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ANO XXVIII- N9 63 SEXTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1973 BRASíLIA - D~ 

SENADO F'EDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1", da Constituição, 
e eu, Filinto Müller, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 27, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.269, de 18 de abril de 1973. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei no 1.269, de 18 de abril de 1973, que "esta­
belece isenção do Imposto sobre Operações Financeiras, altera o Decreto-lei no 37, de 18 de novem­
bro de 1966, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 14 de junho de 1. 973 - Filinto Miiller, Presidente do Senado Federal. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19, da Constituição, 

e eu, Filinto Müller. Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 28, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei no 1.271, de 4 de maio de 1973. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei no 1.271, de 4 de maio de 1973, que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir crédito especial no valor de Cr$ 991.800.000,00, para transferência 
da cota-parte da Taxa Rodoviária única pertencente aos Estados, Territórios e Distrito Federal". 

Senado Federal, em 14 de junho de 1. 973 - Filinto Müller, Presidente ao Senado Federal. 

SUMÁRIO 

1 - ATA DA 69." SESSAO, EM 14 DE JUNJIO DE 1973 
1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1-- Pareceres 
- Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n.0 30/73, que dispõe sobre 
a estruturação do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, do Quadro Permanente do Senado Federal, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 8/73, que assegura 
o pagamento das férias pelo término ou rescisão, por 
qualquer forma, do contrato de trabalho. 

- ProjeW de Lei do Sen·ado n.0 23/73, que estabelece' 
a prescrição qüinqüenal no Direito do Trabalho, alte­
rando o art. 11 da Consolidação das Leis da Trabalho. ~ 

l 
- Projeto de Resolução n.0 31/73, que dispõe sobre 

a constituição e estruturação do Grupo-Atividades de 
Apoio Legislativo e respectivas Categorias funcionais, do 
Quadro Pennanente do Senado Federal, e dá outras pro­
vidências. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 68/73, que fixa os va­
lores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades 
de Apoio Legislativo, Serviços Auxiliares e Serviçcs de 
Transporte Oficial e Portaria, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, e dá outra.s providências. i 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

Diretor Geral do Senado Federal . 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob ll responsabilidade da Mt 

ASSINATURAS 

<do Federal 

ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 
Via Supertície: 

Semestre Cr$ 100.00 
CrS 200.00 Ano •••. , •.••• , , •• , , •••••••••• , ••••.••••••••• 

PAULO AUA~LIO OUINTELLA Via Aêrea: 
Chefe da Divisão Adm1n1strativa 

Semestre ••••• , •• , .•••••••••• , ••••••• , •• , , , , • CrS 20000 
Cr$ 400.00 

JOS~ DE PAIVA PINTO 
Ano 

Chefe da Div1são Industrial 

1. 2. 2 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta do Congresso Na­
~lonal. a roealizar~se hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia 
:{Ue designa. 

- Arquivamento do Projeto de Lei do Senad6 n.0 2, 
de Hl73, que atribui competência aos Síndicatos para 
pleitear o reconhecimento, judicial ou administrativo, da 
insalubridade ou periculosidade das atividades e opera­
ções de qualquer empresa, e dá outras providências. con­
siderado rejeitado em virtude de ter recebido Parecer con­
trário. quanto ao mérito, das Comissões a que foi dis­
tribuído. 

L2.3 -:- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 70/73. de autoria do 
Senador Helvídio Nunes. que dispõe sobre o levantamento 
das dívidas das Prefeituras Municipais para com o INPS 
e seu conseqüente parcelamento, nos moldes que especi­
fica. e dá outras providências. 

1. 2. 4 - Discursos do Expediente 
SENADOR DANTON JOBIM ~ Sucessão presidencial. 

SENADOR GUIDO MONDIN - Necrológio de Archi-
medes Fortini, decano dos jornalistas gaúchos. 

SENADOR FRANCO MONTORO -Objeções quanto à 
forma do Poder Ex-ecutivo haver encaminhado à deli­
beração do Congresso a matéria constante do Decreto-lei 
n.0 1. 270, de 2 de maio de 1973. que altera oercentagem 
de incidência da cota de previdência que indica. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -Resposta ao discurso 
do Sr FrP n(>o Montnro. 

SENADOR VIRG!L/0 TAVORA - Explicações rela­
tivas ao tema tratado pelo Sr. Franco Montoro. 

1. 2. 5 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n.0 71/73, de autoría do 
~enador Clodomir Milet, que modifica di-spositivos do 
Decreto-lei n.0 1.142, de 30 de dezembro de 1970, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n. 0 72/73. de autoria do 
Senador Clodomir Milet, que dispõe sobre a não incidên­
cia da cota de previdência sobre os servicos prestados 
pelos portos organizados às empresas de naVegação e dá 
outra.s providências. 

{0 preço do e>.emplar atrasado será acrescido 
de Cr$ O.JO} 

Tiragem. 3 500 exemp\a ·es 

1.2.6- Requerimento 

N.0 90173. de autoria do Senador Orlando Zancaner, 
solicitando esclarecimento sobre atos da administração 
interna do Senado. 

1. 3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.0 86!'l3. ·de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, solicitando transcrição, nos Anais do 
Senado. Federal. da Ordem de Dia baixada pelo Excelen­
tíssimo Senhor Ministro da Aeronãutica, Brigadeiro Ara­
ripe Macedo, a propósito do 4:~.0 aníver.sário da criação do 
Correio Aéreo Nadonal. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado rí.0 35/73, de autoria do 
Sr. Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo De~ 
ereto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. acrescentando 
outras hípóteses em que o empregado poderá deixar de 
comparecer ao serviço sem p1·ejuízo do salário. Aprovado, 
com emendas. A Comissão de Redação. 

- Projeto ·de Lei do Senado n.0 4!73, de autoria do 
Senador Ruy Carneiro. dispondo que nenhuma presta­
çào de benefício de aposentadoria por invalidez e de au­
xílio-doença poderá ser inferior ao salário efetivamente 
percebido pelo trabalhador quando em atividade e dando 
outras prov:dênrias. Rejeita1lo, apó:s falarem na sua dis­
cussão os Srs. Franco Montoro e 03ires Teixeira. Ao Ar­
quivo. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ANTóNIO CARLOS- Razões das medidas 
adotadas pelo Governo Federal, suspendendo a exportacão 
do algodão da região meriC.ional do País. Preocunações 
da indústria tê-xtil de R<~nta Catarina, ante a ameaca da 
falta do produto prhp.ário. 

Sli:l'•lADOR MAGALHÃES PINTO- II Feira de Pedras 
Preciosas, realizacla e-m Governador Valadares-MO. à qual 
compareceu juntame-nte com outros; Srs. Rf'nadores re­
presentando o Senado Fede:.:-al. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRó­

XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - TRANSCRIÇÃO 

~ Ordem do Dia baixada pelo Sr. Ministro da Aero­
náutica. a .oro.vusito do 42.0 aniversário da criação do Cor­
reio Aereo Nacional. 

• 
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3 - REPUBLICAÇAO - Edital de convocação de funcionários sobre fal 
- Discurso pronunciado pelo Senador Benjamin Fa- não justificadas. 

6 - ATOS DAS COMISSõES 
7 - MESA DIRJ>:TORA 

rah, na sessão de 7-5-73. 
4 - RETIFICAÇãO 
- Ata da 65.a Sessão. realizada em 12-6-73. 
5- ATO DO SR. DIRETOR-GERAL 

8 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 
9 - COMPOSIÇãO DAS COMISSõES PERMANENTI 

ATA DA 69.0 SESSÃO, 
EM 14 DE JUNHO DE 1973 
3. a Sessão Legislativa OrLinária, 

da 7.0 Legislatura 
PRESID~NCIA DO SR. PAULO TôRRES 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto 
- José Lindoso - Cattete Pi­
nheiro - Milton Trindade - Re­
nato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney 
- Fausto Castelo-Branco - Pe-
- Virgílio Távora -- Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
trônio Portella - Helvídio Nunes 
Di:narte Mariz - Milton Cabral 
- João Cleoias - Wílson Cam­
pos - Arnon de Mello - TeotO­
nio Vilela - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg- João Calmon 
- Amaral Peixoto - Pa ui o Tàr­
res - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema -
José Augusto - Magalhães Pinto 
- Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto 
Milller - Saldanha Derzi 
Accioly Filho- Ney Braga - An­
tônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 52 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do Expediente. 

É: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARJ>:CER 
N ,0 208, de 1973 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n.0 30, de 1973, que "dispõe 
sobre a estruturação do Grupo­
Direção e Assessoramento Supe­
riores, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, e dá outras pro­
vidências". 

Relator: Sr. Osires Teixeira 
De autoria da ilustrada Comissão 

Diretora, o presente projeto de reso-

lução dispõe sobre a estruturação do 
Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores do Quadro Permanente do · 
Senado Federal, designado pelo Có­
digo SF-DAS-100, o qual "compreen­
de os cargos de provimento em co­
missão a que .sejam inerentes ativi­
dades de supervisão, planejamento, 
orientação, CJOrdenação e controle no 
mais alto nível de hierarquia admi­
nistrativa do Senado Federal" 
art. 1.0 

2. Consoante dispõe o art. 2.0, os 
cargos integrantes desse Grupo "dis­
tribuir-se-ão, na forma do disposto 
no art. 5.0 da Lei n.0 5.643, de 10 
de dezembro de 1970, em 4 (quatro) 
níveis". O Grupo, por sua vez, nos 
termos do art. 3.0 , será constituído de 
duas Categorias: Categoria Direção 
Superior - Código SF-DAS-102, e Ca­
tPgoria Assessoramento Superior -
Código SF-DAS-102, distribuídos os 
cargos pela escala de níveis constan­
te do anexo à proposição em estudo. 

3. Do exame dos artigos 2.0 e 3.0 

e do constante do Anexo, verifica-se 
que no Nível 4 - Atividades de pla­
nejamento, supervisão, coordenação, 
direção, controle e integração dos tra­
balhos administrativos do Senado Fe­
deral etc. - na Categoria Direção 
Superior (SF-DAS-101), estão o Se­
cretário-Gers.l da Mesa e o Diretor­
Geral. No Nível 3 - Atividades de 
planejamento, supervisão, coordena­
ção e direção dos trabalhos de admi­
nistração geral e especifica, com vis­
tas ao apoio legislativo etc., ativida­
des de planej~mento, supervisão, di­
reção e coordenação, vinculadas ao 
sistema de informação - na Cate­
goria Direção Superior, encontram-se 
os Diretores das Secretarias Admin\s­
trativa, Legislativa, da Assessoria e 
da de Informação. No Nível 2 - Ati­
vidades, sob a orientação da Comis­
são Diretora, de planejamento, su­
Ilervisão, controle e direção da for­
mulação de programas concernentes 
à política de divulgação e relações 
públicas; atividades de direção da 
unidade de coordenação legislativa da 
Secretaria-Geral da Mesa, das uni­
dades de primeira linha das secre­
tarias Administrativa e Legislativa e 
da Assessoria; da unidade de análise 
da Secretaria de Informação etc.; 
atividades de direção da unidade de 
edições técnicas; atividades de asses­
soramento jurídico à Mesa, à Comis­
são Diretora etc. - na Categoria Di­
reção Superior, foram classificados o 
Diretor da Secretaria de DivulgaQão 
e de Relações Públicas, o Diretor da 
Subsecretaria de Coordenação Legis­
lativa, os Diretores das Subsecretarias 

da Secretaria Administrativa, da S 
cretaria Legislativa e da Assessor 
os da Subsecretaria de Análise e 
Subsecretaria de Edições Técnicas, 
da Representa<;-ão do Senado Fedet 
na Guanabara e o Chefe do Gabine 
do Presidente do Senado Federal. l 
Categoria Assessoramento Superi 
(SF-DAS-102), encontra-se o Const 
tor Jurídico. Fmalmente, no Nível! 
Atividades de coordenação, orientaçl 
e controle, sob supervisão do Direto 
Oeral, os trabalhos relativos à elab 
ração e execução orçamentárias, pre 
tRções de contas e auditoria inten 
determinadas pela Comissão DiretOJ 
ou pelo Diretor-Geral; de direção { 
unidade de expediente da Secretaril 
Geral da Mesa; de direção das un 
dade.s de primeira linha da Secret~ 
ria de Divulgé.ção e Relações Públ 
cas; de direção dos trabalhos de a1 
sistência médica e social etc.; ativ 
dades de a.ssessoramento técnico-h 
ridico â Mesa, à comissão Diretora 
aos demais órgãos do Senado Federa 
para a elaboração de pareceres, rei:; 
tórios e anteprojetos - na Categori 
Direção Superior foram enquadradc 
os Diretores da Subsecretaria de EJ~ 
!lediente, das Subsecretarias da SE 
cretaria de Divulgação e de RelaçõE 
Públicas; o Diretor dr .. Subsecretari 
de Biblioteca, o da Subsecretaria d 
Operações e Manutenção Eletrônic! 
o da Subsecretaria de Serviços Geral 
e o da Subsecretaria de Assistênci 
Médica e Social. Na Categoria Asses 
soramento Superior estão o Audito 
e Assessor Legislativo. 

4. O artigo 4.0 estabelece que ore 
gime de trabalho dos ocupantes do 
cargos constantes da pre'5ente propo 
sição será de 40 (quarenta) horas se 
manais, "com integral e exclusiva de 
d~cação ao desempenho das atribui 
ç6es que lhes são inerentes". O qu 
equivale a dizer, em outras palavra~ 
que os funcionários classificados n 
Grupo ora em exame, deverão se de 
dicar, durante as quarenta horas se 
manais de trabalho, exclusivament1 
aos servicos dr. Senado Federal. sen 
impedlménto, entretanto, a que; for: 
desse perícdo tenham outras ativida 
ctes compatíveis com o desempenh( 
de seus cargos, inclusive as autoriza· 
das pelo artigo 99 da Constituição. 

5. A Comissão Diretora, em sm 
justificação, assim esclarece a maté· 
ria: 

"Assim, foram obedecidas, tant< 
quanto possível as posições hie· 
rárquit'!as dos referidos cargos 
uma vez que estas teriam que se1 
estabelecidas considerando a sis· 
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temática adotada para os de idên­
tica fe.ixa do Serviço Civil do Po­
der Executivo, na forma da Lei 
Complementar n.0 10, de 1971; ~a 
Lei n.0 5.645, de 1970; e dema1~ 
dispo."ições legais pertinentes a 
espécie. 
Ainda em obediência aos di­
plomas legais citados, estabelece, 
o projeto o regime de trabalho 
dos ocupàntes dos referidos car­
gos em quarenta (40) horas se­
manais, com integral e exclusiva 
dedicação ao desempenho das 
atribuições que lhes são ineren­
tes. 
Para que houvesse identidade per­
feíta das normas que estruturam 
o Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, tanto na área 
do Poder Executivo, quanto nas 
do Poder Judiciário e da outra 
Casa do Congresso Nacional, resw 
peitada a situação dos atuais ser­
vidores contratados para presta­
rem serviços de assessoramento, 
veda o projeto contratação de 
serviços com pessoas físicas ou ju­
rídicas, mesmo em caráter even­
tual, para o desempenho de ati­
vidades inerentes aos cargos es­
truturados no presente projeto_." 

" 6. O exame atento das disposições 
do presente projeto de resolução dew 
monstra que a mesma é uma decor­
rência das recentes leis aprovadas 
pelo Congresso Nacional, criando no­
vos Grupos e níveis de vencimentos 
para os funckmários do Poder Exe­
cutivo, aos quais, como imperativo de 
ordem constitucional (princípio da 
paridade) e da Lei Complementar n.0 

10, de 1971, v Senado deve adaptar 
o regime do seu funcionalismo. 

Ademais, notewse, o presente pro­
jeto de resolução é um complemento, 
de ordem legal interna, ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 58, de 1972, que 
dispõe sobre os vencimentos do Gru­
po-Direção e Assessoramento Supe­
riores do Senado Federal, já aprova­
do pelo Plenário e encaminhado à 
apreciação da Câmara dos Depu~ 
tados. 

7. No que compete a esta Comis­
são examinar - aspecto jurídico e 
constitucional - nada há que possa 
ser argüido contra a proposição, que 
se enquadra perfeitamente às normas 
constitucionais e legais em vigor, ra­
zão por que julgo estar a mesma em 

, condições de ter tramitação normal. 

t Sala das Comissões, em 13 de junho 
'de 1973. - Daniel Krieger, Pres1dente 
- Osires Teixeira, Relator - José 
Lindoso - Carlos Lindenberg - Wil­
son Gonçalv-es - Nelson Carneiro -
José Augusto - Antônio Carlos 
Accioly Filho - Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N .0 • 209 e 210, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Se~ 
nado n.0 08, de 1973, que "assegura 
o pagamento das férias pelo tér­
mino ou rescisão, por qualquer 
forma, do contrato de trabalho." 

PARECER n.0 209, de 1973 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. José Augusto. 
o Projeto de Lei n.• 08, de 1973, qlle 

Modifica o Artigo 142 da cons?lidaçao 
das Leis do Trabalho, determma que. 
"no caso de rescisão ou de término do 
contrato de trabalho, ainda que pela 
ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no Titulo IV. Capítulo V 
desta Consolidação, será paga ao em-­
pregado a remunera~ão corresponden­
te ao períodD de férias, cujo direito 
tenha adquirido e mais l/12 avos. por 
mês trabalhand'o, quanto ao período 
incompleto". 

A matéria foi submetida à conside­
racão do Senado Federal pelo ilustre 
SeÍlador Nelson Carneiro, assim jus. 
tificada: 

. . . "hoje em dia está se cristali­
zando o conceito de que, sendo as 
férias um direito emanado da 
própria Constituição, elas têm de 
ser pagas ou gozadas. qualquer 
que seja a forma de rescisão dos 
contratos". 

Para corroborar tal entendimentos 
cita decisória do Tribunal Superior do 
Trabalho, assim consubstanciado: 

"As férias proporcionais a período 
incompleto são devidas na resci­
são contratual de iniciativa do 
trabalhador (Ac. T.S.T., ta Tur­
ma, Proc. 19421661". 

Ressaltando que essa evolução da 
jurisprudência tem suas raízes na 
doutrina e nas justas reivindicações 
das classes trabalhadoras, busca apoio 
em M.V. Russomano que em seus co­
mentários a CLT, 6.11 Edição, pág. 254, 
afirma: 

"Já assinalamos. nos comentários 
ao art. 130, que não nos parece 
razoável a distinção ~ para fins 
de pagamento de férias - entre 
os casos de despedida justa e os 
casos de despedida injusta. O ins­
tituto das férias não é uma re­
compensa ao bom trabalhador -
é uma necessidade orgânica, hi-

.i giênica. humana de todos os tra­
balhadores, em função exclusiva­
mente, do número de dias ou de 
horas em que ele prestou serviço'. 

E continua com Arnaldo Sussekind 
- (CLT~ comentários ao artigo 143) 
quando declara: 

. .. 

" . . . as férias não represen t.am 
um prêmio que deva ser concedido 
ao empregado após um ano d.e 
serviços prestados ao seu empre-

gador, mas, ao contrário, um di­
•·eíto cujo exercício lhe é assegu­
rado pelo Estado, a fim de possi~ 
bilitar a consecução dos objetivos 
que o fundamentam'' 

:8 conclui: 
"Ante a essas premissas, não há 
mais que se cogitar se o empre­
gado deu o não motivos à rescisão. 
Bom ou mau trabalhador, tem ele 
a seu crédito os dias trabalhados 
e, desse crédito, resulta o direito, 
como se disse, irrenunciável, de 
gozar as suas férias. Assim embo­
ra pagas por motivo de rescisão 
ou de terminação do contrato de 
trabalho, as férias não perdem o 
seu caráter, sua finalidade fisio­
lógica, que é o descanso do tra­
balhador". 

Embora ponderáveis. as razões adu. 
zidas, principalmente por seu caráter 
eruínentemente doutrinário, são su­
ceptíveis de restrições e reparos, mas 
nem por isso deixam de constituir-se 
ern valiosa colaboração para o aper­
feiç.oamento da nossa legislação socia\ 
sem qualquer dúvida, o objetivo maior 
de tod08 nós, ~ 

E: porque assim o entendemos, tendo 
em vista a sua conformação com as 
nonnas constitucionais vigentes, so­
mus pela tramitação do Projeto de 
LN do Senado n. 0 08, de 1973. 

Sala das Comissões, em 4 de abril 
à~ 1973. ~ Daniel Krieger, Presidente 
~ José Augusto, Relator - Wilson 
Gonçahes - Antônio Carlos - Car­
los Lindenberg - Nelson Carneiro 
J()sé Lindoso. 

PARECER N.• 210, de 1973 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Heitor Dias 

Pretende o eminente Senador Nel­
s!m Carneiro, com o Projeto de Lei 
en1 exame. alterar o art. 142 da Con- · 
solidação das Leis do Trabalho, de 
modo a garantir ao empregado, qual­
Qter que seja a forma de rescisão do 
seu contrato de trabalho o direito de 
ser indenizado pelos períodos de fê­
rias não gozados. 

A proposição está amplamente fun­
damentada sob o ponto de vista dou­
trinário e jurisprudencial, com a opi­
nlão de conceituados tratadistas do 
Direit-o do Trabalho, que entendem, à 
unanimidade, serem as férias um .. 
direi to asseguradD - pelo Estado -
ao trabalhador e que objetiva, antes 
de tudo, a atender "o progresso étnico, 
social e econômico" da massa traba­
llladora. 

Assirn, o direito às férias, decorren­
tiM de uma garantia constitucional, 
não é "uma recompensa ao bom tra­
bJ.Ihador", mas "uma necessidade 
orgânica, higiênica e humana", que 
tem todo empregado de, anualmente, 
repousar para recuperar as energias 
perdidas no trabalho. 
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~ · Na verdade, o Direito do Trabalho 
se caracteriza por um conjunto de 
normas cogentes, contendo preceitos, 
a bem dizer, de "ordem pública". E 
isso porque os direitos e obrigações 
estabelecidos para a proteção social 
dos trabalhadores visam à coletividade 
e ao bem comum, não devendo _.em 
conseqüência, ser derrogados ou apli­
cados segundo a livre disposição das 
partes. 

Assim, nas relações de Trabalho, ao 
lado do conteúdo contratual, que é 
livremente preenchido pelo ajuste ex­
presso ou tácito entre as partes in­
teressadas, prevalece o conteUdo ins­
titucional, citado pelas normas jurídi­
cas de caráter imperativo. 

Desse raciocínio se infere o prin­
cípio da irrenunciabilidade de certos 
direitos a.&Segurados ao trabalhador, 
como o das férias, que emana, além 
do mais, da própria COnstituição. Ora, 
se a.s férias visam a recuperar ener­
gias e têm como fundamentação dou~ 
trinária consagrados princípios da me­
dicina do trabalho, não podem ser, 
por esses prismas, recusadas ao em­
pregado. 

t Não há de ser o cometimento de 
'uma falta, suscetível de despedida su-

, mária, que irá derrogar ou tornar nulo 
um direito derivado de norma impe­
rativa que, obviamente, por ser de 
ordem pública, se sobrepõe aos con­
flitos ou aos interesses do empregado 
e do empregador. 

f· Por outro lado, tal como no seguro, 
o empregado paga, antecipadamente, 
o ''prêmio", isto é, trabalha por um 
determinado período, para receber o 
"benefício", ou seja, as férias. Desse 
modo, preenchidos os requisitos for­
mais para a constituição do direito às 
férias, elas não mais podem ser ne­
gr das, pois o direito tornou-se adquí­
ridD. 

Entre a aquisição do '<iireito e o 
rompimento do vínculo empregatício, 
não há qualquer relação. O direito 
decorre de uma imposição de ordem 
pública, portanto irrenunciável e in­
derrogável. A despedida, ainda que "por 
justa causa", nada mais é senão a 

:quebra de um contrato de ordem pri­
vada. Aquele, assim, há de prevalecer 
sempre sobre este. 
l Não se diga que o pagamento em 
~dinheiro, no momento da despedida, 
sob a forma de indenização, tornaria 
ineficáz o princípio de higiene do tra­
balho, justifícador da "imposição" do 
direito. Como muito bem acentua o 
Autor do Projeto, nada poderá impe­
,dir que o trabalhador "com o produto 
da indenização das férias possa des­
J!rutá-las antes de ingressar em novo 
emprego. Assim, embora pagas por 
1notivo de rescisão ou de terminação 
do contrato de trabalho, as férias não 
t>erdem o seu caráter, a sua finalidade 
fisiológica, que é o descanso do tra-
ballutdor." ... ~. 

Não merece, pois, guarida o racio­
cinio de que o empregado, despedido 
injustamente ou o que pede dispensa, 
tem direito a remuneração da.s férias, 
enquanto que o despedido por justa 
causa perde esse direito, embora, em 
ambas as hipóteses, tanto um quanto 
outro tenham trabalhado por igual 
período e despendido as mesmas ener­
gias. 

Com essas considerações, somos pela 
aprovação do prDjeto. 

Sala das Comissões, em 13 de i unho 
de 1973. - Franco Montoro,. Presi­
dente - Heitor Dias. Relator - Re­
nato Franco - Accioly Filho - Ney 

Indo sobre o projeto pronunciar-se 
a douta Comissão de Legislação So­
cial, ressaltamos apenas que, embora 
estabeleça o art. 3.0 da Lei de Intro­
dução ao Código Civil que "ninguém 
se escusa de cumprir a lei, alegando· 
que não a conhece", na prática há 
uma grande difículdade, sobretudo 
para os menos cultos, de um conbe- · 
cimento suficiente de seus deveres e 
direitos. I 

Assim sendo, a dilatação do prazo; 
prescricional, se não afasta a possibi­
lidade de ignorância da lei, ao menos 
dá ao interessado mais tempo de, to-: 
mando conhecimento de alguma lesão 
de seus direitos, recorrer à Justiça Braga. 

PARECERES 
N.O• 211 e 212, DE 1973 

.i..· competente. \ 
-? 4. Pelo art. 8.0 , item XVII, alínea b 

Sobre o projeto de Lei do Se· 
nado n.0 23, de 1973, que "estabe­
lece a prescrição qüinqüenal no 
Direito do Ttabalho, alternando o 
.art. 11 da Consolidacáo das Leis 
do Trabalho.'' · 

PARECER 
N.0 211, de 1g73 

Da Comissãu de Constituição e 
Justiça. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 
1. De autoria do Senador Nelson 

carneiro, visa o presente projeto a 
aumentar de dois para cinco anos o 
prazo de prescrição do direito de re­
clamar a reparação de qualquer ato 
infringente de dispositivo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

2. Na justificação, após analisar 
vários prazos prescricionais ocorrentes 
em nosso ordenamento jurídico, tais 
como no Código Civil, na Lei Orgâ­
nica da Previdência Social, no Esta­
tuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil., conclui o ilustre Autor por 
focalizar a situação de serviçais, ope­
rários e jornaleiros, os quais, tendo o 
prazo de cinco anos, pelo Código Civil 
(art. 178, § 10, Vl, para acionar por 
pagamento de seus salários, vieram a 
tê-lo reduzido para dois anos, na pas­
sagem para o âmbito da Justiça do 
Trabalho (arts. 11 e l!9 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho). 

Ponderando, ainda, não haver jus­
tificativa para a redução de prazo 
prescricional just3mente quando estão 
em jogo interesses pessoais dos traba­
lhadores e suas famílias, arremata por 
aduzir o fato muito comum de deixar 
o trabalhador passar o prazo para a 
teclamatória por medo de perder o 
emprego, à vista das ameaças do em­
pregador, que disso se aproveita para 
descumprir disposições legais expres­
sas. 

3. De acordo com o disposto no 
art. 100, item I n.0 6 do Regimento 
Interno do Senado, compete também 
a esta Comissão emitir parecer, quan­
to ao mérito, em matéria de direito do 
trabalho. ......, 

da Constituição Federal, compete à. 
União legislar sobre matéria de di­
reito do trabalho, sendo, por outro 
lado, atribuição do Congresso Nacio­
nal "dispor sobre todas as matérias 
de competência da União" (grt. 43, 
caputJ, cabendo a iniciativa das leis 
''a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal ... " (art. 56 da Constituição LI 

5. Ante o exposto, nada há, no ãm ~ 
bito desta Comissão, que obste à tra­
mitação do presente projeto, pOis que 
constitucional e jurídico. 

Sala das ·Comissões, em 30 de maio 
de 1973. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Nelson Car­
neiro - Wilson Gonçalves - Carlos 
Lindenberg - Helvídio Nunes - Jo ... 
sé Sarney - Antônio Carlos - José 
A.ugus.to. 

PARECER 
N-0 212, de 1973 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Heitor Dias 

~ de autoria do eminente Senador 
Nelson Carneiro o projeto de lei em 
exame, que visa a elevar de doi~ pa- , 
ra cinco anos o prazo prescriciOnal 
dOs direitos assegurados pela Canso- ' 
lidação das Leis do Trabalho, caso es- J 
ta não estabeleça, expressamente,\ 
prazo diverso. 

Alega o autor, em sua justifiCB;tiya, ~ 
que numerosas leis, como o Cod1go 
Civil, a Lei Orgânica da Previdência 
Social e o Estatuto da Ordem dos i 
Advogados do Brasil, estabelecem pra-

1
· 

zos prescricionais mais elásticos e va ... 
riáveis, principalmente quando se re-~ 
ferem ao direito de pleitear repara­
ções de danos pessoais de naturezai 
patrimonial. 

Aduz, ainda, a justificativa, a in­
formação de que a prescrição bienal, . 
adotada no Direito do Trabalho, tem' 
sido fonte de grandes insatisfações, 
uma vez ser comum o empregado per­
der seu direito de açáo pelo decurso 
de um prazo tão- exíguo. 

' 
Finalizando, esclarece o ilustre au-

tor do projeto que, sendo estabeleci·. 
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l 
'da a prescr1çao qüinqüenal no Direi­
( to do Trabalho, a exemplo do que 
ocorre em outros ramos do Direito, 
dar-se-á maior proteção aos empre­
gados, economicamente mais fracos, 
atendendo, assim, aos preceitos que 
norteiam a verdadeira Justiça Social. 

A matéria foi por nós examinada 
1 na Comissão de Constituição e Justi­
ça, onde emitimos parecer pela cons­
titucionalidade e juridicidade da pro­
posição. a qual foi aprovada, unani­
memente, pelos demais membros da­
quele órgão. 

Naquele parecer, tivemos oportuni­
dade de ressaltar que, embora nin-

, guém possa se excusar de cumprir a 
lei, alegando desconhecê-la (art. 3.0 

da Lei de Introdução ao Código Ci­
vil). na prática, há uma grande di­
ficuldade, .sobretudo para os menos 
cultos, de um conhecimento suficien­
te de seus deveres e direitos. 

"Assim", acentuamos, "a dilatação 
· da prazo prescricional, se não afasta 
a possibilidade de ignorância da lei, 
ao menos dá ao interessado mais 
tempo de, tomando conhecimento de 
alguma lesão de seus direitos, recorrer 

~ à Justiça competente". , 

Essas razões, acreditamos, já se­
riam por· &i bastantes para que o pro­
jeto merecesse o nosso apoio. Vale 
lembrar. entretanto, que, na maioria 
das vezes, o empregado, com justo re­
ceio de ser despedido ou mesmo sofrer. 
perseguicões do patrão, deíxa de re-

, correr à Justica do Trabalho naqueles 
períodos em Que seu relacionamento 
no emprego está atritado. Quando, 
porém. sente segurança bastante para 
pleitear a reparação do dano sofrido, 
o seu direito, normalmente, já está 
prescrito. 

' 

Assim, por julgar que o projeto traz 
benefícios àqueles que mais necessi­
tam de amparo social, não encerran­
do, por outro lado, qualquer novidade 
ou prejudicialidade aos interesses dos 
bons empre~adores, opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 13 (\e_junho 
de 1973. - Franco Montoro, Presi­
dente - Heitor Dias, Relator - Re­
nato Franco - AccioJy Filho - Ney 
Braga. 

PARECER 
N.0 213, de 1973 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n.0 31, de 1973, que "dispõe 
sobre a constituição e estrutura­
ção do Grupo-Atividades de Apoio 
Legislativo e respectivas catego~ 
rias funcionais, do Quadro Perma~ 
nente do Senado Federal, e dá ou~ 
tras providências". 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O presente projeto de resolução dis­
põe sobre a constituição e estrutura-

ção do Grupo-Atividades de Apolo Le­
gislativo e respectivas categorias fun­
cionais do Quadro Permanente do Se­
nado Federal. 

O art. 1.0 do projeto estabelece 
que o Grupo-Atividades de Apoio Le­
gislativo, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, designado pelo Có­
digo SF- AL - 010, compreende ca­
tegorias funcionais integradas de car­
gos de provimento efetivo, a que são 
inerentes atividades de apoio legis­
lativo, de níveis superior e médio, 
abrangendo encargos de assistência 
técnica, pesquisa e análise na formu­
lação e exame de proposições e outros 
documentos parlamentares, e na re­
cuperação da informação instrutiva 
do processo legislativo; supervisão, 
revisão, redação final e organização 
do registro taquigráfico de debates e 
pronunciamentos de interesse legis­
lativa, bem como encargos relaciona­
dos com a segurança de autoridades 
e personalidades e atendimento aos 
serviços de plenários. 

Em observação ao disposto no art. 
5.0 da Lei n. 0 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970, o projeto, no seu art. 
2. 0 , distribui os integrantes das Ca­
tegorias funcionais em 8 (oito) dife­
rentes níveis hierárquicos. abrangen­
do a totalidade das atividades fun­
cionais do Grupo. 

O art. 3.0 dispõe sobre as 5 (cinco) 
categorias funcionais que compõem o 
Grupo - A tividactes de Apoio Legis­
lativo. a saber: 

Técnico Legislativo 

Assistente Legislativo 

Taquígrafo Legíslativo 

Assistente de Plenário 

Agente de Segurança Legislativo 
Os artigos 4.0 5.o, 6.0 e 7.0 dizem 

respeito aos critérios para preenchi­
mento das categorias funcionais aci­
ma citadas, mediante transformação 
e transposição, no tocante aos cargos 
ora- existentes, prevendo-se o apro­
veitamento dos atuais ocupantes, de 
acordo com os limites estabelecidos. 

O art. 8. 0 estabelece, como regra ge­
ral para o provimento dos cargos das 
classes iniciais, o concurso público, 
ressalvando-se os casos previstos nos 
arts. 10. 11 e 12 do projeto, que re­
servam pequenos índices para preen­
chimento mediante ascensão e pro­
gressão funcionais, em conformidade 
com o disposto nas diretrizes adota­
das pela Lei n.0 5. 645, para a classi­
ficação de cargos do Serviço Pública 
Civil da União e das Autarquias. 

Os requisitos para ingresso nas clas­
ses iniciais, inclusive para os can­
didatos à progressão e ascensão, es­
tão previstos nos artigos 9.0, 13, 141 

15 e 16. 

O art. 17 determina o regime de 
40 (quarenta) horas semanais de tra­
balho para os integrantes das diver­
sas classes das Categorias funcionais. 
E os artigos 19, 20 e 21 se referem 
ao desempenho de outros encargos 
não compreendidos no Grupo - Ati­
victa~je de Apoio Legislativo, inclusive 
os compreendidos nos Grupos-Servi­
ços Auxiliares e Serviços de Transpor~ 
te Oficial e Portaria, adotando-se os 
mesmos critérios estabelecidos, para 
os de igual identidade, na área do 
Poder Executivo. 

Finalmente, os artigoS 23 e 24 per­
mitem e regulam a opção que é fa­
cultada aos atuais funcionários que 
prefiram permanecer nos cargos em 
que são ocupantes efetivos, com os di­
reitos, vantagens e obriga(l;ões que, na 
situação presente, possuem. 

Na justificaç.'io, a ilustre Comissão 
Diretora ressalta: 

"O sistema adotado no novo qua­
dro para a progressão e ascenção 
reformula, integralmente, o até 
aqui vigente. Estabelece-se uma 
avalia~ão objetiva considerando­
se, entre outros, o nível de es­
colaridade, os cursos de forma­
ção, aperfeiçoamento e treina-..._ 
menta específico, dando assim, 
real valor ao sistema do mérito, 
além de propiciar novo nível de 
eficiência aos serviços da Casa. 
Estabelece, ainda, o regime de 40 
(quarenta) horas semanais de 
trabalho, facultando aos atuais 
funcionários a permanência, me­
diante opção. nos cargos de que 
são ocupantes efetivos. com os 
direitos, vantagens e obrigações 
da situação anterior à vigência 
da Resolução que dará origem o 
presente pro.leto, sendo os cargos 
respectivos, incluídos em Quadro 
Suplementar, suorimidos à medi­
da que vagarem". 

Como se observa, a proposição visa 
a melhor adequação da estrutura fun­
cional do Senado Federal às diretri­
zes firmadas pela Lei n.0 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, para a classifi­
cação de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais, que 
se aplicam, também ao Poder Legis­
lativo e ao Poder Judiciário e aos Tri­
bunais de Contas da União e do Dis­
trito Federal. Aliás, neste particular, 
pretende-se alcançar o cumprimento 
do § 1.0 do art. 108 da nossa Lei Fun- ~ 
damental cujo mandamento, com me­
rjdiana clareza, manda aplicar, no 
que couber, aos funcionários do Po­
der Legislativo e do Poder Judiciário 
da União e dos Estados e aos das 
Câmaras Municipais, os sistemas de 
classificação e níveis de vencimentos 
dos cargos do serviço civil do respec­
tivo Poder Executivo. 

Isto posto, quanto à constituciona­
lidade e juridicidade do Projeto de 
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!======~==~====~~====~====~====~====( 

De acordo com o projeto, os niveis) 
de vencimento dos três grupos cor ... ) 
respondem ao seguinte: 

· Resolução, nada vemos que possa 
t contrariar a sua livre tramitação. 

I Sala das Comissões, em 13 de ju­
nho de 1973. - Daniel Krieger, Pre­
sidente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Wilson ~n~alves - Nelson Car­
neiro - José Lindoso - Helvídio Nu­
nes - Antônio Carlos - José Augus­
to - Osires Teixeira. 

PARECERES 

N."' 214 e 215, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n.o 68, de 1973, que fixa os 
valores de vencimentos dos car­
gos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Legislativo, Serviços Auxi­
liares e Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, e dá 
outras providências. 

PARECER N.0 214, de 1973 
da Comissão de Constituição i e Justiça 

, Relator: Sr. Helvídio Nunes 

• O projeto em exame, de iniciativa 
da Comissão Diretora, visa a fixar os 
valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Legisla­
tivo, Serviços Auxiliares e Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria, cria­
dos e estrutu.ra:;.iQS na forma por que 
dispõe a Lei n.0 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, e legislação correlata, 
especialmente a Lei Complementar n.o 
10, de 6 de maio de 1971, que fixou 
normas para o cumprimento do dis­
posto nos artigos 98 e 108, § 1.0 , da · 
Constituição Federal, que estabele­
ceu os princípios da paridade retri­
butiva e da aplicação dos sistemas de 
classificação para os servidores dos 
Três Poderes. 

O art. 1.0, como vemos, situou o 
pessoal do Quadro Permanente do Se­
nado, a que se refere a proposição, 
em três diferentes grupos ocupacio­
nais, aos quais foram atribuídas es­
calas de níveis específicos, nos ter­
mos do art. 5.0 da Lei n.0 5.645, já 
citada. 

Vale esclarecer que, na aplicação 
dos preceitos legais pertinentes à es­
pécie, consideradas "as peculiaridades 
próprias dos serviços da Casa", foram 
adotadas, sempre que possível, "as 
normas para implantação", traçadas 
para a área do Poder Executivo pelo 
Decreto n.0 70.320, de 23 de março de 
1972. 

Assim é que, como assinala a Co­
missão Diretora, "os valores de ven­
cimentos, fixados para os Grupos­
Serviços Auxiliares e Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, seguem 
os valores retributivos dos grupos dP. 
igual identidade da área do Poder 
Executivo, fixados nas Leis n.as 5.845, 
de 6 de dezembro de 1972 e 5.886, de 
31 de maio de 1973", enquanto, rela­
tivamente "ao Grupo-Atividade de 

Apoio Legislativo, sem paradigma no 
Poder Executivo, tomou-se por base 
os valores retributivos fixados na Lei 
n.0 5.846, de 1972, para o Grupo-Di­
plomacia, do Ministério das Relações 
Exteriores, uma vez que, como os car­
gos neste incluídos, os do Grupo-Ati­
vidades de Apoio Legislativo repre­
sentam o suporte técnico do processo 
legislativo, no âmbito federal, ha­
vendo de ser considerada a privativi­
dade de suas altas funções, recomen­
dando-se portanto, o seu posiciona­
mento em nível de igual relevância". 

Estabelece, igualmente, a proposi­
ção, tal como se fez para o Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, 
a absorção, pelos vencimentos ali 
fixados, das díârias de Brasília e da 
gratificação de nível universitârio, 
detenninando, ainda, que o câlculo 
para a gratificação adicional por 
tempo de serviço passe a ser calculada 
segundo a regra do art. 10 da Lei 
n.o 4.345, de 1964; nos mesmos per­
centuais, portanto, adotados para os 
servidores do Poder Executivo. 

O projeto ocupa-se também dos 
inativos, para determinar que a re­
visáo dos seus proventos se faça na 
forma do disposto no art. 10 do De­
creto-Lei n.O 1.256, de 26 de janeiro 
de 1973, tomando-se por base "o ven­
cimento fixado para a classe da cate­
guria funcional para o qual tenha sido 
transposto o cargo de denominação e 
simbolo iguais ou equivalentes ao 
daquele em que se aposentou o .fun­
cionário. 

O presente projeto é, assim, o ins­
trumento legal de que o Senado Fe­
deral necessita para implantar a re­
forma administrativa, relativamente 
aos servidores de que trata. · 

Somos, destarte, pela tramitação do 
projeto, por considerá-lo jurídico e 
constitucional. 

Sala das Comissões, em 13 de junho 
de 1973. - Daniel Krieger, Presidente 
- Hetvídio Nunes, Relator - Nelson 
Carneiro, com restrições - Wilson 
Gonçalves - Carlos Lindenberg -
José Lindoso - Accíoly FHho - José 
Augusto - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 215, de 1973 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Milton Trindade 

O Projeto de Lei do Senado n.0 68, 
de 1973, submetido ao nosso examt!, 
fixa os valores de vencimentos dos 
cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Legislativo, Serviços Auxiliares 
e Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, do Quadro Permanente do 
Senado, criados e· estruturados com 
fundamento na Lei n.0 5. 645, de 10 
de dezembro de 1970. 

I - Grupo - Atividades 
de Apoio Legislativo 

Níveis 

SF-AL-8 
SF-AL-7 
SF-AL-6 
SF-AL-5 
SF-AL-4 
SF-AL-3 
SF-AL-2 
SF-AL-1 

Vencimentos 
Mensais ) 

Cr$ 

5.200.00 
4.600,00 
3. 900,00 
3.600.00 
2. 400.00 
2.000,00 
1. 500,00 
1.300,00 

11 - Grupo - Serviços Auxiliares ~ 
Níveis 

SF-SA-6 
SF-SA-5 
SF-SA-4 
SF-SA-3 
SF-SA-2 
SF-SA-1 

Vencimentos ; 
Mensais / 

Cr$ 

2. 300,00 
1. 900,00 
1. 500,00 
1.000,00 

900,00 
600,00 

111- Grupo- Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria 

Níveis Vencimentos . 
Mensais 

-1 ;c Cr$ 

SF-TP-5 1.200,00 
SF-TI'-4 1. ooo.oo 
SF-TP-3 900,00 
SF-TP-2 700,00 
SF-TP-1 500,00 

A proposição, ao fixar novos valores 
de vencmentos, engloba as diárias de 
que trata a Lei n.0 4. 019, de 20 de 
dezembro de 1961. com as respectivas 
absorcões, bem assim a gratíficação 
de níVel universitário, que desapare­
cerão, à medida ~ue a nova ordem 
for sendo implantada. 

A gratificação adicional por tempo I 

de servico dos funcionários do Quadro 
de PessOal do Senado Federal, que fo- · 
rem íncluídos nos grupos estruturados 
e criados na forma da citada Lei n.0 

5. 645, será calculada em conformidade 
com o artigo 10 da Lei n.0 4.345, de 26 
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de )unho de 1964, ou seja, nas mesm_as 
ases estabelecidas para os functo­
ários do Poder Executivo. Assegura­

e, todavia para evitar diminuição do 
ivalor retributivo, o recebimento da 
f:liferença, como vantagem pessoal, no­
~inalmente identífícãvel, na forma 
do disposto no art. 4.0 , com os respec­
tivos parágrafos, da Lei Complemen­
tar n.o 10, de 6 de maio de 1971. 

Os inativos terão os seus proventos 
revistos, de acordo com a legislação 
pertinente e as regras contidas no 
artigo 4,0 do projeto. 

. Justificando a proposição. a Comis­
fsão Diretora aduz o seguinte: 

. •lnando continuidade à aplicação 
das diretrizes fixadas para a elas­

: sificação de cargos do Serviço Pú­
blico na Lei n.O 5. 645, de 10 de 
dezembro de 1970, e na Lei Com­

\ plementar que fixou normas para 
o cumprimento do disposto nos 

'arts. 98 e 108, § 1.0 , da Constitui­
i ção Federal, que estabelecem os 
i princípios da paridade retributiva 
e da aplicação dos sistemas de 
classifícacão para os servidores 

'dos Três Poderes, a Comissão Di­
J retora submete ao Plenário o pre­
, sente Projeto de Lei que fixa os 
1 valores de vencimentos dos Gru­
pos-Atividades de Apoio Legisla­

: ttvo. Servicos Auxiliares e Servicos 
de Transporte Oficial e Portaria 

, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal. 

na forma da legislação pertinente", 
podendo assim, no presente exercício, 
ser utilizados os recursos propiciados 
pelo Fundo de Contingência a exem~ 
plo do que será feito na Câmara dos 
Deputados e nos Tribunais Sup~riores 
e como jâ o fez o Poder Executivo. 

A estimativa da despesa só :poderá 
ser feita quando da fixação da lotação 
ideal para cada categoria funcional e 
a conseqüente transformação e trans~ 
posição dos cargos atuais, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, que 
irão integrar aquelas categorias fun­
cionais. 

A transformação e transposi~ão dos 
cargos serão feitas com observância 
das normas estabelecidas em Projeto 
de Resolução, já em tramitação na 
Casa. que estrutura os Grupos de que 
trata esta lei. 

Como se vê, sob o ângulo financei­
ro, o profeta está devidamente ampa­
rado, posto que as possibilidades de 
atenrlimento da despesa. na forma in­
dicada no proieto, atendem às exi­
gências que nos cabe examinar. 

Assim, opinamos nela aprovação do 
presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 14 de junho 
de 1973. - João Cleofas, Presidente -
Milton Trindade, Relator - l>inarte 
Mariz - Daniel Krie.c'et - Cattete 
Pinheiro - Tarso Dutra - Fausto 
Castelo~Branco - Amaral Peixoto -
VirgíJio Távora. 

Necessário esclarecer que, na ob- O SR. PRESID'F.NTE (Paulo Tôrres) 
servância dos preceitos legais QUe - O expediente lido vai à publicação. 
regulam a matéria, a Comissão ~ 
Diretora. considerando as neculia- ~- O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 
ridades próprias dos Servicos da - Tendo em vista o disposto no § 1.0 

Casa, adota, sempre QUe possível, do a;t:. 90. do Regimento ~onmm:. esta 
as normas para a imnlantaC'ão, Pres1denc1a convoca sessao comunta 
tracadas para a área do Poder do Congresso Nacional a realizar-se 
Executivo ~través do Decreto n.O hoje, quinta-feira, às 19 hotas, no 
70.320 de 23 de marco de 1972. Plenário da Câmara dos Deputados, 

' · destinada a constituiGão da C()missão 
Em conseqüência, estabelece-se o Mista incumbida do estudo do Pro.ie­
correspondente plano de venci- to de Lei Orcamentária. para o exer­
rnentos, atribuindo-se aos diferen- ddo financeiro 4e 1974. 
tes grupos ocunacionais escalas de 
níveis esnecificos. nos termos do O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
art. 5.0 da Lei n.0 5.645. de 1970." - Comunico ao Plenário que esta 

(. Como se observa, age o Senado Fe­
deral no sentido de observar os pre-

1 celtas constitucionais e legais que dis­
l ciplinam a paridade de vencimentos 

t
dos funcionários civis dos três poderes, 
inclusive no que diz respeito a unifor­
midade dos sistemas de classificação 
de cargos. 
· No que respeita ao nosso elenco de 

(competências, cabe-nos a manifesta­
( ção sobre o aspecto financeiro do pro­
ijeto. Neste particular: o art. 6.0 men­
!ciona que as despesas decorrentes da 
iaplicação dos novos níveis propostos 
·serão cobertas rq.ediante a utilização 
de "recursos orçamentârios próprios 

'do Senado Federal, bem assim por 
outros recursos a esse fim destinados, 

Presidência, nos termos do artigo 279 
do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 2, de 1973, de a\ltoria do Se­
nhor Senador Nelson Carpeiro, que 
atribui competência aos 'Sindicatos 
para pleitear o reconhecimento, ju­
dicial ou administrativo, da insalu­
bridade ou periculosidade daa ativi­
dades e operações de qualquer em­
presa, e dá outras providências, con­
siderado rejeitado em virtude de ter 
recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, das Comissões a que foi dis­
tdbuído. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Sobre a mesa, :projeto de Lei que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: .:V 
PROJETO DE LEI " 

'DO SR. HELVíDIO NUNES) 
' 

PROJETO DE LEI DO SENADO • 
N.0 70, de 1973 

Dispõe sobre o levantamento das 
tlívidas das Prefeituras Munici­
·pais para com () INPS e seu con­
seqüente parcelamento, nos moi .. 
des que especifica, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
A::t. 1.0 As Prefeituras Municipais 

em débito para com a Previdência So­
cial poderão requerer, até 90 (noven­
ta) dias após a vigência desta Lei, ao 
Instituto Nacional da Previdência So­
cial, o levantamento do mesmo, atua­
lizados os valores, nos termos da le­
gislação em vígor. 

Parágrafo único. Efetuado o le­
vantamento a que se refere _este ar­
tigo, o INPS, desde que r~ .. tuertdo e 
recebidas as dívidas pelas-prere1tu:r;as,

1 procederá ao seu parcelaiDento, em 
até 60 (sessenta) parcelas mensais. 

Art. 2.0 O Poder Executivo, dentro 
de 120 fcento e vinte) dias, regula­
mentarâ o disposto nesta lei. com a 
adocão, no que couber, dos critérios 
estabelecidos na Portaria Ministerial 
n.0 3 .147, de !l de maio de 1971. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na 
da1~a de sua pnhlicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições 
em. contrário. 

Justifieação ,.. .... 

Repousa no Mu~icíplo a principal 
base de toda a organização sócio-po-

1
· 

lítica-econômica do nosso país. ..._ 
É nos municípios que os adminis- ~ 

tradores e os políticos encontram a 
sua motivação fundamental. a origem 
de suas preocupações e até de suas 
atividades principais. j 

Esta, a razão por que, uns e outros, 
procuram dar aos municípios e suas 
Populações a atenção de que tanto 
c~recem. através de leis e de decisões 
Que buscam a melhoria de suas con­
dições de vida. 

Muito se tem feito em prol da si­
tuacão dos municípios brasilE-iros. mas 
ba.stante pode ainda ser realizado. 

Um dos aspectos que vem ocasio­
nando grande preocupação para to­
dos quantos olham para o interior de 
nosso Pais ê o que diz respeito à dívi­
da que os municípios, em sua grande 
maioria, têm para com a Previdência 
Social. 

É sabido que os ônus decorrentes de 
encargos sociais são, quase sempre, 
vultosos. Logicamente, as Prefeituras~ 
colocadas como empregadoras, a eles 
estão sujeitas e devem pagar a sua 

• 
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parte, contribuindo para o bem-estar 
de seus empregados. 

Acontece que, por vários motivos -
entre os quais, inevitavelmente, se in­
cluem a ignorância, o desconhecimen­
to das leis e até mesmo a desídia por 
parte de alguns administradores -
grande número de Prefeituras atra­
sam os pagamentos devidos ao INPS. 
O quantum principal, com o tempo, 
adicionado aos juros, correção mone­
tária, multas, etc., vai crescendo as­
sustadoramente, a ponto de atingir, 
em alguns casos, somas astronômicas. 

Essa dívida deve ser paga, pois o seu 
valor constitui componente de um 
conjunto geral, atuarial, que dá a ba­
se secundária para o pagamento dos 
benefícios previdênciários. 

Ocorre, entanto, que a incúria, 
desleixo ou ignorância de uns não po­
de e não deve prejudicar a grande 
massa que vive nessas cidades e que 
precisa de uma série de obras e ser­
viços, de caráter essencial, indispen­
sáveis à própria vida. 

A maioria das Prefeituras interio­
ranas, como é sabido, encontra-se em 
difícil situação financeira, com pe­
Quenas fontes de receita, quase sem­
pre insuficientes para o atendimento 
das necessidades de suas populações. 

Por outro lado, numerosas Prefei­
turas têm recebido, no interesse da 
própria administração pública, dos 
Estados e das empresas estatais, en­
cargos pata a realização de obras de 
vulto, acompanhados, porém, do ônus 
do pagamento das obrigações sociais, 
o que vem concorrendo para aumen­
tar, ainda mais, as dividas para com 
o Instituto Nacional da Previdência 
Social. 

Urge, assim, com a finalidade de se 
regularizar as situações, tanto da Ins­
tituição Previdenciária como das Pre­
feituras, e, conseqüentemente, pará a 
tranqüilidade das populações interio­
.ranas, que se adotem providências no 
sentido de dar solução à matéria, sem 
prejuízo para qualquer das partes in­
teressadas. 

O projeto propõe a fixação de pra~ 
zos para que as Prefeituras em débi­
to requeiram o levantamento das dí­
vidas, atualizadas, e o fracionamento 
das mesmas em até 60 (sessenta) par­
celas mensais, cumpridas as formali­
dades e exigências a serem fixadas 
pelo Poder EXecutivo, de acordo, no 
que couber, com os critérios estabe­
Lecidos na Portaria Ministerial n.O 
3 .147, de 1971. Referida Portaria, 
r-umpre notar, previu esse tipo de 
;parcelamento, de uma forma geral, 
':para todas as entidades em débito, 
:que requeressem o favor até 30 de ou­
tubro de 1971, e adotou critérios cau­
telosos exatos na sua concessão. Co­
mo se tratava, entretanto, de uma 
Portaria, de conhecimento restrito, 
poucas foram as Prefeituras que se 
utilizaram desse tipo de parcelamento. 

"" É de se notar, à guisa de esclare­
cimento, inexistir eiva de inconstitu­
cionalidade nas disposições do projeto, 
que não implica em qualquer aumen­
to de despesa, nem trata de matéria 
financeira. 

Todavia, ainda que assim não fosse, 
o que só admito para efeito de argu­
mentação, há de se convir que, in 
caso, a proposição não trata de "ma­
téria" financeira e, sim, de "direito" 
financeiro, ou melhor, de "direito pro­
cessual financeiro", porquanto dispõe, 
tão-somente, sobre o processo a ser 
adotado quanto ao pagamento das 
dívidas das Prefeituras para com o 
INPS. 

A proposição, caso aprovada, certa­
mente contribuirá para a regulariza­
ção das finanças das Prefeituras Mu­
nicipais, com evidentes benefícios, 
também, para o órgão previdenciário 
nacional. 

Sala das Sessões, em 14 de junho 
de 1973. - Helvídio Nunes. 

LEGISLAÇAO CITADA 

PORTARIA N.0 3.147, 
de 11 de maio de 1971 

O Ministro de Estado do Trabalho e 
Previdência Social, usando de suas 
atribuições, e 

Considerando a autorização do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente daRe­
pública, proferida na Exposição de 
Motivos n.0 502, de 5 de janeiro de 
1971; 

Considerando a necessidade de os 
pedidos de parcelamento estarem de­
vidamente instruídos pelo INPS; 

Considerando subordinar-se a con­
cessão do parcelamento ao pressupos­
to da dívida incontestável, devida­
mente reconhecida pelo interessado; 

Considerando, finalmente, a unifor­
midade que deve haver na aprecia­
ção dos pedidos, resolve: 

Art. 1.0 Os pedidos de parcelamen­
to especial formulados ao Ministro de 
Estado, pelas emprêsas devedoras de 
contribuições previdenciárias, deverão 
ser apresentados na Superintendência 
Regional do INPS, na qual esteja ma­
triculado o contribuinte, até 30 de ou­
tubro de 1971 e seu deferimento fica 
subordinado ao atendimento das se­
guintes exigências: 

a) apresentar, devidamente preen­
chidos, formulários indicativos da si­
tuação financeira, dados do balanço 
patrimonial e dos índices econômico­
financeiros, instituídos pela Portaria 
n.o 594, de 28 de maio de 1969, da Se­
cretaria da Receita Federal do Minis~ 
tério da Fazenda; 

b) comprovar que recolheu as con­
tribuições referentes aos 3 (três) últi­
mos meses, imediatamente anteriores: 

c) manter em dia as contribuições 
vincendas. 

) 

§ 1.° Formado o processo, o INPS 
analisará os índices de liquidez da: 
emprêsa e informará o total do dé-­
bito e os antecedentes, inclusive se a 1 

requerente foi ou não cumpridora dos/ 
parcelamentos ãnteriores obtidos. • 

§ 2.0 Antes do encaminhamento do I 
processo à decisão ministerial, por in-l 
termédio da Presidência do INPS, que· 
opinará conclusivamente, a Superin-1' 
tendência providenciará para que o 
requerente assine têrmo de confissão· 
da dívida que pretende parcelar. • 

Art. 2.0 Os parcelamentos de dívi­
das iá em fase de cobrança judicial' 
serão objeto de têrmo em separado, 
obedecendo, no entanto, à mesma sis­
temática. I 

§ 1.0 o pedido de parcelamento de 
dívidas ajuizadas não sustará o curso 
da ação, a não ser após a assinatura 
d"O respectivo têrmo de confissão de 
dívida. 

§ 2.° Correrão por conta da emprê­
sa devedora as custas processuais e 
demais despesas decorrentes da susta­
ção da demanda proposta. 

Art. 3.0 Os parcelamentos de débi­
tos poderão ser concedidos até ~O 
(sessenta) parcelas, com suspensao 
dos acréscimos legais para o princi­
pal, e até o máximo de 40 (quarenta) 
parcelas para os acréscimos legais, 
inclusive dos juros de 1% (hum por 
cento) ao mês, incidentes sôbre o sal- 1 

do devedor desses acréscimos e con- · 
tados a partir da assinatura da con­
fissão da dívida. 

§ 1.o A emprêsa devedora, ao for- . 
mular seu pedido de parcelamento, · 
poderá optar pelo pagamento em 100 
(cem) parcelas desde logo, ali incluí­
dos o principal e os acréscimos legais. 

§ 2.o o cálculo do principal e dos 
acréscimos legais será apurado até o 
dia da assinatura da confissão da dí- ( 
vida. 

§ 3.o Sôbre o saldo devedor do 
principal passarão a incidir juros de 
mora e correção monetária calculadas 
na forma do artigo 5.0 da Portaria. 
MTPS n.o 3.628, de 27 de novembro 
de 1970. 

Art. 4.o O INPS instruirá os pedt- · 
dos de parcelamento no prazo máxi­
mo de 60 (sessenta) dias, a contar do 
ingresso do re(!uerimento, ~ubmeten­
do-os imediatamente ao M1nlstro de 
Estado, através da Secretaria Geral. i 

Art. 5.o Deferido o pedido, ficará a 
emprêsa devedora obrigada a inicia~ 
o pagamento da primeira parcela ate 
o último dia do rnês seguinte àquele 
ato, vencendo-se as subseqüentes no 
último dia dos meses que se sucede­
rem. 

Art. 6.o Na falta do pagamento de 
duas parcelas consecutivas, ou, por 
igual período, das contribuições vin ... 
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t 
· cendas, independentemente de qual::­
quer ato ministerial, o INPS tomara 
imediatas medidas para a cobrança 

I judicial do saldo devedor, com os res­
pectivos acréscimos legais, responden­
do administrativamente o Chefe do 
Setor responsável por qualquer omis-

, 

são ou retardamento do ato. 
Art. 7.o Será firmado, obrigat?ri~­

mente no próprio têrmo de conflssao 
de ctív'ida, compromisso pelo qual ~e 

) obrigue a emprêsa a manter suas atl­
vidades no mesmo município, durante 

~ o prazo do parcelamento, e e_m. a~-
1 plitude que não redunde em dimmm­
\ ção da oferta de empregos. 

Parágrafo único. _ A ~alt~ de cum_­
primento dessa obngaçao lffiJ?O!tara, 
igualmente, na imediata rese1sao ~o 
parcelamento e conseqüente execuçao 
do saldo devedor, com os respectivos 
acréscimos legais. 

Art. a.o Aplícam-se as disposições 
. desta Portaria aos processos em curso, 

ainda não decididos pelo Ministro de 
Estado. 

Art. 9.o A presente Portaria não 
prejudica o normal processamento de 
parcelamentos concedidos pelo INPS 
com base no artigo 191 do Regula­
mento Geral da Previdência Social 

í Art. 10. O INPS, no· prazo de lO 
(dez) dias instituirá o modêlo padrão 
do têrmo_ de confissão de dívida. 

Art. 11. os casos omissos serão re­
solvidos pelo Secretário-Geral do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social. 

Art. 12. Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. c- Júlio Barata. 

(As comissões de Constituição 
e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
1- O projeto irá às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 
' Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Danton Jobim, que falarã como 
Líder da Minoria. 

O SR. DANTON JOBIM - (Como 
Líder da Minoria, pronuncia o se­
guinte diseurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O noticiário da- imprensa já começa 
a dar sinais de que o problema ·da 
sucessão se acha solucionado. 

Representante do MDB, vale dizer, 
da Oposição nesta Casa, não posso, 
evidentemente, acompanhar o que se 

· e.-!itá passando nos bastidores do que 
se convencionou chamar o "Sistema". 
Mas, posso inferir, a esta altura dos 
acontecimentos, que a fase do equa­
cionamento já se esgotou, faitando 

cerca de seis meses para a homologa­
ção, pelo Colégio Eleitoral, do nome 
já escolhido nos altos escalões. 

Se o Presidente da República já fez 
anunciar que não haverã mudança 
nas regras do jogo, não vemos como 
se possam, a esta altura, alterar mais 
prazos fatais, e a ARENA, pelo seu 
Dü·etório, deve estar a estas horas tra­
tando de formalizar aquela indicação, 
a ser feita ao Presidente da Repúbli­
ca, no cumprimento de um ritual já 
conhecido. 

A Oposição não interfere, nem lhe 
competiria interferir, num processo de 
escolha estra:o.1ho ao mundo político, 
inclusive ao próprio Partído do Go­
verno, que o Presidente Castello 
Branco queria vivo e atuante, como 
o "Partido da Revolução". 

Sabemos todos que vivemos uma 
prolongada hora de exceção. O inte­
resse geral é que haja uma sucessão 
ttanqüila e que as Forças Armadas, 
de cujo seio vai sair, o eleito, se man­
tenham ur:.idas. 

Pior, muito pior seria para o Pais, 
e pariJcularmente para todos nós, po­
liticos, quer do Governo, quer da Opo­
sição, se se acendessem disputas em 
torno da sucessão, fora da órbita po­
lítico-partidária e no interior dos 
quadros militares. 

Então é que as esperanças de nor­
malização política, o fim do regime 
de exceção, a aurora da tão ansiada 
plenitude democrática, a devolução 
das franquias suspensas, a criação de 
um modelo estável para as institui­
ções, o est.abelecimento de um clima 
de paz nos espíritos, de união entre 
os brasiteiros, mercê do esquecimen­
to de ódics do passado, tudo isso, to­
da essa grande esperança que abri­
gam os corações mais nobres, se vola­
tizaria num instante, ao sopro da 
anarquia que irremediavelmente se 
haveria de instalar neste País. 

Sobre as Forças Armadas pesam 
terríveis responsabilidades, já que, 
deliberadamente, assumiram o risco 
de comandar os destinos do Brasil, 
através de um sistema autoritário que 
exclui a participação em alto nível do 
mundo político. 

Ao digno chefe militar que elas co­
locaram no Planalto após a crise de 
1968, e que aceitou o poder "coro um 
sentido de missão", cabe a tarefa de 
conduzir os acontecimentos sucessó­
rios de modo que se preserve a uni­
dade militar, de um lado, enquanto 
de outro se aplainem as dificuldades 
para que o seu sucessor possa rea­
lizar aquilo que o Presidente Médici 
desejou fazer mas não pôde: resti­
tuir à Nação a normalidade política, 
em moldes genuinamente democráti­
cos, num quadro de respeito às prer­
rogativas dos Poderes Legislativo e 
Judiriário e aos direitos e garantias 
que a própria Revolução inscreveu na 
sua Carta Magna. 

lt 
Façamos justiça ao General Emílio" 

Garra.stazu Médici: Soldado de tradi- · 
ção Lberal como Osório, com a for­
mação democrática de que o Exército\ 
brasileiro se orgulha, e sempre se or-: 
gulhou: tivesse S. Ex.a. condições para~ 
encerrar seu governo restaurando o 
que chamou a "plenitude democráti­
ca", e por certo não desdenharia de 
colocar sobre a cabeça essa coroa, que 
o elevaria a um oosto de eleicão em 
nossa História, erit .. e 'oS maiorés esta-
distas da Pátria.- ~ 

A Oposição tem feito justiça, aliás, 
ao Governo da República, aplaudindo 
os aspectos Dositivos de sua obra ad­
ministrativa inspirada no ideal de um 
célere. 9-esenvolvimento econômico que 
se apma num excelente planejamen­
to, sob muitos pontos de vista. 

Reconhecemos que muito se tem ' 
construído de bom nestes últimos 
ano8. Mas como poderemos afirmar 
que o desenvolvimento não haja ofe­
recido uma escusa para que se poster­
gassem reformas inadiáveis na área 
poli'~ica e social? 

Não podetiamos nós, da Oposição, 1 
deixar de exercer o nosso dever pre­
cípuo, que é criticar essa obra, não 
a contestando ou a negando, mas pro­
curando co1.:igir suas falhas, suas de­
formações. ' 

O fato de que um pais cresça em 
média de 10 por cento ao ano, ao mes­
mo tempo que decresce a taxa de in- ; 
flat;ão, significa muito, sem dúvida. J 

Mas nã~ é tudo, porque esses êxi- I 
tos estão longe de alterar para me­
lhor a vida da imensa maioria do 
povo brasileiro, que, numa proporção 
otimista de pelo menos 40 por cento, . 
continua desnutrido e seminu, ven­
cendo salários mínimos simbólicos em 
largas regiões do País. f 

Babemos que tremenda foi a he-. : 
rança recebida pelo General Médici 
e dele não cobraremos uma revolução 
no campo feita da noite para o dia 
ou uma política salarial compatível 
com o ímpeto do nosso desenvol-. J 
vimento. , 

Mas sabemos também que a distri­
buição melhor, mais justa, mais hu­
mana, da renda nacional do produtc> 
do desenvolvimento caminha a passo 
lento. Se S. Ex.a voltasse agora ao 
sertão nordestino, haveria de excla .. 
mar de novo, numa explosão de es .. 
panto e de sinceridade, condensada 
naquela frase cortante, indignada e 
gfmerosa, que se gravou, em letras de 
fogo, na consciência de todos os bra­
sileiros: "o País vai bem, mas o povo 
V li mal". 

Esse conceito exprime toda a dis­
tància que medeia entre o desenvol­
vimento entregue ao arbítrio de uma 
elite tecnocrática e aquele que, ser­
vindo-se dos técnicos, é comandado 
por um cé:rebro político. 

• 
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1 •.v- .,-p Se o atual Presidente, enfrentando O prestigiamento do Poder Legisla- ontem, 13 de junho Dia de Santo 
). grandes dificuldades, fez o que esta- tiyo defluirá do desaparecimento do Antônio, enquanto os' namorados, os 

va ao seu alcance, o que estava nas clima qe. ctesconfi~nça entre as elas- de amores difíceis, todos os que sofrem 
· suas forças, no terreno da econômia se~ .poh_tica e militar, ou melhor, da as aflições do amor, dentro de velhos 
e do desenvolvimento, que podemos ev1denma de que o funcionamento costumes dirigiam-se ao santo dos na­
esperar do futuro Presidente, cujo normal do Congresso e das Assem- morados pelas igrejas em que é ele 
perfil já se desenha nítido, vencendo bléias cercadas de todas as garantias venerad~ o homem de quem lhes falo 
o nevoeiro de boatos, especulações e não é uma ameaça à legítima inter- entregav~ sua alma ao senhor. Cha ... 
incertezas das últimas semanas? venção das Forças Armadas na área mau-se Archimedes Fortini. 

1 Cremos que o voto do País é para 
que ele continue a obra do seu ante­
cessor, no campo do progresso eco-

. nômico, mas que abra corajosamen­
te uma janela no sistema fechado da 
Revolução, por onde possa entrar uma 
lufad:l de ar fresco, a participação 
popular na obra do Governo. 

~ 'Essa abertura só pode efetivar-se 
r através de uma política larga e ge­
' neros8., que comporte o congraçamen-

to de todas as. fot~as vivas do Pais: 
Partidos políticos, associações cultu­
rais, imprensa. universidade, organi­
zações empresariais e de trabalhado­
res, toda a nação enfim, que se con­
gregaria em torno de uma fórmula 
capaz d_e assegurar uma saída tran­
qüila e segura para o impasse em 
que tombaram nossas instituições. 

f: possível que esse homem provi­
dencial se ache em caminho e que, 
scbre a firme plataforma de uma só­
lida união das Forças Armadas, pos­
sa converter-se no líder de toda a Na­
ção, a fim de que esta se reencontre 
a si mesma e venha a demonstrar ao 
mundo a democracia não é incompa­
tível com segurança e que desenvol­
vimento não pode excluir justiça so­
cial. 

É cedo para responder à pergunta 
que deixamos atrás, mas sentimos que 
se aproxima o momento histórico a 
exigir uma definição seja do atual 
Presidente, seja do futuro. 

Aqui devo repetir o que já disse, há 
um ano, no· Rio, ao Clube dos Repórte­
res Políticos: Só uma ponte esten­
dida entre o mundo político, repre­
sentado pelo Congresso e pelos Par­
tidos e as Forças Armadas, pode as­
segurar uma prudente abertura de­
mocrática. 

Esta abertura deverá decorrer de 
um esquema razoável, digno do gênio 
político brasileiro, que não represen­
te qualquer perigo para a segurança 
interna, nem possa acarretar um re­
trocesso quanto ao esforço para atin­
gir os grandes objetivos nacionais de­
finidos pela Revolução. 

AboiiçãÓ de qualquer tipo de censu­
ra prévia, restauração dos predica­
mentos da Judicatura e do habeas 
corpus em sua plena extensão, res­
peito aos direitos e garantias da pes­
soa humana não são, em si mesmos 
a democracia plena, mas seus pres­
supostos, uma vez que não se conce­
be sistema democrático sem estado de 
direito. 

especifica da segurança nacional, 
ressalvados os abusos que em nome 
desta se cometerem. 

Planejamos já o nosso desenvchvi­
mento econômico e, nesse terreno, su­
peramos a mentalidade das improvi­
sações, que tanto mal nos fez no pas­
sado. Tracemos, pois, e desenvolva­
mos uma estratégia no campo das re­
formas ou retificações a fazer no 
campo da política. Prioridades po­
derão ser estabelecidas quanto à su­
pressão ou atenuação das limitações 
ao jogo democrático e ao pleno gozo 
das garantias que assistem aos cida­
dãos nas nações cujo modelo político 
foi adotado pelos iniciadores do Mo­
vimento de 1964 e que melhor se ajus­
ta à tradição brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Guido- Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN- (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Há no meu arrabalde, em Porto Ale­
gre, um nosocômio denominado Hos­
pital da Criança "Santo Antônio". É 
uma organização que presta como~ 
vente assistência às crianças, mor­
mente àquelas que vegetam na misé­
ria. Nasceu o hospital da idéia e dos 
esforços de um homem, de uma das 
mais belas expressões humanas que 
conheci. Levou ele avante a sua obra 
sob a proteção de Santo Antônio, a 
que entregava toda a sua devo~ão, 
uma devoção e uma fé sem limites. 
Não sei quantas edições saíram a lu­
me de um de seus livros - pois mui­
tos escreveu - in titulado "O Poder 
da Fé em Santo Antônio". Nele, entre 
tantos impressionantes episódios, con­
ta-nos aquele em que a firma cons­
trutora do hospital, que tanto dinhei­
ro já havia adiantado, chamou-o para 
dizer-lhe que a obra teria de parar 
porque todos os recursos se haviam 
esgotado. Ou ele descobria imediata­
mente 100 contos de réis ou tudo pa­
ralisaria. Cabisbaixa, se~uia aquela fi­
gura humanitária a rogar a Santo An­
tônio que a ajudasse, quando, na sua 
distração, esbarrou com um homem 
que precipitadamente saía do velho 
Grande Hotel de Porto Alegre. -
Céus! - gritou o homem - eu anda­
va afoito à sua procura. Tenho aqui 
100 contos de réis de uma herança 
para as suas obras do Hospital da 
Criança "Santo Antônio". 

Ao anoitecer, quando a notícia che ... 
gou-me do Palácio do Governo do Rio 
Grande do Sul, tive um estremeci­
mento. Não que não esperasse essa 
notícia mais dia menos dia, pois Ar­
chimedes ~Fortini nos seus 86 anos não 
passava bem. Mas as personalidades 
marcantes, os homens-patrimônio, os 
homens que chegam a marcar um 
período de uma cidade com a sua pre­
sença absorvente e que, com o seu 
espírito opulento provocam em nós 
emulações irresistíveis, quando desa­
parecem, abalam o nosso próprio ser 
e nós sentimos como que desmorona­
mentos indefiníveis. 

Teria dificuldade em transmitir aos 
pares os meus sentimentos. Sentem­
no, porém, os meu.s companheiros de · 
Bancada. Estão a senti-lo a minha , 
cidade, o meu Estado e, em particular j 
a imprensa rio-grandense. 

O Sr. Danton Jobim - Permite V. I 
Ex.s. um aparte? ' 

O SR. GUIDO MONDIN- Pois não! I 
O Sr. Danton Jobim - Acabo de ser ·~ 

surpreendido, ao ouvir o discurso de 
V. Ex.", com a noticia de que faleceu 
no Rio Grande do Sul ArchUnedes 
Fortini. Trata-se de um nome Que se 
colocou acima do julgamento de seus 
pares, tal o conceito de que gozava 
desde a mocidade como um autêntico 
jornalista, que se preocupava imensa- I 
mente com o destino da sua profissão~ 
e com os interesses dos seus compa- \ 
nheiros. Archimedes Fortini era ulti­
mamente considerado uma relíquia da 
imprensa gaúcha; mas, na realidade, 
ele o era da imprensa brasileira. Creio 
mesmo que com a morte recente de 
dois velhos profissionais, ele se tornou 
o decano dos jornalistas em todo o 
Brasil. Archimedes Fortini era um es­
pírito permanentemente otimista., ale­
gre, saudável e costumava lembrar às 
vezes, quando alguém lhe perguntava 
a idade, aquela famosa resposttt que 1 

Bernard Shaw deu aos jornalistas que , 
o foram entrevistar, ao fazer 90 anos. 1 
Concedeu a entrevista o grande escri ... I 
tor inglês, com a condição de que não ! 
lhe pergu~ta.ssem asneiras .. Aco'!lte~e! 
que ninguem se aventurava a pr1me1- 1 

ra pergunta até que surgiu um jorna .. ! 
lista norte-americano que lhe fez uma 
indagação formal: "Mister Shaw, ! 

como vai o senhor de saúde?" E Shaw · 
respondeu: "Primeira asneira, porque 
a um homem que chega a minha. ida­
de nunca se pergunta como vai de 
saúde porquanto ou vai muito bem: 
ou jã morreu." Archimedes Fortini 
foi um homem que conservou, até a 
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,mais adiantada idade, o dom do hu­
mor da camaradagem, do espírito 

! asso~iativo e, por conseguinte, soube 
: viver a vida plenamente. Traball~ou 
até os seus últimos dias. Na derradeua 
vez em que estive em Porto Alegre, 
fiz-lhe uma visita, o que já era praxe 

1 para todos os jornalistas de outr?s 
i Estados que lá iam, porque havia 
Í grande carinho pela sua figura. De 
~ modo que, neste momento, a par do 

grande sentimento de pesar que me 
J assalta com a notícia do falecimento 
de ForÍini, quero também manifestar 
que a Bancada do MDB, no Senado 
Federal, solidariza-se inteiramente 
com a homenagem que V. Ex.a vem 
prestando a esse grande lidador da 
imprensa rio-grandense. Mu!_to obri-
"gaciQ 

1 O !;R:· GUIDO MONDIN - Sr. Se­
nador Danton Jobim, recebo apoio da 
Bancada emedeblsta lembrando que 
precisamente pela sua intervenção, 

· cuidando da sua posição no jornalis­
mo brasileiro, esse aparte se faz assim 

, todo solidariedade. Eu o agradeço. 

t Morreu o velho Fortini, o decano do 
jornalismo gaúcho. Posso imaginar a 
consternação dos que labutam na im­

. prensa, antigos e novos, os que com 
ele, durante decênios, ombro a ombro, 
informaram a comunidade através de 
todas as facetas em que se classifica 
a noticia jornalística. 

Desde há muitos anos, Archimedes 
, Fortini fez-se o cronista do passado, 
1 o maravilhoso e rico passado da mi-

l nha cidade. 
Ora no Correio do Povo, ora na Fo­

. lha da Tarde, ambos da Empresa Cal­
das Júnior, onde, desde 1907, exercia 
suas funções, sustentou A.rchimedes 
Fortini sua preciosa crônica "Revi­
vendo o Passado", hoje reunida em 

l a.lguns livros. Nessas crônicas, de pro-
\ funda -evocação. de registros fotográ­
i ficos precisos, trazia ele às gerações 
:presentes fatos e homens capazes de 
' motivar outros tantos gestos, outros 
~ tantos empreendimentos que marca­
ram Porto Alegre e o Rio Grande de 
intenso conteúdo construtivo ao longo 
dos anos. 

·~ Todavia, aquela alma generosa, 
aquele espírito ardendo de amor ao 
próximo, não poderia conter-se nas 
lides proflssionais. Sua formação, seus 
sentimentos, seu coração aberto para 
os grandes gestos generosos, clama­

i vam por mais ação, na perseguição 
evangélica da segunda milha. E então 
o vemos entregue a incontáveis obras 
caritativas, a tudo providenciando, a 
tudo empregando-se com o fervor san­
tificante dos predestinados. 

\ Posso vê-lo agora, a cabeça branca, 
f o rosto em permanente sorriso, a pa­
lavra fazendo-se estímulo. Quando 

. Provedor da Santa casa de Misericór-
1 dia, era curioso vê-lo utilizando-se do 

próprio carro de transportar coroas, 
diligenciando, reunindo, batendo de 

porta em porta, em busca de recursos 
no socorro aos desvalidos. 

Archimedes Fortini, filho de italia­
nos, -como Raul Pilla. que perdemos 
há pouco, e cuja morte tanto abalou 
o morto de agora, se eram grandes 
amigos, dizia-nos sempre que era fi­
lho do mundo. Nascera em Argel, 
creio que a bordo de um navio de 
outra bandeira, mas fizera~se brasi­
leiro, pois aqui chegara com tenra 
idade. 

Nas suas crônicas, ele nos falava da 
escola de nona Virgínia Rezende, que 
ele cursara em 1897. Na rua da Con­
ceição, hoje desaparecida no grande 
elevadiço da moderna Porto Alegre, 
foi ele trabalhador como ajudante de 
armazém. Passa a servente da Loja 
Maçônica Grande Oriente; emprega­
se, depois, como caxeiro na velha casa 
Pavão, prosseguindo sua vida como 
ajudante de foguista em outra anti­
ga casa, a Serraria Pasto. Contról-se 
em Porto Alegre o tradicional colé­
gio Bom Conselllo e Archimedes For­
tini vai trabalhar como ajudante de 
pedreiro ·e carpinteiro. Assim chega 
a 1905 e, como servente apenas, em­
prega-se no Jornal do Commércio. 
Ali ia nascer o jornalista. O servente 
passaria, tempos após. a tipógrafo. 
O nosso tradiconal Correio do Povo, 
então o nosso querido róseo, admitia 
Fortini em 1907. Como tipógrafo, sua 
atuação era nas oficinas, mas, simul­
taneamente ensaiava-se como noticia­
rista esportivo na redação, cuidando 
ainda da seção comercial e do movi­
mento portuário na Capital Três anos 
transcorridos, integra-se definitiva­
mente na redação como repórter. Nes­
te mister, seus contatos abriram-lhe 
os caminhos para uma atuação sem 
limites. A cada conhecimento novo, 
novos impulsos arrebatavam-no para 
a imensidão do seu trabalho comuni­
tário. 

Assim, Achimedes Fortini foi guin­
dado à presidência da Associação Rio­
grandense de Imprensa. Atuou vigo­
rorosamente como conselheiro do Pla­
no Diretor de Porto Alegre, enquan­
to na .antiga Escola Superior de Co­
mércio, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, lecionava taqui­
grafia. Na Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul, como na Câmara 
Municipal de Porto Alegre, atuou co­
mo taquígrafo, tendo crjacto método 
próprio para o exercício dessa exi­
gente tarefa. No Colégio Bom Conse­
Jho, que, na adolescência ajudara a 
construir como pedreiro. era agora 
professor, como professor seria no 
Instituto Porto Alegre e na Escola 
Técnica de Comércio do Sindicato dos 
Empregados no Comércio. Foi corres­
pondente de vários jornais nacionais 
e agências noticiosas estrangeiras. A 
Casa do Jornalista construiu-se com 
ele na presidência. 

Toda a sua obra de verdadeiro após­
tolo da caridade tinha seu fulcro na 

Santl Casa de Misericórdia, sempre às 
voltas com sérias dificuldades finan­
ceiras. Mordomo, procurador e prove­
dor da antiga quao benemérita insti­
tuiç~.o, a ela dedicou largos anos de 
sua vida, enquanto, simultaneamente, 
iniciava ou participava de um sem­
nUmero de outros empreendimentos de 
socorro à miséria. 

Figura singular, capaz de estimular 
com a sua presença tudo e todos, criou 
em torno de si uma aura de amor. 
Espelhava e espalhava bondade. Sen­
tia-.se venturoso nessa vida de inten­
sa e inigualável ação. No jornalismo, 
no esporte, na caridade, fulgia sua pe- <11 
regzina presença. 

Bom foi que lhe reconhecessem em 
vid:t tanta grandeza. Quando perfa­
zia cinqüenta anos de atuação no 
Ccrreio do Povo, outorgavam-lhe o 
titulo de "Cidadão de Porto Alegre". 
O Governo italiano comtemplava-o 
com a comenda da "Estreda da Fra­
ternidade". A França fazia-o 110ficial 
de Instrução Pública", concedendo­
lhe ainda a medalha do Instituto Es­
tenográfico da França. O Papa Pio 
XU agraciava-o com a Ordem de São 
Silvestre, a que o Vaticano emoresta 
o mais alt.o sentido. A Federação In­
ternacional dos Escoteiros conferia­
lhe outra grande distlnçii<l. Agora, 
recentemente, o Governador Euclides 
Triches, em primeiro de maio, con­
de~~orava Archlmedes Fortini com a "' 
Medalha Lindolfo Collor, destinada 
aos que se distinguem por uma gran­
de capacidade de trabalho, em qne o 
bravo lidador foi um dos exemplos 
mais altos que conheci. 

O Sr. Amaral Peixoto- V, Ex. a m.e 
permite um aparte'? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não. 
O Sr. Amaral Peixoto - V. Ex." sa­

be que sou ligado ao Rio Grande do 
Sul por laços afetivos muito grandes. 
Conheço, há m'lis de trinta anos, es­
s~. figura extraordinária de jomalis­
t~. sobre a qual v. Ex.a está falando 
e só agora tomo conhecimento de que 
faleceu. Realmente, ele era um ho­
mem extraordinário, respeitado em 
todos os Estados, respeitado por to-· 
dos os Partidos políticos, respeitado e 
querido por todas as classes sociais. 
:t.··a minha última visita ao Rio Gran­
de, ainda em fins do ano passado, es ... 
tlve com Fortini. Convidou-me para, ... 
com ele, acompanhar essas obras so­
ciais, às quais ele dava tanta assis­
tência. Pelo meu Partido, o Líder Dan­
ton Jobim já se associou às homena­
€:ens que V. Ex.a. presta à memória 
desse gaúcho, podemos assim dizer, 
porque ele era um gaúcho eminente, 
cujo desaparecimento tanto lamenta­
mos. Em meu nome pessoal, pelos la­
qos de ligação com a sua família, fa-
qo questão de testemunhar quanto o 
admirava, quanto o respeitava e o 
quanto lamento o. seu desapareci­
mento. 
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O SR. GUIDO MONDIN - Muito 
agradecido a V. Ex.a 

O Sr. Lenoir Vargas - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas - Entrando 
agora neste plenário, pelas palavras 
de V. Ex.a e pelo aparte do nobre 
Senador Amaral Peixoto, tomo conhe­
cimento de um fato que me toca pro­
fundamente·, um fato esperado em 
toda a imprensa do Rio Grande do 
Sul; fato que me toca profundamen­
te porque, quando estudante e tra­
balhando na imprensa de Porto Ale­
gre, Arquimedes Fortini foi compa­
nheiro de muitas e muitas reporta­
gens que junto realizamos, especial­
mente durante a interventoria Cor­
deiro de Farias, para os demais jor­
nais do Rio Grande do Sul. Ele era 
taquígrafo, apanhava então os dis­
cursos nas solenidades que se reali­
zavam e, juntos, voltávamos para tra­
duzir aquilo que a sua taquigrafia 
havia apanhado e aquilo que eu, sem 
o ofício de taquígrafo havia percebi­
do prestando atenção à solenidade. 
Realizamos reportagens muito inte­
ressantes e muito autênticas, porque 
colhíamos, ao lado da frieza das pa­
lavras da taquigrafia, a emoção de 
momentos que, na minha mocidade, 
vivi na imprensa do Rio Grande do 
Sul. Ele, com aquela dedicação in­
superável pelas Santas Casas, pelas 
campanhas memoráveis realizadas no 
Rio Grande do Sul e, sobretudo, aque­
la figura assim por tantos anos per­
manente em todos os fatos da im­
prensa gaúcha -- a cabeça branca e 
sempre atento aos acontecimentos da 
vida rio-grandense. Cada vez que te­
nho ido a Port.tJ Alegre, sempre vou 
ao Correio do Povo, casa que me é 
muito grata desde os tempos da mi­
nha mocidade, e lã. encontrava Ar­
chimedes Fortini como que receoso 
de deixar um dia de comparecer ao 
jornal e que isso lhe viesse intersom­
per a longa existência que, graças a 
Deus, teve. Portanto, Senador Guido 
Mondin, com este depoimento quero 
levar uma palavra de profunda sau­
dade desse companheiro que estava 
tão intimamente ligado aos primei­
ros anos da minha vida na impren­
sa no Rio Grande do Sul, as minhas 
primeiras atividades pOlítico-partidá­
rias e as minhas primeiras atividades 
nos meios universitários naquele Es­
tado. O meu sentimento, creia V. Ex.a, 
é tão profundo quanto o seu por esse 
fato que vem en'lutar a imprensa gaúw 
cha e a brasileira. 

O SR. GUIDO MONDIN - Mui\!>_ 
obrigado. -

-sr:-!'resrctente. se falo como mem­
bro da Aliança Renovadora Nacional, 
como membro e com a solidarieda­
de dela, se tenho agora a solidariedade 

._ ... 
do Movimento Democrático Bra.silei- entre o céu e a terra que a nossa vfiJ 
ro, podemos concluir, assim, como filosofia não alcança." Pois, lembra.n .. f 
sendo esta uma manifestação total do do a doçura da alma de Arcrimedes1 
Senado. No início deste preito de ho- Fortinl, quero ver, no que chamaria .. 
rnenagem e de saudade a Archimedes mos incredulamente de coincidência, 
Fortini, procurei caracterizar bem que algo mais perturbador. No dia cansa­
em todo o seu trabalho, em toda a sua grado a um Santo, outro santo !oi ao 
vida, teve a inspirá-lo uma fé pro- seu encontro. Se ficarmos apenas na; 
funda em Santo Antônio. coincidênçia, que ela tenha esta ex .. 

O Sr. José Sarney- Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
prazer. 

O Sr. José Sarney - V. Ex.a deve 
receber com uma certa surpresa este 
aparte ao discurso de V. Ex.a Um 
homem do extremo norte do Brasil 
desejando intervir num discurso de 
v. Ex."' de homenagem a um grande 
jornalista gaúcho que acaba de dew 
snparecer. Mas, na verdade, temos no 
País alguns jornais e alguns jornalis­
tas que marcam profundamente uma 
visão global do jornalismo no Brasil. 
O Correio do Povo, de Porto Alegre, 
este jornal que é uma tradição e o · 
reflexo da alma do Rio Grande do Sul, 
da correção, da integridade, da de­
fesa que ele sempre tem feito de todas 
as causas grandes do Brasil e do Es­
tado de V. Ex.a.; O Estado de S. Paulo; 
A Tarde, da Bahia; Jornal do Comér~ 
cio, do Rio, a Folha do Norte, de Be~ 
lém, para citar alguns dos mais an­
tigos e mais marcantes, constituem 
alguns pontos de amarração na Im­
prensa brasileira. Assim, em nome do 
Estado do Maranhão, do extremo­
norte. associo-me ao registro que V. 
E"-. a faz da morte do grande jornalista 
gaúcho Archimedes Fortini, que real­
mente era uma trincheira dentro des­
sa trincheira que é o Correio do Povo, 
do Rio Grande do Sul. 

O SR. GUIDO MONDIN - Recebo, 
agradecido, esta solidariedade, nobre 
Senador José Sarney. 

Quero concluir com estas palavras, 
Sr. Presidente: 

Evidentemente, náo se pretende 
neste registro, quando aqui pranteio 
o desaparecimento de uma figura tão 
nobre, retratar com fidelidade plena 
o que ela foi na sua rutilante passa­
gem por esta vida. Archi:medes Fortini 
estará sempre presente nas suas obras 
de amor ao próximo, nas suas crô­
nicas, nos seus livros, nos corações 
que conquistou pelo extravazamento 
do seu próprio coração. 

Agora. mais do que nunca, será bom 
reler seus livros. Neles se preservou a 
crônica de fatos e de personagens que 
não podem ser esquecidos. Mas, su­
blime é reler agora o que Archimedes 
Fortini escre'Ç'8u em torno de sua fé 
em Santo Antônio, em livro e em 
conferências. Expliquem-me, Senho­
res, por que precisamente no dia 13 
de junho deixaria ele esta vida? Por 
que no "Dia de Santo Antônio"? Di­
ria Shakespeare que "há tanta coisa 

pressão mística: na mesma data do 
amado, estava marcado o encontro 
com Aquele que amou, e neste amor 
construiu uma grande vida. (Muito.l 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres}J 
-Concedo a palavra ao nobre Se-J 
nadar Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO -'1 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem J 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 1 

Srs. Senadores: 
Ao comemorarmos o Sesqulcentená-) 

rio do Congresso Nacional. o nobre 
Deputado Djalma Marinho, falando 
em nome da Aliança Renovadora Na-· 
cional, referiu-se à necessidade de' 
uma tomada de posição por parte dos 

1 Congressistas. Disse S. Ex.a que "é 
preciso partir do texto constitucional; 
e tirar, daí, toda a competência que 1 

o Congresso tem. Para isso, não pre- 1 
cisamos esperar que outros o façam,) 
que surjam heróis a realizar essa mo-) 
dificação. Essa tarefa é nossa. Cabe 
aos Congressistas, com base no texto\ 
constitucional, usar, na plenitude, os 
direitos que a Constituição lhes as-/ 
segura". 

Tem havido, Sr. Presidente, uma. 
série de decretos-leis, enviados ao 
Congresso, com violação flagrante do ! 

texto constitucional. 

o MDB tem lutado contra a sua i 
aprovação. Ainda agora, saímos de 
uma Comissão Mista, onde, por voto 
da Maioria, o congresso -- Senado! 
Federal e Câmara dos Deputados -
julgou normal um decreto-lei flagran ... 
temente inconstitucional. 

A Constituição, Sr. Presidente e Srs.: 
Senadores, diz expressamente (art., 
55): 

"O Presidente da República, em ' 
casos de urgência ou de interesse 
público relevante, e desde que não 
haja aumento de despesa, poderá .l 
expedir decretos-leis ... 

Desde que não haja aumento de 1 

despesa. Se um decreto-lei aumenta. I 
a despesa, ele está ferindo a Cons-;' 
tituiç:ão, e o Congresso nem. sequer 
pode aprová-lo, nem que deseJe. 

Esta aliás é a lição do grande Co-'l 
mentaÍ-ista 'do texto constitucional! 
Pontes de Miranda, que, interpretan­
do este art. 55, diz: 

"Se o Congresso aprova o decre- ·. 
to-lei de que resultou, ou resulta, I 
ou vai resultar aumento de des .. 
pese, nula é a aprovação, como) 
nula foi a emissão do decreto-lei." 
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Este Tl<Jnt<l é pacifico. O Congresso 
tem o ctimto de receber mensagens 
de projetos de lei, para d~scutir o mé­
rito incluir emendas, se for o caso, e 
não' ficar coarctado a uma simple~ 
a-provação ou rejeição daquilo que fol 
rlecidido pelo Executivo. 

Ora, Sr. Presidente, está em tra~ 
mitação, e acaba de ser aprov~do na 
Comissão Mista, o Decreto-lei, que 
recebeu o n.0 1.270, que dispõe: "Fica 
reduzida de 3% para 1% a percen­
tagem da taxa de previdência que in­
cide sobre a tarifa de luz". 

\ Dá-se, assim, a redução da .c~mtri: 
. buiçã.o dos particulares. O. usuano va1 

pagar não mais 3%, e s1m, 1%. No 
1 entanto a União continua com o seu 

dever de contribuir para a Previdên­
cia Social e a sua contribuição é du­
pla: uma' parte advinda da cota de 
Previdência; e a outra, de verbas que 
a União deverá destinar à Previdên­
cia, para complementar a sua obriga­
ção. Conseqüentemente, reduzida a 
contribuição dos particulares, aumen­
ta-se a contribuição da União. 

f· Esse decreto acarreta, necessaria-
1 mente, aumento de despesa. E nem se­
quer é preciso argumentar, porque o 
próprio Governo, no item IV da Ex­
posição de Motivos, declara: 

''- "A redução de recursos destina­
dos ao Fundo de Liquidez da Pre­
vidência Social será compensada 
através de recursos do Orçamen­
to-Geral da -União, mediante cré­
dito suplementar a ser aberto no 
corrente exercício." 

É a confissão de que há aumento 
de despesa. 
• Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
diante dos termos claros do Decreto­
lei n.0 1. 270, diante do díspositivo im­
perativo da Constituição, o Congresso 
Nacional não pode aprovar esta ma­
téria. O Congresso deveria dirigir-se 
ao Executivo, para que este enviasse 
um instrumento constitucional hábil 
para a apreciação da matéria: um 
.proje\.Q de lei. 
• Nada temos a objetar quanto ao mé­
, rito da matéria, mas a forma é im­
pOrtante. 

Sr. Presidente, não se trata, infeliz­
mente, de lJm fato Isolado. ~ uma 

: atitude permanente. 
Há dias, num seminário relativo ao 

leasing, - ou arrendamento, .se qui­
serem, numa forma aproximada, -
debatia-se esse novo instituto jurídi­
co, e um representante de um órgão 
oficial disse aos interessados, aos ju­
ristas presentes: "A matéria vai ser 
encaminhada ao Congresso através de 
decreto-lei". 

Um professor de Direito Comercial 
presente, professor da Universidade 
de São Paulo, ponderou: "Mas por­
Que um decreto~lei? Esta é uma ma­
téria tão ampla, tão importante que 

deve ser debatida no Congresso Na­
cional e, eventualmente, emendada, 
complementada, aperfeiçoada". A res­
posta que ele ouviu foi a de que era 
exatamente o que se queria evitar. 
Manda~se o Decreto~lei, porque no 
Decreto-lei não há possibilidade de o 
Congresso Nacional fazer modifica. 
ções; deve limitar-se a aprovar ou 
rejeitar, como o Governo tem a maio­
ria, a aprovação é garantida. 

ProjPto do Governo que aumenta 
despesa, não tem previsão orçamentá-J 
ria, tern a decisão de que, na reaU-1 
dade, não aumenta a despesa. São dois 
pesos e duas medidas. ~ 

É ne~essário que o debate se trave 
no Cot.gressa, que se fixe uma orien­
tação E' que o Parlamento siga aquela 
diretrü~ estabelecida, tão oportuna­
mente, pelo Deputado Djalma Mari­
nho: em lugar de !imitar sua compe­

Estamos, efetivamente, abdicando tência, cabe ao Congresso, a partir 
da nossa função legislativa, e o Go- do te>;to constitucíonal, fiscalizar o 
vemo a usar e abusar, usar mal essa Executivo, exigir o cumprimento, pelo 
prerrogativa de baixar Decretos-leis. Executivo, do preceito constitucional, 
Este é um caso. Haveria inúmeros e não procurar razões, forçadas ou 
outros, que poderiam ser objeto de de- não, para justificar todas as medidas 
bate etn cada caso. Mencionamos este, e atit"t1des do Poder Executivo. (Muito 
porque está ainda em andamento. É bem! l 
preciso _q':le se trave, nas comissões e ~ 0 SR PRESIDENTE (P 1 TA ) 
no plenarm, um debate sobre essa ma- ~ .. · au o orres 
têria. Trata-se de assunto da maior - Con?edo a palavra ao nobre Sena-
seriedade e da maior gravidade ~ dor Os1res Tezxeira, que falará como 

· IJder. 
o abuso dos Decretos-leis já foi ob- "» 0 SR. OSIRES TEIXEIRA_ (Como 

j e to de protestos nossos, na Câmara 
e no Senado. o MDB, e alguns repre- Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
sentantes da ARENA, de uma forma Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
rnais v-elada, têm manifestado 0 seu Srs. ,Senadores, confesso que, inicial­
desapontamento por essa atitude com mentE\ não atinei com as razões por 
que 0 Governo vem tratando 0 con- que o nobre e ilustre Senador Franco 
gresso Nacional. Montoro estaria discutindo, neste 

Há, na realidade, aí, um desrespei­
to à prerrogativa do Congresso Na­
cional, que não pode entrar no mê­
rito da proposição e fica obrigado a 
dJzer "simu ou "nãou a matéria ela­
borada e decidida pelo Executivo. 

No caso ,concreto, o MDB provavel­
ll:lentc impetrará como já fez em 
oportunidade anterior, perante o Po­
der Judiciário, a medida competente 
para que seja anulado esse ato, que 
contraria frontalmente o dispositivo 
constitucional. 

O interessante, Sr. Presidente, é que 
ao rebater a matéria, os que querem 
defender o ponto de vista do Governo, 
em uma oportunidade anterior, diziam 
que a matéria já tem verba orçamen­
tária: então, o aumento decorria da 
lei orçamentária que foi votada. Nes­
te, não há recursos, e o Governo de­
Clara que terá, oportunamente. de 
abrir o crédito suplementar, ainda no 
corrente exercício. Apesar disso, diz­
se que não há aumento de despesa. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, os 
dois pesos e as duas medidas. Quando 
um deputado apresenta um projeto, 
é fulminado quase que imediatamente, 
pois aumenta despesa e isto é incons~ 
titucional, haja ou não verba orça­
tnentâria. Apresentei recentemente 
projet.o que estabelecia prêmios para 
os pesquisadores em matéria de ener­
gia mtclear aplicada em fins pacíficos, 
à agricultura, à saúde e à indústria, 
e a proposição foi rejeítada por esta 
Casa porque, dizia ele, aumentaria 
a de:;;pesa. Provamos que havia verba 
orçamentária. 

plenár1o, uma matéria que~ há qu•­
tão de minutos, foi discutida na Co­
missão Mh;ta e deveria usualmente 
ser discutida pelo Plenário, por oca­
sião (la votação do parecer. Todavia, 
ao final de sua oração, S. Ex.a in­
forma à Casa que vai recorrer à Justi­
ça, no caso em tela, para que se fir- -<4 

me, jurisprudência. 1 
Ninguém nega o disposro no art. 55 

da Constituição. Todos nós somos 
acordes em que, quando há aumento 
de despesa, o Presidente da República 
não poderá baixar decreros-leis. To- 1 
davía, não há como se aferir o art. I 
55 da Constituição Federal, genêrica­
men1;e, senão em cada caso. ~ 

O eminente Senador Franco Mon­
tara diz que vai à Justiça em função 
do Decreto-lei n.0 1.270 que, sa1vo 
juíw da Justiça brasileira, não fere o . 
disposro no art. 55 da Constituição 

1

. 
Federal. 

Diz o art. 1.0 do referido Decreto­
lei: 

Fica reduzida de 3% (três '[l<lr j 
cento) para 1% (um por cento), 
a partir de 1.0 de junho de 1973, 
a percentagem da taxa de previ­
dência que incide sobre tarifas de 
luz, referida no § 2.0 do art. 1.0 

do Decreto-lei n.o 645, de 23 de 
junho de 1969. ~ 

Art. 2.0 Este Decreto-lei entrará 
em vigor na data da sua publica­
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

Ora, Sr. Presidente, em nenhum 
momento o disposto nesse Decreto-leí 
aumenta a despesa, ao contrário! Re ... 
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duz de 3 para 1% as taxas de contri­
buição da Previdência Social devidas 
nas tarifas de energia elétrica. Por 
essa razão não assiste nenlluma ra­
zão na assertiva do eminente Sena­
dor Franco Montara. 

O Sr. Franco Mon toro _. V. Ex. a 
me permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Ouço 
V. Ex. a, com muita honra. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Se­
nador, o problema é de lôgic:l. A des­
pesa é a mesma. Reduz-~e a contri­
buição dos partículares, logo, aumen­
ta-se a contribuição da União. 

O SR. AS IRES TEIXEIRA - V, 
Ex.a. já terminou seu aparte'? 

O Sr. Franco Montoro - As verda­
des são simples, como simples são as 
respostas verdadeiras. 

O SR- OSIRES TEIXEIRA - Quan­
do na Comissão Mista defendia a po­
sição da Maioria o nobre e ilustre Se­
nador Virgílio Tãvora, S. Ex. a, com 
precisão absoluta, definiu o znomento 
presente do Brasil em termos de le­
gislação. Disse S. Ex.a que seria pre­
ferível - é evidente - que este De­
creto-lei, ou lei sobre o assunto, vies­
se acompanhado das outras medidas 
que o complementariam. Todavia, den­
tro da sistemãtica vigente, o Governo 
manda uma lei, depois outra.. depois 
outra. para formar, ao longo do tempo, 
um todo. Todavia, todas estas medidas 
governamentais guardam uma sinto­
nia, e o simples fato da redução não 
gera, necessariamente, o aumento da 
despesa. Ela pode possibilitar ... 

O Sr Franco Montoro - Permite 
V. Ex_ a· um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Per­
mita-me concluir o meu raciocínio, 
nobre Senador, e então concederei o 
aparte. 

Jã que V. Ex.3 se vale da Consti­
tuição com tanto apego, eu c11amaría 
a sua atenção para o que di~ o art. 
61 da nossa carta: 

''Art. 61. A lei federal disporá 
sobre o exercício financeiro, a 
elaboração e a organiza~ão dos 
orçamentos públicos. 

§ 1.0 E vedada: 

c) a abertura de crédito especial 
ou suplementar sem prévia au­
torização legislativa e selll indi­
cação dos recursos corresponden­
tes;" 

Ora, o disposto no item c do § 1.0 

do art. 61 nos levaria tranqüilamen­
te a duas indagações fundamentais: 

Primeira, a de que este decreto-lei 
propiciará ao Governo, em um futuro 
que pode ser de trinta, sessenta, no­
venta ou cento e vinte dias, ou outro 
qualquer, um aumento de despesa, 

desde que este Congresso o autorize, 
eis que ele só pode se valer, para com­
pensar essa redução, da abertura de 
um crédito suplementar, a qual só 
entraria em vigor depois de previa­
mente aprovada pelo Congresso Na­
cional. 

O Sr. Franco l\lontoro - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Ouço 
V. Ex.a. 

O Sr. Franco Montoro - Mas veja: 
segundo a argumentação feita a final, 
V. Ex. a. entende que só com uma no­
.va lei poderã ser aumentada essa 
tdespesa? 

, O SR. OSIRES TEIXEIRA - Mas 
rlógico, nobre Senador. 

! O Sr. Franco Montoro - Permita­
me continuar, aí o engano de V. Ex.n. 

Q SR. OSIRES TEIXEIRA- fiem, 
V. Ex. a me perguntou eu tenho que 
responder. 

O Sr. Franco l\Ion toro - 1!: claro. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Se V. 
Ex.8 me perguntou é óbvio que vai 
ouvir a resposta. 

O Sr. Franco Montoro - Dada a 
resposta, agora eu continuo a argu­
mentação. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Mas 
então V. Ex. a tem que me permitir 
responder por inteiro, e não como V. 
Ex.a quer: sim ou não. Aí eu tenho 
que responder e explicar porque é o 
sim. 

O Sr. Franco l\lontoro - A respos­
ta de V. Ex.t• me satisfez perfeita­
mente. Mas eu sinto dizer que não é 
exata, porque a obrigação da União 
já existe . É a Lei Orgânica da Previ­
dência Social que dá à União essa 
obrigação. E se ela agora abre mão 
da parte da contribuição dos parti­
culares, necessariamente o seu encar­
go aumentou. E quem tira essa con­
clusão não sou eu: é o Presidente da 
República que, na sua mensagem 
declara: ''a redução dos recursos des­
tinados à Previdência serã compensa­
da mediante crêdito suplementar a 
ser aberto no corrente exercício". Ele 
vai tratar é da regulamentação desse 
futuro crédito que vai ser necessário. 
A despesa jâ està aumentada. E eu 
quero ainda acrescentar ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. 
Ex.a quer definir para mim o que é 
aumento de despesa, por favor? 

O Sr. Franco Montoro - Aumen­
to de despesas é aumento de gastos, 
aumento de encargos. O Governo não 
tem recursos suficientes com o que vai 
receber. 

Esta\"'a recebendo 3%; agora só vai 
receber dos particulares 1%, o resto 
deve sair dos cofres públicos. Isto é 
evidente. O Governo reconhece isto, 
tanto que declara: oportunamente 
vamos dar a cobertura orçamentária. 
Mas a despesa já está autorizada, 
obrigatoriamente vinculada à Previ­
dência Social pela Lei Orgânica da 
Previdência Social. E note: a inter ... 
pretação de Pontes de Miranda, que 
apenas é uma explicitação do que 
está na lei, é ampla: desde que não 
haja de qualquer forma aumento de 
despesa. 

O SR. OSIRES 'l'EIXEIRA - Não, a 
Constituição não diz "de qualquer 
1orma". Por favor. 

O Sr. Franco Montoro - Permita­
me, é claro, não diz de qualquer for­
ma. Estou dizendo, a constituição diz: 
"desde que não hs.ja aumento de des­
pesa''. Não cabe nenhuma distinção, 
como V. Ex.tl. pretende fazer. Pontes 
de Miranda torna expresso na sua 
frase: se o Congresso aprova decreto­
lei de que resultou, resulta ou vai re .. 
sultar aumento de despesa, nula é 
essa aprovação, como o fot a emis­
são do decreto-lei. É evidente. V. Ex.• 
não pode fugir a esta conseqüência. 
Desse decreto-lei resulta ou vai resul.­
tar aumento de despesa. ninguém po ... 
de negar. Ou V. Il:x.a nega? 

o Sr. Clodomir Milet Senador 
Osires Teixeira, permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. QSIRES TEIXEIRA - Com 
muíta honra, nobre Senador. 

O Sr. Clodomir Milet - Estou ou­
vindo com toda atenção o diálogo 
trocado entre V. Ex.a e o nobre Se­
nador Franco Montara. Estou estra­
nhando que o nobre Líder da ~P?Si­
ção venha comentar e ~azer ~n.ttc~ 
a um decreto-lei que vtsa dtmmmr 
despesas para os usuários do sistema 
de energia elétrica. O nobre Senador 
devia aguardàt para outro, porque 
neste o Governo está atendendo a 
uma reivindica cão de toda a parte: 
baixar o preço. ·E esta ~a~xa,_ es~~ re: 
ducão da cota de prevtdencm Ja ~H 
incÍuída nos cálculos para reduçao 
das tarifas de energia elétrica, nas 
novas tarifas que vão vigorar a par::­
tir de 1.o de julho. Mas, no c~so, esta 
me parecendo haver um ~q~uv'?co. A 
cota da União para a Previdencta So­
cial esta regulada na Lei 3.807, de 26 
de agosto de 1960. Hou.ve decre~s 
subseqüentes a esse respeito, e a pro­
pria taxa de 3% anteriormente era 
maior. 

o Sr. Franco Montoro - Era de 
10%, foi reduzida para 3% e, agora, 
se reduz para 1%. 

O Sr. Clodomir Milet - Sim. agora 
se reduz de 3 para 1%. Então, o Go­
verno cobrira as despesas ... 

O Sr. Franco Montoro - Grife-se: 
cobrirá as despesas. 
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O Sr. Clodomir Milet - • • • a que 
faria face essa arrecadação, se fos­
se o caso, diz ele, através d~ um cré­
dito suplementar. Esse crédito suple­
mentar, quando solicitado pelo Go­
verno vem com a respectiva fonte de 
receita, que, geralmente, é cota de 
despesa de outro setor. Não há au­
mento nenhum no orçamento. O Go­

j verno tira de um lado e coloca em 
·outro. Pelo menos tem sido esta a 
norma e há até, decreto regulamen­
tador da màtéria. Mas, o que queria 
frisar é apenas este aspecto: vamos 
deixar a discussão da matéria para 
outra lei que não esta. Este decreto­
lei do Governo está sendo esperado 
com ansiedade porque é a _primeira 
redução que se faz, nesse setor, nos 
últimos tempos. Era este o apelo que 
desejava fazer. 

f O SR. OSIRES TEIXEIRA - Gosta­
. ria de responder ao aparte de S. Ex. a 
o nobre Senador Franco Montoro. É 
lamentável que, mais do que discutir 
a matéria, o nobre representante da 
Oposição nesta Casa pretenda ir à 
Justiça para anular um qecreto que 
visa a beneficiar os usuârios de ener­
gia elétrica no País. 

Estou ouvindo V. Ex · 
O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a e 

o seu ilustre colega acabam de invo., 
car uma razão que nos deixa muito à 
vontade. A nossa preocupação não é 
de ordem política. 

Citamos este exemplo e vários ou~ 
tros. O que nos interessa é esta tese. 

l
Não tenho dúvida de que esse decre­
to-lei vai ser aprovado, mas o que in-

!teressa é debater a tese. Declaramos 
expressamente na Comissão que não 
tínhamos objeção quanto ao mérito; 
e aqui mesmo, ao iniciar o meu pro­

. nunclamento, declarei nada objetar 
t quanto ao mérito. Mas a fonna é mui­
~ to importante, a Constituição e seus 
artigos são muito importantes; e é 
bom que se mostre que em todos os 

, casos em que houver violação desse 
1 preceito constitucional, não se pode 
1 aprovar o decreto-lei. É muito simples 
{a aprovação disso. Basta que mandem 
·um projeto de lei e terão a aprova­
, ção unânime do Congresso. A anula­
' ção pode ser pleiteada por qualquer 
. interessado, e os tribunais fatalmen­
te darão provimento ao recurso, por­
que a violação do texto constitucio­
nal não é incontestável. Nas palavras 
de V. Ex.as mesmo, por duas ou três 
vezes, se repetiu isto: «o aumento de 
despesa será coberto". - Portanto, o 
aumento de despesa existe, e o que a 
Constituição diz é que, havendo au­

: menta de despesa, não pode haver de­
t ereto-lei. 
I O SR. OSIRES TEIXEIRA - Quem 
responde ao Senador Franco Monto­

. ro é o próprio artigo da Constituição 
do qual S. Ex.a. se mune, para desco­
brir a inconstitucionalidade do de­
ereto-lei presidencial. <: o art. 61, que 

eu li e torno a ler para os Srs. Se­
nadores: 

.. Art. 61, § 1.0: 

É vedada: 

cional, e não 'Viria a esta Casa, vià+ 
decreto.lei, senão de uma ntensagem,J 
de projeto. 

O Sr. Franco Montoro - Se há re--j 
dução de receita. . • , 

· · · · · · · · • · · · • · · · · • .. · ... · .... ·... O SR. OS1RES TI\IXEIRA- V. Ex . .:> 
c) a abertura de crédito especial tem que esperar que eu conceda ol 
ou suplementar sem pré'Via auto- aparte! Não admito que V. Ex.8 in··\ 
rízação legislativa e seru jndíca- terfira desta maneirat Não admito! \ 
ção dos recursos <;orresponden- Estã com o· aparte o nobre Senador· 
tes;" Antônio Carlos, digno representante 

o Sr. Franco Montoro _ Esse artigo de Sar_ta Catarina. Darei o aparte ao 
n- r caso pre ente de nobre Senador Franco Montoro no 

ao se ap tca ao s ' momento oportuno. : 
forma nenhuma. \ 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Embo-~ O Sr. Antônio Carlos- Sr: Senador 
ra no Decreto-lei não se mencione Os1r~ Te1xeua, tive ?Portun1dade, na 
qual a medida governamental que se sessao de 1~ de abnl deste ano, de 
tomaria para compensar a diferença fazer um ~1sc~rso _sobre o pn~blem.: 
resultante da redução, a mensagem que se esta d1scut~ndo. O em1nente 
diz, no seu item 4: t..."f. representante de Sao Paulo, ~enador 

Franc·J Montara, t"ez uma critica, e 
"A redução dos recursos destina.. até uma censura, ao instituto do de 
dos ao Fundo de Liquidez da Pre- ereto-lei, começando por citar uma 
vidência Social será compensada opinião do nosso saudoso e eminente 
através do recurso orçamentário colega. Milton campos, e, principal­
da União, mediante crédito suple... mente, uma restrição à maneira com 
mentar". ·~ o PoC.er Executivo vem se utilizando. 

E crédito suplementar há que exi­
gir a resultante dos recursos corres­
pondentes, que seriam anulados. E 
crédito suplementar ... 

O Sr. Franco Montoro - Para co­
brir a despesa. Portanto, a despesa 
existe e é compensada. V. Ex.a. con­
fessa, mais uma vez, que a despesa 
existe, só que existe sem cobertura. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Tenho, 
e continuarei tendo, imenso prazer em 
ouvir V. Ex.a., só que lhe pediria ten­
tasse ser tranqüilo e me ouvir, para 
depois contestar. 

O Sr. Antônio Carlos - V. Ex.a me 
permite um aparte, Senador Osires 
Teixeira? 

O SR. OSIRES TEIXEII.tA - Um 
momento, Senador. 

O Decreto-lei n.0 1.270 enviado a 
esta Casa não contém nenhum dispo­
sitivo que aumente a despesa direta­
mente 

O Sr. Franco Montoro- Diretamen­
te. 

O SR. OSIRES TElXEIRA - Ao 
contrário, o Decreto-lei pretende é a 
redução, evidentemente, para tornar 
a sua execução válida. Hoje, amanhã, 
daqui a 10 dias, 100 dias. 1. 000 dias, 
haverá o Governo que tomar essa me­
dida que aumentaria as despesas pa­
ra compensar a redução contida no 
Decreto. o Decreto contém uma re­
dução. A outra medida governamen­
tal é que iria estabelecer o regime de 
despesa que validaria o decreto que 
a reduz. E a Constituição, no art. 61, 
item c, trata da abertura de crédito 
suplementar, e que, indubitavelmente, 
para se tomar válida, haveria de ter 
a prévia aprovação do Congresso Na-

desse instituto. Devo, a bem da ver-j 
dade, dizer que os reparos que S. Ex.a. 
fez ao instituto foram de ordem dou­
trinária, e que S. Ex.a. se fixou mais 
na prática do instituto por parte d~ 
Gove::-no. Eu recordei como a matéria 
foi examinada durante a fase de ela 
bora1.ão da Constituição de 1967. o 
tempo e o espaço que o Congresso uti­
lizou para examinar o instituto que, 
então se incluía no nosso Direito Pú-) 
blico, mostrando como o Governo tem· 
utiliz.ado a edição de decretos-leis.~ 
Evidt~ntemente que abriu uma exceçãoÍ 
para aquele prazo ern que o Con­
gresso esteve em tecesso compulsório, j 
e aí ::ealmente o Poder Executivo usou, 
com base no que dispunha o Ato Ins­
titucional n.0 5, o instituto do decre­
to-lE-i nas mais variadas naturezas e 
de todas as formas. Mas, durante a 
presente fase, o Poder Executivo tem 
usado decreto-lei, em regra, para le­
gislf.ção subsidiária, acessória. Agora, 
o nobre Senador por São Paulo traz 
um fato concreto e diz que o Decre­
to-l·~i n.0 1.270, reduzindo a receita, 
através da dirniunição da taxa de pre­
vidÊncia de 3 para 1%, aumenta a 
despesa. Entendo que, para boa com­
preensão da matéria, é preciso, em 
primeiro lugar, fazer uma distinção 
ent-re o que seja receita e despesa. A 
des·Jesa é fixada na Lei de Meios 
anital. Na mesma Lei, é estimada a 
rec·~ita. Procuro, neste decreto-lei, 
quLlquer dispositivo que tenha au­
mentado a despesa autorizada, seja 
no setor dos encargos do Poder Exe­
cutivo para com a Previdência, seja 
em qualquer outro setor da adminis­
tração pública, e não encontro. A 
despesa é a mesma. Imaginemos, pa- ' 
ra exemplo, que o Orçamento da 
União, cumprindo o que determina a 
Le:. Orgânica da Previdência ou lel 
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correlata, tenha que contribuir com 1967, as mensagens encaminhando ao coberta com a cota da Previdência 
dois bilhões de cruzeiros para aten- Congresso Naciona os decretos-leis e uma segunda para compensar, ou 
der às despesas com a Previdência. baixados pelo Presidente da Repúbli- para complementar aquilo que faltar .. 
No decreto-lei não se faz qualquer re- ca, iam primeiro à Câmara dos Depu- Se reduzirmos a contribuição da Pre-' 
ferência ao montante desta despesa, tados e, depois, vinham ao Senado Fe- vidência, a parte da União, necessa­
que continua exatamente a mesma. O deral. Foi em virtude de uma modifi- riamente, logicamente, inarredavel­
que o decreto-lei faz é reduzir a re- cação regimental, ditada pela neces- mente, aumenta e quem tira essa 
ceita, diminuindo a percentagem re- sidade de economia processual, que se conclusão não sou eu, é o Governo, 
ferente à cota de previdência. Isto o adotou o critério de o decreto-lei ser que, no item 4 de sua Exposição de 
Governo faz através de um decreto- encaminhado à Sessão Conjunta, mas Motivos, declara: 
lei, cumprindo rigorosamente o que a Comissão Mista discute o decreto-lei. 4. A redução de recursos desti-· 
dispõe o Art. 55 da Emenda Consti- E não estarei faltando à verdade se nados ao Fundo de Liquidez da 
fucional n.o 1. ---;;·• lembrar à Casa que, em alguns casos. Previdência Social será compen-

o Poder Judiciário já se manifestou sada através de recursos do Orça-
Art. 55. O Presidente da Repúbli- b d to 1 · so re esses ecre s- eis e exerceu a mento Geral da União, mediante 
ca, em casos de urgência ou de in- tê · · 1 d 1 , sua compe nem, JU gan o a guns ar- crédito suplementar a ser aberto 
tere.sse público relevante, e desde tigos de alguns decretos-leis incons- no corrente exercício. 
que não haja aumento de despe- titucionais. No caso, porém, entendo 
sa, poderá expedir decretos-leis que não há aumento de despesa. A A regulamentação virá posterior-

'

sobre as seguintes matérias: -· despesa vai continuar exatamente a mente, mas a despesa é fatal, a não 
- mesma. o que já é uma redução da ser que se queira suspender a Previ­

ii ·..:.._: 'Íi~~~Ç~;' P'tibú~;;; 'i~~l~s·i~~ receita que é estimada no Orçamen- dência Social porque a despesa está 
.i normas tributárias; to e pode até alcançar as necessidades sendo feita e a dívida da União existe. 
' da despesa. Este, o esclarecimento que De modo que se se reduziu a receita, 

A matéria trata de finanças públi- · t u i" d queria dar ao brilhante discurso que necessanamen e a n ao eve com-: 
cas. Houve redução da receita, mas pen.sar · roc r nd t os· V. Ex.a está fazendo, apenas como ISSO P u a o em ou r ! 
não houve aumento, nem direto nem urna colaboração, pela circunstância meios os recursos para fazer lhe face,\ 
indireto, da despesa que está fixada especial de ter sido eu Relator-Geral A conseqüência é inquestionável. E o~ 
na Lei Orçamentária. Agora, se por- pro' pr1'o Governo o reconhece ace ' da Constituição de 1967. Obrigado a · ' -, ventura, de futuro, esta redução da V E a nando com esta futura remessa det 
receita exigir do Governo uma medi- · x. um projeto para regularizar, para dar~ 
da legal para compensá-la - e aí O SR. OS IRES TEIXEffiA - O bri- legalidade à despesa que decorre des-~ 
também não vai haver aumento de lhantismo do seu aparte. Excelência, sa redução. Seria milagre se o Go-~ 
despesa, apenas uma compensação em coloca nos seus devidos termos a ques- verno pudesse fazer isso. Ele reduz oi 

'.face da redução da receita - o caso tão. \l imposto do particul~r e não aumenta; 
se enquadrará exatamente no disposi- sua despes enta por qu passa O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a. me a a, o e , 
tivo constitucional do art. 61, que V. d 3 par J? va s el'mi r total ' 

Permite um aparte agora? e a · mo I na -~ 
Ex.a. acabou de citar. Porque o aumen- mente, colocar o. Ê um mtlagre que: 
to da despesa não pode ser tomado O SR. OSIRES TEIXEIRA - Se V. está sendo anunciado na casa. Ele 
como o contrário da redução da re- Ex.a. me permitir primeiro resp.onder reduz a contribuicão dos particulares: 
ceita. Toda vez que se reduz a recetta o aparte de S. Ex.a., eu o darei com e não aumenta sua despesa. Então! 
não se aumenta a despesa, porque a muito prazer e honra. ~--vamos reduzir a zero. O paralelo com\ 
receita é estimada no Orçamento. E ao colocar em seus devidos termos, · · o decreto-le~ anterior que- reduiziu d~ 
Imaginemos que a receita estimada responde por inteiro a todos as inda- 10 para 3 nao vale. porque quando sel 
ultrapasse a fixacão da desnesa. Pode- gações e dúvidas do eminente Senador reduziu de 10 para 3, estava .fechad~ 
rã 1\aver a redução da receita sem que Franco Montara, que, se tiver algo a o. Congresso e ? Governo podia expe­
o Governo tenha necessidade sequer aditar, eu ouço com muita honra, d~r. decre~os-leis sobre qualquer ~~-

í de utilizar um meio legal para com- através do seu aparte. :.{ téria. A ,diferença entre aquela ocasia?\ 
i pensar esta redução. Mas, de qualquer e esta ·e que agora o Congresso esta t maneira, 0 que quero deixar bem ela- O Sr. ~ranco ~o~toro - Nobre Se- . aberto. Gostaríamos que ele estivesse~· 

ro é que uma medida que reduz a re- nadar Os1res Teixeira, quero d~r duas mais presente. 
ceita estimada, de modo nenhum pro- breves respostas ao apar!-e. brilhante :f..,.. 0 SR OSIRES TEIXEIRA_ V E a 
vaca, necessariamente, o aumento da do nobre Senador Antomo Carlos ,;; . · 9 • x~ 

l despesa. E é exatamente o que faz o Konder Reis. Começarei pela segunda .li. concluiU o seu aparte· 
f Decreto-lei. Ê apenas o esclarecimen- parte. Diz S. Ex. a que n:at~ria u~gente i;,ji1 O Sr. Franco l\'lontoro - Está con 
' to que dou, principalmente porque requer o decreto-lei. Nao e preciSO. O cluído 

fui o Relator-Geral da Constituição Governo tem a possibilidade da so- · ~ 
de 1967. a qual, pela primeira vez aco- licitação de aprovação conjunta em 40 O SR. OSIRES TEIXEIRA --: N??re 

. lheu, no Direito Público brasileiro, o dias. e o C<:mgresso apreciaria o mé- Senador Fra~co Mo~ltoro, a di.aletr~a 
1 instituto do decreto-lei. Entendo que rito da matéria; ou em 45 dias em de V. Ex.a e razoavel, todavia nao1 

se trata de um instituto que atende às cada Câmara, por simples solicitação chega a convecer. 
necessidades da realidade nacional. do Presidente da República. De modo Quando o nobre Senador Antônio; 
Existem determinadas matérias que que, se a matéria é urgente, tem re- Carlos dissera que o Governo manda-• 
precisam de um disciplinamento legal médio urgente, como lembrava o lu- ria ou mandava decretos para esta 
imediato, urgente, e isto o Presidente minoso parecer de Milton Campos, que casa em razão da sua urgência, S. 
da República faz através dos decretos- tivemos oportunidade de citar aqui. Ex. a estava repetindo o texto consti-i 

~ lei, que vêm ao Congresso Nacional, e Portanto, essa urgência não se justi- tucional, que v. Ex. a. invocou para 
I este é 0 juiz soberano. Se, porventura, fica. Segundo: na realidade, a argu- inouinar de inconstitucional o próprio 

!
, 0 Governo tem a maioria do Congres- mentação de S. Ex.a. se refere à co- decreto. É 0 texto do art. 55, que diz, 

I 50 Nacional, esta é uma .questão adje- bertura orçamentária. Que haverá que "O Presidente da República, em\ 
ti v a. Tem a maioria no momento, mas aumento de despesa, neste caso, é casos de urgência ... " e foi à nrgên-, 
isso, a meu ver, de modo nenhum uma decorrência de uma lei já exis- cia contida no art. 55 que S. Ex.a. se1 
compromete o instituto do decreto-lei. tente. A contribuição da União - e reportou. E quando o Governo... ' 
A maioria cumpre o seu dever de este é o aspecto em que falha o aparte 1 aprovar 0 decreto-lei, mas a matéria de s. Ex. a - para a Previdência So- O Sr. Franco l\'lontoro - Mas a le ., 

N i I E Cl.al, é dupla e é móvel. Uma parte é. acrescenta: "e desde que não haja é debatida no Congresso ac ona . m c~ 
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aumento de despesa, V. Ex:.a omitiu 
isso, que é importante! 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Por 
isso que disse que a dialética de V. 
Ex.a é razoável mas não chega a con­
vencer. 

O Sr. Franco Montoro - Não é dia­
lética é texto de lei! (0 Sr. Presidente 
faz s~ar a campainha.) 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - O Go­
verno, quando no item ~ anuncia a 
sua nova posição atraves de outra 
medida legal para abrir crédito su­
plementar, que virá, evidentemente 
quando esse crédito suplementar for 
aberto, aumentar as despesas, o Go­
verno agiu com a maior lisura; o Go­
verno não precisaria anunciar que iria 
tomar essa medida e V. Ex.a. na época 
própria, em que se for mudar a aloca­
ção de recursos da previsão, da fixa­
ção da despesa existente, aí V. Ex.a 
poderá tomar a posição que lhe con­
vier e fazer as críticas que lhe aprou­
ver, mas o citado art. 61, item c, 
quando diz que há necessidade, para 
o crédito suplementar, da prévia au­
torização legislativa - prévia auto­
rização essa que se verificará através 
da apreciação de um projeto de lei 
que será por certo enviado a esta 
Casa pelo Executivo, envio esse anun­
ciado no item 4; e não uma confis­
são ;>ura e simples de que há o au­
mento. Senão este aumento se veri­
ficará, esta alocação de recursos se 
verificará no momento em que o Go­
verno pedir a abertura de crédito es­
pecial; mas nesse momento, pode es­
_tn.r certo V. Ex.a de que o Governo, 
atento para vs dispositiv3s da Cons­
tituição, procurando segui-la à risca, 
como tem seguido até agora, por cer­
to irá também atender ao que dispõe, 
in fine, o item c, indicando os re­
cursos correspondentes para cobrir 
essa abertura de crédito suplementar. 

Com isto, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, não haverá, em hipótese ne­
nhuma, o fantãstico aument-o de des­
pesa que qt;er fazer crer a esta Casa 
e à Nação o nobre e ilustre Senador 

Í Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex. a es­
tá anunciando o decreto que vai co­
brir a despesa, como nega? 

(0 Sr. Presidente faz soar a cam­
painha.) 

O SR. OSIRES TEIXEIRA -V. Ex." 
me faz perder a paciência e insiste 
em tentar tumultuar as minhas pa­
lavras. quando eu tenho sido delicado 
com V. Ex.a, concedendo-lhe tantos 
apartes quantos me pede, mas por 
favor, solicite-os, caso contrário não 
os concederei e V. Ex.a não conseguirá 
chegar ao fim de suas palavras. 

O Sr. Antônio Carlos - V. Ex.a mf. 
permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- V. Ex. a 
me honra, Senador. 

O Sr. Antônio Car1os- Nesta altura 
do discurso, V. Ex.a chama a atenção 
para um fato da maior importância. 
Agora, na vigência desta Constituição, 
o Governo Federal para fazer qual­
quer despesa não autorizada na Lei 
Orçamentária ou que ultrapasse a au­
torização prevista na Lei de Meios. 
pelo dispositivo que V. Ex.a acabou de 
apontar, ele tem que pedir autoriza­
ção expressa ao Congresso, seja cré­
dito especial, seja crédito suple~en­
tar, e indicando &. fonte da receita. 
Mas antes. Sr. Seuador, quando não 
se faziam tantas criticas à diminui­
ção da competência do Congresso, era 
praxe usual do Poder Executivo fa­
zer despesas através da autorização, 
por via-indireta que lhe dava o ar­
tigo 48 do Codigo de Contabilidade 
Pública e, ao fim do exercício ou mes­
mo depois do exercício findo. chega­
vam ao Congresso mensagem relacio­
nando um sem-número de créditos ou 
autorizações de despesas feitas pelo 
Ministério da Fazenda, sem autoriza­
ção global, sem que se aponta.sse a 
fonte da receita E o Congresso apro­
vava tais mensagens, tais projetos de 
lei, porque eles era_m fatos consui?a­
dos; as despesas ja estavam reallza­
da.s sem que se apontasse a fonte da 
receitá que por elas deveria respon­
der. Os meus eminentes colegas que 
me honram com a sua atencão devem 
estar lembrados da prática' usual do 
Poder Executivo, durante a vigência 
da Constituicão de 1946, cujos méritos 
devemos exaitar como um documento 
que traduziu a mentalidade favorável 
ao liberallsmo que evidentemente 
emergiu depois do Estado Novo. Mas 
aí, sim. o Poder Executivo tinha a 
faculdade de autorizar despesa de 
qualquer natureza, apelando para o 
que dispunha o art. 48 do Código de 
Contabilidade Pública e, quando lhe 
aprouvesse, encaminhar ao Congresso 
uma mensagem solicitando um cré-· 
dito suplementar, se o pedido fosse 
feito dentro do exercício. ou um cré­
àito especial. sem apontar a fonte da 
Receita. Fazia-se o que se poderá 
c·hamar um verdaderiro "acerto de 
contas". Agora, não! Agora. o Poder 
Executivo, para abrir um crédito es­
pecial ou um crédito suplementar, tem 
de pedir autorização prévia ao Poder 
Legislativo e apontar a fonte da Re­
ceita que vai responder por aquela 
abertura de crédito. Então, os nossos 
poderes aumentaram. Haje, sob este 
aspecto - porque em outros houve 
realmente uma disciplinação em que 
se deu mais poderes ao Executivo -
hoje estamos numa posição suma­
mente favorável. No que toca ao pro­
blema levantado pelo nobre Senador 
Franco Montoro, do aumento de des­
pesa, me permito insistir: não se pode 
confundir aumento de despesa com 
reducão de receita. Despesa é aquela 
fixada na Lei Orçamentária, ou no 
diploma legal competente. Se houve 
reducão na Receita estimada, de mo­
do n"enhum. necessariamente, houve 
aumento, da Despesa fixada. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Agra­
deço ü aparte de V. Ex. a 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- (Fazendo soar a campainha.) No­
bre Sf·nador Osires Teixeira, o art. 66 
do Re~imento Interno concede ao Li­
der 20 minutos. No entanto, V. Ex_e. lá 
nos h:mra com a sua palavra há 45 
minutos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, embora se esteja discutin­
do e S(~ tentando interpretar artigo da 
Constituição, não vou pretender dis­
cutir o dispositivo do Regimento In­
terno, citado por V. Ex.a Curvo-me a 
ele, e concluo a minha oração, tão­
somente para dizer que, em nenhum 
momento o Decreto-lei n.0 270 au­
mentou despesas; ele fez, pela meri­
diana leitura do seu art. 1.0 , uma re­
dução de 3 para 1%, a partit de ju­
nho de 1973, da percentagem da cota 
de Previdência que incide sobre as 
tarifru) de energia elétrica. E, assim 
procedendo, o Governo federal cum­
pre urna das suas metas, a de benefi­
ciar por inteiro o povo. O governo está 
beneficiando os usuários de energia 
elétrica deste País com a redução, por 
decreto, das tarifas. mas, lamentavel­
mente com isto não concorda a Opo­
sição, 'na palavra do emine~te Sena­
dor F'ranco Montoro. (l\Iudo bem! 
!'almas.) 

O Sr. Virgíli9 Távora - Sr. Presi­
dente, peço a palavra na conformi­
dade do art. lô, V, alínea a, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (PauJo Tôrres) 
- Te.:n a palavra o nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- (Para 
explicacão pessoal - Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, não desejá­
vamos dizer nada mais a respeito, já 
que relator havíamos sido do decreto­
lei que determinara a extensão do 
prazo de vigência do diploma legal 
que instituía o Programa de Integra­
ção Nacional, que viria pússibilitar. no 
ano presente, a construção da Peri­
metra: Norte. 

Lá, ccmo há pouco na Comissão 
Mista f'l,qui referida, tínhamos defen­
d:do a. tese de que não é defeso ao 
Governo, pelo seu Poder Executivo, 
bBixar decreto-lei nos casos em es­
pécie. 

Cita :lo nominalmente, o silêncio po­
deria ser tomado, em plenário, por 
aoueles não presentes à reunião alu­
dida, c:omo uma confissão de concor­
dância. 

Assim, mais uma vez, express~re­
mos, o mais sinteticamente poss1vel, 
o nosso pensamento, nãc nos 10 mi­
nutos que o Regimento nos assegura, 
mas apenas em um ou dois. · 

Não há, Sr. Presidente, nenhum au­
mento de despesa expresso no decre­
to-lei em questão. Há, sim. uma re­
dução, e uma redução pedida por to-

• 

• 
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dos aqueles que desejam que um doS 
fatores maiores do nosso desenvolvi­
mento, qual seja o custo da energia 
elétrica barateie. Há, sim, uma dimi­
nuição dé receita; não há nenhum 
aumento de despesa. 

A despesa da Previdência Social é 
fixada num teto; a receita, noutro. 
Se, porventura, houver necessidade, 
de acordo com o desenrolar da arre­
cadação mensal, de complementação 
dessa receita, esta mesmo instituídO 
na Exposição de Motivos: 

§ 4.0 "O Governo pedirá. o c.ré­
dito suplementar necessãrio para 
fazer face à contingência." 

Estas, Sr. Presidente, as explicações 
que desejava dar. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - José Esteves - Duarte 
Filho - Ruy Carneiro - Eurico 
Rezende - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah CarvalhO 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretã.rio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE l·EI DO SENADO 
N.o 71, de 1973 

Modifica dispositivos do De­
creto-lei n.0 1.142, de 30 de de­
zembro de 1970, e dá outras pro­
vidências. 

A~t. 1.0 Os artigos 4.0 , s.o e 16 do 
Decreto-Lei n.0 1.142, de 30 de de­
zembro de 1970, passam a vigorar com 

por ele arrecadado, relativo ao 
frete de carga transportada em 
embarcação afretada d~ outra 
bandeira com menos de quinze 
anos de fabricação e desde que 
tenha em construção ein estaleiro 
nacional na vi o de tonelagem 
equivalente. 

{ 
inferiores em concorrência ruinosa 
aos navios novos, o que pode aconte­
cer, considerando-se o seu menor 
custo de manutenção e investimento. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de~ 
1973. - Clodomir Milet. J 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.142 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1970 

.......................... ··········· 
Art. 16. Serão respeitadas a::. 
condições de aplicação do AFRMM 
em todos os contratos assinados 
pelos armadores nacionais, com 
interveniência da SUNAMAM, Art. 4.0 O produto da arrecadação 
inclusive os anteriores a 24 de ja- do AF'RMM será destinaOr· 
neiro de 1969. !) ao FMM: 

Art. 2.0 A presente lei entra em a) o AFRMM arrecadado pelas em-
vigor na data de sua publicação, re- presas estrangeiras de navegação 
vog·adas as disposições em contrãrio. 

b) o AFRMM arrecadação pelos ar-
Justificação madores ou empresas nacionais de 

O adicional ao frete para renovação navegação, operando embarcação 
da marinha mercante _ AFRMM - afretada de oU:tra bandeira; 
foi instituído para possibilltar o de- c) 50% (cinqüenta por cento) do 
senvolvimento da indústria brasileira AFRMM arrecadado por armadores e 
de construção naval. empresas nacionais de navegação, 

Só se pode conseguir a renovação operando embarcação própria ou afre­
da marinha mercante com a constru- tada de bandeira nacional. .t 
ção permanente de novos navios. ; li) ao armador de emprêsa de na-1· 

Mas, um navio custa muito dinheiro. vegação nacional que opere embarca-· 
Justo é, portanto, que se concedam ao ção própria ou afretada de bandeira 
armador que solicita financiamento nacional, os 50% restantes do AFRMM. 
para construção de navios nos esta- Art. s.o A SUNAMAM fará reverter 
leiros nacionais, para expansão de 
sua frota, certas vantagens. ao armador nacional, 50% (cinqüenta 

Se o na vi o novo tem os mesmos 
direitos e obrigações que o velho, já 
com muitos anos de construção, o ar­
mador poderá optar pela restauração 
dos seus navios velhos ou mantê-los 
erh uso até que não possam mais 
navegar. 

por cento) do AFRMM por ele arre­
cadado, relativo ao frete da carga 
transportada em embarcação afretada 
de outra bandeira, enquanto esta es­
tiver substituindo tonelagem equiva­
lente em construção. 

~ seguinte redação: E isso, infelizmente, vem ocorrendo. 
Art. 4.o o produto da arrecada- Ninguém quererá investir altas somas 

Art. 16. Serão respeitadas as con ... 
diçõcs de aplicação do AFRMM, nos 
contratos assinados pelos armadores 
nacionais, com interveniência da .... : ção do AF'RMM será destinado: na c~nstrução .de novas unidades, 

I _ Ao FMM prefermdo continuar com as suas 
velhas embarcações. 

a) o AFRMM arrecadado pelas . _ 
empresas estrangeiras de nave- Assim, a modificaç::o que preten-

. gação .. ;1 demos no Decreto-Lei n.0 1.142, de 
· " · 30 de dezembro de 1970, visa a dar ao 

b) o AFRMM arrecadado pelos ar- -_ . navio novo, construído no Brasil, o 
' madores ou empresas nacionais de total do AFRMM durante quinze anos. 
; navegação, operando embarcações :f . ' 

a fretada de outra bandeira· di Aos de Idade acima de 15 anos, ape-
- . ' nas 50% (cinqüenta por cento) do 

c) 50% (cinquenta por cento) do arrecadado para o Fundo. 
AFRMM arrecadado por armado­
res e empresas nacionais de nave­
gação operando embarcação pró­
pria ou afretada de bandeira 
nacional com mais de quinze anos 
de fabricação. 
II - ao armador ou empresa de 
navegação nacional operando na­
vio construído no Brasil com 
menos de 15 (quinze) anos de 
fabricação, serã destinado inte­
gralmente o produto da arreca­
dação do AFRMM. 
Art. s.o A SUNAMAM fará rever­
ter ao armador nacional 50% 
(cinqüenta por cento) do AFRMM 

Por outro lado, para os navios afre­
tados, de outra bandeira, igualmente 
50% (cinquenta por cento) do ar­
recadado para o AFRMM, desde que 
esses navios tenham menos de 15 anos 
de construído e o armador nacional 
tenha em construção, nos estaleiros 
nacionais, navio de tonelagem equi­
valente. 

Atualmente, o navio velho cobra os 
mesmos fretes dos novos. 

Com a alteracão proposta no De­
creto-Lei n.0 1.142, os usuários não 
ficarão obrigados a utilizar navios 
velhos nem estes poderão fazer fretes 

SUNAMAM, até 24 de janeiro de 1969, l 
inclusive quanto ao total do produto · 
da arrecadação futura do AFRMM 
produzido pelas embarcações a que se, 
referem aqueles contratos. { 

~'"" (Às Comissões de Constituição e\ 
... Justiça, de Economia e de Finan-j 
, ças.i 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 72, de 1973 

Dispõe sobre a não incidência .. 
da cota de previdência sobre os 
serviços prestados pelos portes 
organizados às empresas de na .. 
vegação e dá outras providências. 

Art. 1.0 A cota de previdência pre ... l 
vista no artigo 9.0, letra c da Lei n.0 

593, de 24 de dezembro de 1948, que 
constitui parte da contribuição da. 
União para a Previdência Social, nos 
termos do artigo 71 da Lei n.0 3.307, 
de 26 de agosto de 1960, não incide so­
bre serviços prestados pelas Adminis­
trações de Portos, companhias conces­
sionãrias e demais entidades que os 
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exploram, não se incluindo tais órgãos 
entre os enumerados no referido dis­
posltlvo. 

Art. 2.o A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Os portos organizados vêm cobran­
do das companhias de navegação a 
cota de previdência, na base de 10% 
(dez por cento) sobre as faturas e con­
tas de serviços cobradas dos usuários 
dos serviços portuários. 

Essa cobrança decorre da in terpre­
tação e alcance que vêm sendo dados 
à norma do artigo 9.0 , letra c, da Lei 
n.0 593. de 24 de dezembro de 1948, 
como decorre do artigo 166, I, a do 
Decreto n.0 60.501, de 1967. que faz re­
missão ao artigo 8.0 , letra e do Decre­
to n.0 20.465, de 1931, que. contudo, 
está revogado pela citada Lei n.o 593, 
de 1948. 

No entanto, pelo § 1.0 do artigo 166 
do já referido Decreto n.0 60. 501, de 
1967, a cota de previdência não incide 
sobre os servi(!os prestadns pelas com­
panhias ou empresas de exploração 
portuária, razão por que parece ser 
um contra-senso que estas a cobrem 
dos usuários dos serviços portuários. 

Sala das Sessões, em 14 de junho 
de 1973. - Clodomir Milet. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.0 593 

DE 24 DE DEZEMBRO DE 1948 

..................................... 

................. -................... . 

..................................... 
Art. 9.0 A receita das Caixas de 

Aposentadoria e Pensões é constituí­
da de: 

a) contribuição mensal de 6% (seis 
por cento) a 9% (nove por cento) 
sôbre os salários, a cargo dos ferro-' 
viários e demais trabalhadores a que 
se refere esta Lei; 

b) contribuição mensal da emprê­
sa, não inferior à dos empregados; 

c) contribuição do público, de 4% 
(quatro por cento) e 10% (dez por 
cento) sôbre as tarifas de estradas de 
ferro, contas de luz, gás, telefone e 
demais serviços explorados pela em­
prêsa sujeita ao regime desta Lei; 

d) demais receitas a que se referem 
as letras h, f, h, i, j e k do artigo s.o 
do Decreto n.0 20 .465, de I. o de outu­
bro de 1931; 

e) outras contribuições previstas 
nesta Lei. 

........ o • o o o •••••••• o o ••••••••••••••• 

................. o ................... .. 

............... o o ••••••••••••••••••••• 

DECRETO N.0 60.501, de 1967 

Art. 166. A contribuição da União 
será constituída: 

I - Pelo produto das seguintes ta~ 
xas, cobradas diretamente do público 
sob a denominação genérica de "co­
tas de previdência", na forma da le­
gislação específica, com as majora­
ções determinadas na letra "c" do 
art. 3.0 da Lei n.o 2.250, de 20 de ju­
nho de 1954, no art. 4.0 da Lei núme­
ro 3 .593, de 27 de julho de 1959, e no 
art. 34 da Lei n.o 4. 863, de 29 de no­
vembro de 1965: 

a) 10% (dez por cento! das tari­
fas de estrada de ferro, carris. trans­
portes aéreos, portos, luz, gãs, tele­
fone, telegrafia, radiotelegrafia, ra­
diotelefonia, radiodifusão, águas, es­
gôto e outros serviços púbHcos, explo­
rados diretamente pela União, Esta­
dos, Territórios, Municípios, suas au­
tarquias, entidades particulares, em~ 
prêsas ou grupamentos de emprêsas 
{arts. 1.0 , 8.0 , letra "e", e 10 do Decre­
to n.o 20 .465_. de 1.0 de outubro de 
1931, e art. 9.0 , letra "c", da Lei n.0 

593, de 24-12-1918!; 

• •••• ' •••••••• o•' •••••• •••••••••••••• 

•••..•..•..... ·:. •••··• •.• ·····•o• ••o 

DECRETO N.0 20.465, DE 1931 

Da origem das receitas 

Art. 8. 0 As receitas das Caixas se 
rão constituídas: 

a) da contribuição permanente e 
obrigatória dos associados ativos, cor­
resPondente a uma percentagem so­
bre o que perceberem mensalmente, 
a título de remuneração do emprego, 
e variável para cada Caixa, na se­
guinte proporção: 3% quando a des­
pesa não atingir a 50% da receita, 
4% quando atingir a 60%, 5% quando 
atingir a 70% e 6% quando atingir 
80% ; 

b) das joias ou contribuições ini­
ciais, equivalentes a urU mês de ven­
cimentos e pagáveis em 24 prestações, 
e de seus sucessivos aumentos, pagos 
de uma só vez; 

c) da contribuição dos associados 
aposentados, na forma do art. 43; 

d) dá contribuição anual das em­
presas, correspondente a 1 l/2% da. 
sua renda bruta. mas que não s8rá 
inferior ao produto da contribuição 
dos associados ativos, a que se refere 
a letra a; 

e) de uma contribuição do Estado, 
proveniente de aumento das tarifas, 
taxas ou preços dos serviços explora-

dos pela empresa, e cujo produto não 
será inferior à contribuição desta; 

f) de doações e legados; 

g) das multas aplicadas, em virtude 
de infrações desta lei e, bem assim, 
ao pessoal, salvo as que importarem 
em indenização por prejuízo mate­
rial; 

h) dos vencimentos, de empregados, 
não reelamados dentro do prazo de 
dois anDs da data em que se tomarem 
devidos; 

i) das importancias, de aposenta­
dorias t~ pensões, não reclamadas den­
tro de cinco anos da data em que se 
tornarem devidas; 

j) dos rendimentos produzidos pela 
aplicação dos bens a elas pertencen­
tes; 

k} das importancias pagas a maior 
pelo público e não reclamadas no pra­
zo de um ano; 

I) das demais contribuições previs­
tas nesta lei. 

Parágrafo único. Ao entrar em vi~ 
gor esta lei, as Caixas organizadas 
ou que se forem organizando irão co­
brando a contribuição de 3% até que 
seja aprovada pelo Conselho Nacio­
nal do Trabalho a percentagem pro­
posta pela Caixa, nos termos da letra 
a deste artigo, a qual dará lugar, de 
então em diante, aos acréscimos cor­
respondentes sobre as quantias co­
bradas na base do coeficiente de 3%. 

LEI N.0 3.807, de 26-8-60 

Art. 71. A contribuição da União 
será constituída: 

I - pelo produto das taxas cobra­
das diretamente do público, sob a de­
nominação genérica de "quota de pre­
vidência" na forma da legislação vi­
gente; 

II -· pelo produto da taxa a que 
se refere o art. 9.0 da Lei n.0 3.501, de 
21 de dezembro de 1958, e cujo reco­
lhimento far-se-á na forma da mes­
ma lei; 

UI -- pela percentagem da taxa de 
despacho aduaneiro, cobrada sobre o 
valor das mercadorias importadas do 
exterior; 

IV -- pelas receitas previstas no 
art. 74 

V - pela dotação própria do orça­
mento da União, com importância su­
ficiente para atender ao pagamento 
do pessoal e das despesas de adminjs­
tração geral das instituições de pre­
vidênc:.a social, bem como ao comple­
mento da contribuição que lhe in­
cumbe, nos termos desta lei. 

t 
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§ 1.o A contribuição da União, res­
salvado o disposto no inciso II deste 
artigo, constituirá o "Fundo Comum 
da Previdência Social", que será de­
positado em conta especial, no Banco 
do Brasil. 

§ 2.0 A parte orçamentária da con­
tribuição da União figurará no orça­
mento da despesa do Ministério do 
Trabalho, Indústria e do Comércio, sob 
o título "Previdência Social", e será 
integralmente recolhida ao Banco do 
Brasil, na conta especial do "Fundo 
Comum da Previdência Social", fa­
zendo-se em duodécímos o recolhi­
mento da importância necessária ao 
custeio das despesas de pessoal e de 
administração geral das instituições 
de previdência social, e sPmestralmen­
te, o do restante. 

(As Comissões de Constituição 
e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Os projetos lidos irão às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1t lido o seg~nte: 
REQUERIMENTO 

N .0 90, de 1973 

Senhor Presidente, 
Com base no disposto no item I, alí­

nea "c", do art. 239, do Regimento 
Interno, requeiro à V. Ex.a esel.a:e­
cimentos sobre vencimentos, adiCIO­
nais, gratificações, enfim, o "quan­
tum" receberam nos meses de abril e 
maio do corrente ano os seguintes di­
retores desta casa, a seguir indica­
dos: Diretor-Geral, Secretário-Geral 
da Presidência, Vice-Diretora-Geral, 
Vice-Diretor-Geral, Diretora do Ar­
quivo, Diretor da Assessoria Legisla­
tiva, Diretor da Ata, Diretora da Bi­
blioteca, Diretora das comissões, Di­
retor da Contabilidade, Diretora do 
Expediente, Diretora de Informação 
Legislativa, Diretor do Patrimônio, 
Diretora do Pessoal, Diretor de Pu­
blicações e Diretora da Taquifzrafia· 

Justificação 

·Tendo em vista que os Projetos de 
Resolução n.0 s 30 e 31, já tramitaram 
nas comissões técnicas e dentro em 
breve serão discutidos em plenário, 
torna-se necessário conhecer os ven­
cimentos dos funcionários mais gra­
duados desta casa. Temos conheci­
mento de que, os venCimentos, em si, 
não são de grande monta, mas, so­
mados às gratificações, adicionais e 
outras vantagens, atingem às cifras 
superiores às que recebem os Sena­
dores, além da discrepância existente 
entre o pequeno e médio servidor. 

.. ,-
Para que não se cometa injustiça e 

haja possibilidade de um estudo mais 
consciencioso e, tendo a intenção de 
colaborar leal e sinceramente, para 
que a imagem da administração desta 
Mesa seja para o povo brasileiro, a 
mesma que a temos para nós. 

Sala das Sessões, em 14 de junho 
de 1973. - Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- O requerimento lido será encami­
nhado a despacho do Sr. Presidente 
do Senado. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Findo o período destinado à Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 

Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 86, de 1973, de 
autoria do Senhor Senador Vas­
concelos Torres, solicitando trans­
crição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da Ordem do Dia baixada 
pelo Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro da Aeronáutica, Brigadeiro 
Araripe Macedo, a propósito do 
42.0 aniversário da criação do 
Correio Aéreo Nacional. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. Será feita a transcrição 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado. n.0 

35, de 1973, de autoria do Sr. Se­
'lador Nelson Carneiro, que altera 
::1. redação do art. 473 da Conso­
'idação das Leis do Trabalho, 
'lprovada pelo Decreto-lei n.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
acrescentando outras hipóteses 
em que o empregado poderá dei­
xar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 150 e 151, 

de 1973, das· Comissões: 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorá­
vel, com as Emendas n.05 

1-CLS e 2-CLS, que oferece. 
Em discussão o projeto e as emen­

das. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto, sem prejuízo\ 
' das emendas. I 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta- . 
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
:É o seg•.linte o projeto apro­

vado: -

PRÕJETÕ DE LEI DO SENADO 
N.0 35, de 1973 

Altera a redação do art. 473 da 
Consolidação das Leis do Traba ... 
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
acrescentando o u t r a s hipóteses 
em que o empregado poderá dei­
xar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário. 

O Congresso Nacional decreta! 
Art. 1.0 O artigo 473 da Consolida­

ção das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, passa a vigorar eom a 
seguinte redação: 

"Art. 473. O empregado podPrá 
deixar de comparecer ao servi~~o, 
sem prejuízo do salário: 
I - por um dia, em caso de nu­
cimento de filho, no decorrer d \ 
primeira semana; 
11 - por um dia, em cada 12 (do­
ze) meses de trabalho, em caso 
de doação voluntária de sangue, 
devidamente comprovada; 

III - por um dia, para exames 
médicos no INPS, mediante com­
provação; 
IV - até 2 (dois) dias oonsecuti­
Vos, ern <..a.so de falecimento do 
cônjuge, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa que, declarada 
em sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, viva sob sua 
dependência econômica; 
V - até 2 (dois) dias, consecuti­
vos ou não, em caso de moléstia 
grave de filho, cônjuge, pai ou 
mãe, devidamente comprovada; 
VI - até 2 (dois) dias, consecuti­
vos ou não, para o fim de se alis­
tar eleitor, nos t;~rmnf: ~p lpi res­
pectiva; 
VII- até 3 (tre::.l Ula~ consecuti­
vos, em virtude de casamento; 
VIII ~ no período em que tiver 
de cumprir as exigências do Ser­
viço Militar referidas na letra c 
do art. 65 da Lei n.0 4.375, de 17 
de agosto de 1964 (Lei do Serviço 
Militar); 
IX- até 15 (quinze) dias, quan-·' 
do incapacitado para o trabalho 
por moléstia que lhe dê direito a 
percepção do "auxílio-doença" pe­
lo INPS." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na\ 
data de sua publicação. 
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r Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 
l O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
~- Em votaçãJ as emendas. 
· Os Senhores Senadores que apro­
vam as emendas queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

) 
Aprovada.s. 

A matéria irá à ComiSsao de Reda­
ção, a fim de redig~r o vencido para 
o segundo turno regimental. 

"; São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 1 - CLS 
I' O inciso III do art. 473, de que fala 
o art. 1.0 do projeto, passa a ter a 
seguinte redação: 

~ "Art. 473 

,r' 

III - por um dia, para exames 
médicos, no caso de doença devi­
damente comprovada;" 

EMENDA N.0 2 - CLS 

f O inciso V do art. 473, de que fala 
o art. 1.0 do projeto. passa a ter a 
seguinte redação: 

' 
"Art. 473 

V - até 2 (dois) dias, consecuti­
vos o.u não, em caso de moléstia 
ou acidente grave de filho, côn­
juge, pai ou mãe, devidamente 
comprovados." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres). 
Item 3: 

Discussão, em Primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade nos termos do art. 
297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 4, 
de 1973, de autoria do Sr. Sena­
dor Ruy Carneiro, dispondo que 
nenhuma prestação de benefício 
de aposentadoria por invalidez e 
de auxílio-doença poderá ser in­
ferior ao salário efetivamente 
percebido pelo trabalhador quan­
do em atividade e dando outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n.0 85, de 1973, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

O Sr. Franco Montoro - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, esta 
matéria revela exatamente a tese que 
estamos sustentando. A discussão que 

se travou, há pouco, tem continuida­
de aqui; e as palavras com que foi 
encerrado o pronunciamento do no­
bre Senador Osires Teixeira caracte­
rizam perfeitamente o caso. 

Sobre a matéria que acabamos de 
discutir, dizia S. Ex.8 : 

"O projeto não altera a despe­
sa fixada." 

Realmente, o Decreto-lei que se dis­
cutia então não altera a despesa fi­
xada; altera a despesa real. A cober­
tura orçamentária, na palavra de S. 
Ex.a, se houver necessidade, futura­
mente o Governo providenciará. Mas 
o Governo não admite sequer a hipó­
tese de isto ocorrer. Ele não fala no 
condicional, como aqui foi dito. O Go­
verno, no citado n.0 4, da Exposição 
de Motivos que acompanha aquele 
Projeto de Lei declara: 

"A redução de recursos destinada à 
Previdência será compensada ... 

É o futuro, sem nenhuma alterna­
tiva; não é o condicional. Que au­
menta a despesa, aumenta; não há 
dúvida nenhuma. Apenas não há, tal­
vez, a cobertura orçamentária, e o 
Governo, para tanto, deverã mandar 
novo projeto, porque a contribuição 
da União, em relação à Previdência 
Social é flexível: uma parte é co­
berta pela cota de previdência e a 
outra parte com recursos da União. 
Se diminui a parte da União, au­
menta, automaticamente, a outra 
parte- é um princípio de vasos co­
municante; não há por onde esca­
par. 

No caso presente, adota-se outro 
critério. Aqui poderia dizer-se a mes­
ma coisa. Faltam recursos? Depois 
irá o projeto complementar. Então, 
não há aumento de despesas. Coe­
rentemente, a Maioria devería votar, 
como nós, pela constitucionalidade, 
porque a despesa aumentada será 
oportunamente coberta; se houver 
aumento, virá uma lei para cobri-lo. 

Era o que tinha a dizer (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Continua em discussão o projeto. 

O Sr. Osires Teixeira - Sr. Presi­
dente, peço ~ palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (~em 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Pedi a palavra somente por alguns 
minutos, para dizer que, em absolu­
to, pode ser confundido o Decreto-lei 
n.0 1.270 com o Projeto de Lei n.o 4, 
de autoria do eminente Senador Ruy 
Carneiro. 

No art. 1.0 do projeto fica claro o I 
aumento de despesa: 

Art. 1.0 As prestações dos bene­
fícios de aposentadoria por inva­
lidez e auxílio-doença não pode­
rão ser inferiores ao salário efe­
tivamente percebido pelo traba­
lhador quando em atividade, obe­
decendo o limite máximo de dez 
sal irias-minimos. 

Estabelece, pois, um teto máXimo de 
10 salários-mínimos e um mínimo 
correspondente ao salário efetivamen­
te recebido. Expressão esta e enun­
ciado expresso este que não contém 
o Decr,~to-lei n.0 1.270. 

Por isso, a Maioria mantém a deci­
são da douta Comissão de Constitui­
ção e J·ustiça que, através do judicio­
so parecer jo nobre Senador José 
Sarney, considerou o projeto incons­
titucionaL (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Continua em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser mais discuti-lo, vou encerar a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que 
vam, c ueiram conservar-se 
(Pausa:) 

Rejeitado. 

' projeto será arquivado. 

o apre­
sentados. 

E' o seguinte o projeto 'rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 4, de 1973 

Dis})õe que nenhuma prestação 
de benefício de aposentadoria por 
invalidez e de auxílio-doença po­
derá ser infe:rior ao salário efeti­
vamente percebido Pelo trabalha­
doll' quando em atividade, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As prestações Cos benefí­
cios de aposentadoria por invalidez e 
auxílio-doença não poderão ser infe­
riores ao salário efetivamente perce­
bido pelo trabalhador quando em ati ... 
vidade. obedecendo o limite máximo 
de dez salários-mínimos. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O Slt. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. Há oradores inscri­
tos para esta oportunidade. Concedo 
a palavra ao nobre Senador Antônio 
Carlos .. 
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j 
i O SR. ANTôNIO CARLOS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso) Sr. Pre­
sidente e Srs. senadores: 

· Na presente sessão legislativa, es­
pecialmente durante o mês de maio 
último, foram inúmeros os Srs. Re­
presentantes da Câmara dos Depu­
tados que focalizaram o problema da 
comercialização da safra algodeira do 
nos.so País. 

' Tive ocasião, Sr. Presidente, de ler 
os discursos proferidos pelos Srs. 
Deputados Cardoso de Almeida, Fer­
nando Cunha, Olívir Gabardo, Juarez 
Bernardes, Rezende Monteiro, Antonio 

. Florêncio, Jaison Barreto e Abel A vila. 

Alguns desses eminentes parlamen­
tares ocuparam-se do assunto, por 
di versas vezes. 

Da leitura de seu.s pronunciamentos, 
verifiquei que o problema da comer­
cialização da nossa safra algodoeira 
fora encarada sob dois aspectos. Pri­
meiro, de natureza eminentemente 
agrícola; várias foram os comentários 
sobre o transcorrer das últimas safras 
de algodão na Região Centro-Sul e na 
região Nordeste, das providências 
adotadas pelo Poder Executivo, de 
natureza técnica ou financeira. para 
amparar essa produção, hoje de gran­
de expressão na economia nacional. 

O outro aspecto focalizado foi o 
problema do controle das exportações, 
no que toca à produção algodeira da 
região Centro-Sul. Sr. Presidente, 
oomo exemplo, poderia citar o discur­
so do Sr. Deputado Juarez Bernardes, 
publicado no Diário do Congresso Na­
cional, Seção I, do dia 11 de maio, que. 
começa dizendo: 

r 

"Encheu de pânico todos os pro­
dutores de algodão a medida que 
acaba de ser tomada pela CACEX, 
no sentido de suspender os regis­
tros para exportação do algodão. 
Não vamos fazer uma análise dos 
grandes prejuízos que redundarão 
para o cotonicultor nacional. Fo­
caliremos apenas o problema do 
nosso Estado. 

Justificação 

O Sul e o Sudoeste goiano, que 
outrora produziam arroz, feijão 
e milho, e dedicavam-se também 
à pecuária, de seis anos para cá 
passaram a cultivar algodão e, 
sem dúvida alguma, ocupam po­
sição de destaque na produção 
algodoeira do País. Porém, a me­
dida agora adotada colocou em 
sobressalto não só o povo da re­
gião, mas os produtores de algo­
dão do Brasil inteiro. Atestado 
disso foi a deliberação de hoje da 
Comissão de Agricultura no sen­
tido de enviar apelo vee:nento ao 
Diretor da CACEX e ao Sr. Mi­
nistro da Fazenda, a fim de que 
não se proíba a exportação, pois, 
ca.so contrário, mais um setor da 

economia primana nacional será 
sacrificado." 

E em outro pronunciamento, Sr. 
Presidente, também da Câmara, o no­
bre representante Rezende Monteiro 
examina o assunto sob o duplo aspec­
to a que me referi no início das mi­
nhas considerações. 

Diz S. Ex.a.: 

"Atravessam uma situação difí­
cil" referindo-se às zonas produ­
toras de algodão "devido ao fra­
casso da safra deste ano. Vimos 
apelar ao Presidente do Banco do 
Brasil, ao Dr. Mário Facini, Di­
retor da Carteira Agrícola do 
Banco do Brasil, e ao Ministro da 
Agricultura, a fim de que seja 
estudada uma possibilidade de 
prorrogação dos débitos dos pro­
dutores de algodão, do Sudoeste 
goiano, que não foram felizes em 
sua produção deste ano". 

O nobre Deputado Antonio Florên­
·çio~ citando· artigo de imprensa, pois 

j .u assunto repercutiu em toda a im­
i l:-~ do nosso País, registra: 

"Esclareça-se, de logo, que o di­
ferencial de preços estabelecido 
pelo Governo, através de sua po­
lítica de preços mínimos, entre 
a fibra longa e as demais fibras 
curtas - de ciclo vegetativo curto 
e maior produtividade - contri­
bui, de maneira ostensiva, para o 
agravamento da crise existente e 
desestimulo da cultura do algo­
dão de fibra longa, em face da 
sua condição de algodão arbóreo 
- de ciclo vegetativo demorado 
e de baixo rendimento - uma 
das razões justificadoras do seu 
alto valor no mercado externo. 
Indispensável, pois, providências 
acauteladoras por parte do Go­
verno, a fim de evitannos que a 
produção dessa fibra venha a de­
saparecer, em decorrência da fi­
xação de preços mínimos não 
condizentes com as oscilações das 
cotações internacionais. 
Não nos anima a satisfação de 
criticar pelo prazer exibicionista 
de aparecer. AQ contrário, o que 
nos move é o desejo de corrigir 
distorções nesse setor, contribuin­
do para o acerto da problemática 
algodoeira do Nordeste e demons­
trar que, embora a comercializa­
ção se faça acima dos preços mí­
nimos, o diferencial estabelecido 
entre o_ algodão de fibra longa e 
o algodao de fibras curtas e mé­
dias acop1panha os novos preços, 
circunstância que justifica a ne­
cessidade de ser estabelecido pre­
ço mínimo para o algodão de fi­
bra longa condizente com o seu 
alto custo." 

Desejo ainda referir-me, Sr. Pre­
sidente, a um pronunciamento do no-

bre Deputado Cardoso de Almeida -·~ 
um dos seus inúmeros pronunciamen­
tos d~ tribun~ da Câmara - e que 
tambem focaliza o problema agrícola 
da cultura algodoeira do País e o pro­
blema d~ comercialização do produ­
to, espec_:almente no que toca a sua 
exportaçao. 

Disse o nobre representante por 
São Paulo: 

"U I ~ m pequ_eno grupo de indústrias 
textezs teima em querer atrapa­
lhar a comercialização algodoeira 
em nosso País. Pedem à CACEX 
que s_uspenda as exportações de 
algod~o, porque, dizem, o produto 
falta as nossas indústrias. 
O preço internacional do algodão 
principalmente depois do an~ 
P.assado, q11;e chegou a níveis con­
Sider~dos Insuportáveis para os 
coto~ucultores de todo o mundo, 
rea~u, e hoje se encontra em co­
taçao bem superior que pode 
nesta ho~a, resolver ~s problemM 
de cotontcultura do Nordeste." 

_Creio, Sr. Presidente, que, com a 
leitura c;fesses pequenos trechos dos 
pronunciamentos havidos na Câmara 
~O;S. Senhores Deputados, dei bem a 
Ideia do duplo aspecto que comandou 
o exame da matéria e, como repre­
s~ntante de .UI? Estado que tem como 
r19ueza tradiciOnal a indústria têxtil 
n~o poderia me furtar a vir a está 
tnb_u~a, ~enos para defender uma 
posiçao Circunstancial ou temporária 
deste ou daquele .setor da atividade 
pr?~u~ra do nosso Pais, do que trans­
mitir a Ca.sa e ao País as informações 
q~e busquei para fixar uma convic­
çao, para apreciar a atuação do Go­
verno no episódio. 

Santa Catarina, Sr, Presidente, . 
como assinala a "Síntese Econômica 
de 1973", publicada pelo Governo do 
Estado: iniciou seu parque industrial 
a partir da colonização européia no 
ya_le_ do Itajaí, no norte do Est~do, 
~mc~ain:ente ~ com a implantação de 
mdu.stnas têx~is e alimentares, ga- i 
nhando a segmr diversificação. { 

Esta indústria têxtil, Sr. Presidente,~ 
nasceu dos teares de madeira trazi ... 
dos pelos velhos colonos, que os ins­
talaram nas cidades de Brusque, São 
Bento do Sul, Joinville e Blumenau 
onde foram desenvolvendo uma in .. 1 

dústria modelar que, apesar da falta 
de capital, mas pela excelência da 
mão-de-obra, foi ganhando tais ni ... 
veis de qualidade que hoje representa 
uma parcela respeitável da nossa con-­
tr~ição para o comércio exterior dos 
produtos manufàturados, dos produ~ i' 
tos têxteis. 

Colocado o problema como o fOi na 
Câmara dos Deputados, eu, para tra­
tá-lo, devo fazer uma di.stincão: há 
um problema de natureza agrícola de 
que os discursos dão notícia; o mau 
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transcurso das safras nos anos ante~ 
riores. Entendo, Sr. Presidente, que o 
Governo tem adotado e há de adotar 
todas as medidas de natureza téc­
nica, de apoio creditício para não per­
mitir que aqueles transtornos de 
ordem natural, em virtude das con­
dições meteorológicas na região pro­
dutora centro-sul, venham a compro­
meter o enriquecimento da região e 
o desenvolvimento da cultura algo­
doeira. 

O outro aspecto a que eu quero 
referir é o da comercializacão da 
saf~a de algodão no corrente áno, es­
pecialmente a do centro-sul. E para 
isso, Sr. Presidente, valho-me, das in­
formações que colhi para situar-me no 
problema. A meu ver, a exportação 
desse produto para o mercado externo 
é encarada pelo Governo de modo 
global. 

O Governo tem uma política de es­
tímulo à exportação, de aumento do 
nosso intercâmbio econômico com o 
exterior; mas na execução dessa polí­
tica ele está atento a fenômenos que 
ocorrem nos mercados consumidores 
dos nossos produtos; e também e es­
pecialmente, o que ocorre nos c'entros 
produtores daquelas mercadorias que 
exportamos. 

~ . comercialização de produtos pri­
~artos no ano de 1973, segundo estou 
Informado, vem se caracterizando 
pela intranqüilidade no mercado in­
ternacional, em virtude principal­
mente de alguns fatores da maior 
importância. De certo modo, - não 
sei se vou cometer um erro, praticar 
um sacrilégio, porque não sou eco­
nomista - entendo que houve uma 
reversão de expectativa. 

Quando tive a honra de participar, 
como observador parlamentar, da Se­
gunda Conferência de Comércio e 
Desenvolvimento das Nações Unidas, 
e~ Nova Delhi, integrando a Delega­
çao Brasileira presidida pelo então 
MiJ?-iStro Magalhães Pinto, hoje nosso 

r emmente colega, os estudos da ..... . 
UNCT AD sobre o comportamento dos 

I preços internacionais dos produtos 
. primários era de grande pessimismo, 

com exceção de alguns minérios não 
ferrosos e do petróleo. Em vários do­
cumentos apresentados à consideração 
da conferência se afirmava que a 
tendência dos preços internacionais 
dos produtos primários era de queda. 

Este ano de 1973, parece-me que 
constitui uma exceção. A tendência é 
de alta, senão de todos os produtos 
p~imários, pelo menos de grande 
numero deles. Os fatores que deter­
minaram esta alteracão substancial 
no mercado internaciÓnal dos produ­
tos primários foram: a crise monetâ­
ria internacional, o crescimento da 
demanda, a quebra das safras na 
União Soviética, nos Estados Unidos e 
na Tailândia. o incremento do consu-

mo de gêneros alimentícios em todo 
mundo e a compra volumosa dos pro­
dutos primários por parte da China 
Continental. 

Assim, aqueles produtos que man­
têm a balança de pagamento dos paí­
ses subdesenvolvidos ou dos países em 
desenvolvimento, - daqueles países 
que não alcancaram ainda um alto 
grau de industrialização como os paí­
ses do Ocidente Europeu e América 

do Norte - surpreenderam com a ele­
vação das suas cotações internacio­
nais. Refiro-me aos produtos de ex­
portação desses países que são espe­
cialmente os produtos primários. 

Os j.Jrnais da semana passada 
anunciaram a elevação prodigiosa da 
cotação do cacau na bolsa de Nova 
Iorque. A elevação dos preços dos de­
mais produtos primários pode ser ve­
rificadas. 

Preços (primeiro semestre de 1972 e 1973 em US$ por tonelada FOB): 

Produtos 1972 1973 

Soja em Grão ..................... . 125,00 
420,00 
130,00 
85,00 

570,00 

380,00 
1.200,00 

370.00 
175,00 

1.230.00 
800,00 

78,00 

óleo Mamona ..................... o 

.:iisal .................... · .... · · · · .. . 
_\.rroz .................... o •••••• o ••• 

;acau ............................. . 
\lgodão ............................ . 600.00 

47,00 ,V!llho ...•.............•..•.••••.••.• 

Um país como o Brasil, que deseja 
fazer do aumento de sua exportação 
um instrumento válido e capaz para 
ampliar o seu mercado interno e al­
cançar a fase de -plena industrializa­
ção, não poderia, sob pena de incor­
rer em grave erro, ficar desatento a 
essa alteracão substancial das cota­
ções dos piodutos primários no mer­
cado internacional. 

No caffü específico do algodão, Sr. 
Presidente, de que estou cuidando, 
podem-se destacar as causas ex­
ternas da innniPt!'l""'"' nrnv"('"'ila no 
mercado. 

Todos tem conhecimento aas inun­
dações verificadas em áreas de plan­
tio nos Estados Unidos da América do 
Norte, principalmente no Vale do 
Mississipi. É também de se levar em 
conta as perspectivas de quebra da 
safra no Paquistão. E, finalmente, 
influíram no fenômeno que se está 
verificando no mercado internacional 
as compras volumosas efetuadas pela 
China Continental . 

Que providências tomou o Governo? 
Pelos discursos que li, pelas notícias 

_da imprensa e até mesmo pelo cora­
joso e leal manifesto publicado pelos 
Sindicatos das Indústrias de Fiacão e 
Tecelagem de Blumenau, Joiilvile, 
Brusque e São Bento do Sul, a impres­
são que se recolhe é que o nosso Go­
verno tomou uma medida drástica, a 
de suspensão das exportações de al­
godão. Daí, todos os discursos - e até 
mesmo os manifestos e notas de im­
prensa ~ concluírem por apelos no 
sentido de o Governo atender à ques­
tão agrícola da cultura algodoeira e 
regularizar o comércio de exportação 
do algodão. 

Parece-me, Sr. Presidente, que a 
colocação não é correta. O Governo 

não adotou nenhuma medida drásti­
ca, não chegou a nenhum extremo. 
O Governo, constatando o grande vo­
lume de vendus do algodão meridio­
nal reg;istrado na CACEX, no início 
da safra de 1973, chegou à conclusão 
de que - não foi só o nosso Governo, 
mas k.ctos os países do mundo -
a situação do ano atual é anormal 
em rela-ção aos anteriores. Por exem­
plo, no ano de 1972, com uma safra 
na região meridional de 490 mil to­
neladas de algodão, foram exporta­
das 280 mil, enquanto que, em 1973, 
para uma safra estimada em 450 mil 
toneladas, registraram-se exportações, 
na CAGEX, da ordem de 280 mil to­
neladas, somente até maio, o que quer 
dizer que o volume de solicitações pa­
ra exportação alcançou, até maio de 
1973, o mesmo volume alcançado du­
rante todo o ano de 1972. 

Em decorrência e como ação pre­
ventiva de defesa da economia bra­
sileira, adotou-se a medida de sus­
penderem-se os registros de exporta­
ção, com o propósito de permitir, em 
condiçôes mais tranqüilas, uma aná­
lise do produto, em relação ao mer-. 
cada interno e externo. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.a urn aparte? 

O SE. ANTôNIO CARLOS - Ouço, 
Senador. 

O Sr. Dinarte Mariz - Com gran­
de pra:~er escuto sempre V. Ex.a, não 
só pelo brilho que traz à tribuna des­
ta Casa toda vez que ela é por v. 
Ex.a ocupada, mas, pelo assunto que 
está d€senvolvendo, realmente de in-­
teresse nacional, notadamente para 
minha região. Realmente, o Governo 
tomou uma medida inicialmente drás­
ti~a, proibindo a exportação do algo­
dao. Em seguida, pelas solicitações 
havida:;, o Ministro da F'azenda, Del-
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·fim Netto, veio ao encontro das re­
clamações e autorizou o registro, para 
o Nordeste, de iguais cotas do ano 
passado. Mas V. Ex.a deve saber que, 

: no Brasil, há duas safras de algodão 
distintas: a do Centro-Sul e a do Nor-
deste, em épocas diametralmente di­
ferentes. Enquanto a colheita de al­
g~Jdão do Centro-Sul se processa du­
rante os meses de março a maio, a 
do Nordeste se inicia em agosto. En­
tão, V. Ex.a deu um bom depoimento. 
É que a safra do Centro-Sul já foi 
exportada. de acordo com a produção 
do ano passado - este ano, o registro 
conoedido pelo Governo, por intermé­
dio da CACEX, jã atingiu a um nível 
igual ou superior ao do ano passado. 
Estatisticamente as safras se equiva-

_lem. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Per­
mita-me retificar: pelos dados que 
possuo, a safra de 1972 foi de 492.000 
toneladas na região Centro-Sul; e a 
safra de 1973 está estimada em 
450. 000 toneladas. 

O Sr. Dinarte Mariz - São quase 
eouivalentes. Geralmente a estimati­
Va é menor do que a colheita. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Res­
p~ito, mas nàJ aceito a tese de V. 
Ex. a 

O Sr. Dinarte Mariz - O argumen­
to é a meu favor. Se a safra é me­
nor este ano, então ela já teve uma 
solução para a sua exportação, em ní­
vel até superior. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - É, en­
tão, a nosso favor. 

O Sr. Dinarte Mariz - Quando eu 
terminar de desenvolver o meu argu­
mento, V. Ex.a verificará que a razão 
está comigo. A agricultura do Centro­
Sul do País, portanto já foi atendida 
na sua produção, em relação ao nor­
mal. Ela já conseguiu preço. Tudo is-

' so se desenvolve em relação à alta do 

r:
reço internacional. Fica .o Nordeste, 
gora, sujeito a uma safra bem maior 
o que a do ano passado, pois que 
sta é a expectativa, já aue estamos 
om um inverno bern regular. Agora, 

aparece clamando a iru'lústria Centro­
Sul do País que se alimPnta. há tan-
tos anos, dos prejuízos t.remPndos do 

1 Nordeste. Em 1970, quanrlo veio a se­
ca, o Ministro da Faze.,na. DPlfim 
Netto, autorizou a importt=lr:~o de al­
godão, a meu ver, naquPla época, 
erradamente, com danos imen.c;os para 
o Nordeste\ uma vez que tínhamos -
e o provamos posteriormente - es­
toaue canaz de alimentar a inrlti.stria 
até a safra seguinte. Mas, o que ocor­
reu? Importou-se algodão e dispen­
saram-se os impostos. Pessoalment.e. 
estive com o Ministro e me disse S. 
Ex.a que não permitiria fosse impor­
tado um quilo de algodão, senão com 
os impostos pagos de acordo com as 
tarifas normais. Em seguida, no en­
tanto, não se cobraram os impostos 

de barreira, como nós chamamos, os 
impostos alfandegários, e permitiu-se 
que o algodão chegasse aqui impor­
tado para competir com o nosso pe­
queno estoque. Ouça bem, V. Ex.a: o 
nordestino tinha produzido apenas um 
terço da sua safra e perdera dois ter­
ços. Estou habituado a ouvir nesta 
Casa, toda vez que uma geada cai no 
Sul do País e prejudica a safra cate­
eira, sou habituado a ver aqui se vo­
tarem favores e financiamento para 
o produto do café, indo ao seu encon­
tro para cobertura do prejuízo. Mas 
nunca vi nesta Casa, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores - permita que eu fale 
assim, nobre colega - nunca vi nes­
ta Casa, numa seca em que o nordes­
tino passa a ser um esmoler assisti­
do pelo Governo Central, nunca vi 
se levantar aqui um apelo para se ir 
ao encontro do prejudicado produtor 
nordestino, deficitário já nas épocas 
normais; nunca vi se ir ao seu encon­
tro para defender exatamente o pre­
juízo causado pela calamidade da se­
ca! E agora que estamos tendo uma 
safra regular, seria absurda a atitude, 
parta ela de que órgão partir, de nos 
obrigar a vender a nossa safra por 
preço inferior ao da paridade inter­
nacional, quando a safra do Centro­
Sul do País foi escoada dentro do re­
gime normal ao preço da paridade in­
ternacional. Então ficamos nós, do 
Nordeste, sujeitos a proibição da ex­
portação de nosso produto. Entretan­
to, tenho a convicção de que o Minis­
tro Delfim Netto,. 'fiel ao Governo que 
está servindo, não poderá jamais 
admitir que a produção do Nordeste 
fique retida dentro de nosso Territó­
rio para ser vendidá aos industriais 
do Centro-Sul do País por um preço 
inferior ao da paridade internacionaL 
Seria uma calamidade e, mais do que 
isto, seria semear na alma do nordes­
tino o desespero, que já é permanente 
em sua vida, no seu trabalho, no seu 
esforço, nas desilusões que tem passa­
do através de séculos, para ver se um 
dia se encontra na integração econô­
mica deste País. Aquela região assis­
te o direito de comparecer perante os 
outros Estados da Federação, não co­
mo irmãos relegados a uma vida que 
nunca deveria caber num país em de­
senvolvimento, com a orientação do 
Governo que temos. Quero dizer mais 
a V. Ex.a: sou homem que entende 
dessa matéria, porque a vida toda fui 
comerciante de algodão. Hoje. lá no 
Nordeste, sou conhecido como homem 
que entende da matéria algodoeira. 
Permita, então, V. Ex. a, que eu dê este 
depoimento. O algodão, como produto 
primário para transformação pela in­
dústria, entra apenas com menos de 
19% no custo da produção, até chegar 
ao produto manufaturado. O resto, V. 
Ex.a sabe, é o custo das máquinas, é 
a mão-de-obra. são os produtos quí­
micos que entram na composição. 
Mas não seria possível que nós do 

Nordeste, mais uma vez, ficássemos a 
mercê dos interesses das indústrias, 
mesmo da indústria do Sul do País, 
que reconheço tem o direito de pro­
gredir - mas não progredir com o 
prejuízo, com o suor, o sacrifício, e 
sobretudo com o sofrimento de uma 
região que já está cansada de sofrer. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sr. 
Presidente, devo responder ao aparte 
do nobre Senador Dinarte Mariz em 
pa:rtes. S. Ex.a me honrou com uma 
intervenção que foi um verdadeiro 
discurso. e quero, inicialmente, louvar 
a sua veemência e a sua franqueza e 
pedir também que S. Ex.a receba a 
resposta em tom de absoluta franque­
za e lealdade. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, 
afirmei que o Governo não tinha to­
mado nenhuma medida drástica para 
proibir a exportação de algodão; ape­
nas a CACEX, como ação preventiva, 
tinha adotado, como medida admi­
nistrativa, a suspensão dos registros 
de exportação. 

O Sr. Dinarte Mariz - Isso é o que 
chamamos de medida drástica! V. 
Ex.a, porém, fala com uma mansidão, 
com o talento que tem, mas para nós 
a interpreta<;-ão é exatamente a de 
uma medida drástica. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - V. 
Ex.a interrompeu o meu discurso du­
rante lO minutos e eu ouvi V. Ex."' 
com atenção e respeito. Pediria a V. 
Ex.a que me permitisse, em atenção 
às palavras de V. Ex. a, dar-lhe a res­
posta. 

O Sr Dinarte Mariz - É uma hon­
ra ouvi-lo, sobretudo pela admiração 
que tenho por V. Ex. a! 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sr. 
Presidente, logo que tomei conheci­
mento dos discursos proferidos na Câ­
mara dos Deputados e das notícias da 
imprensa, dirigi-me ao Governo, para 
saber qual o ato normativo que havia 
determinado a proibição da exporta­
ção de algodão, qual a portaria da 
CACEX, qual a resolução do Conselho 
Monetário Internacional. E a respos­
ta que recebi foi esta, que transmiti à 
Casa: não houve nenhuma medida 
drástica. O que houve foi a suspen­
são do registro, diante da constata­
ção da anormalidade no mercado in­
ternacional dos produtos primários. 

Mas, Sr. Presidente, a CACEX não 
ficou na medida administrativa. O 
Governo não suspendeu os registros, 
depois daquelas cifras que já anun­
ciei, para a região meridional. O Go­
verno tomou outras medidas, que se­
rão objeto da exposição que estou fa­
zendo. 

Peço, portanto, inicialmente, para 
dar esse esclarecimento ao nobre re­
presentante do Rio Grande do Norte. 
Quando afirmei que não havia medi­
das drásticas, foi porque procurei co-
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nhecer qual a medida que havia pro­
vocado os pronunciamentos que fiz 
questão de citar, porque entendo que 
é no Parlamento que se discutem es­
ses assuntos. Aqui vivemos o grande 
foro dos debates dos problemas na­
cionais. 

Em segundo lugar, diante da busca 
de serenidade e equilíbrio com que es­
tou fazendo meu discurso, não posso 
aceitar os termos em que o nobre Se­
nador colocou a questão do desequilí­
brio econômico entre as regiões Nor­
te, Nordeste, Centro-Sul e Sul. Um 
pronunciamento daquela veemência 
poderia caber em praça pública ou 
diante de um discurso que negasse ao 
Nordeste o direito de vender, pelo pre­
ço justo, os produtos que consegue re­
tirar da terra, das oficinas ou das má~ 
quinas; mas no meu discurso eu não 
disse nada que pudesse parecer com 
a defesa de uma tese que viesse a pre­
judicar qualquer região brasileira. 

Sr. Presidente, a minha preocupa­
ção pela integração nacional não é de 
hoje. Quando relatei a Constituição 
do nosso País, em 1967, tive ocasião 
de defender as medidas que enrique­
ciam a competência da União e dei 
da tribuna do Congresso, como razão 
e rnotivo, a necessidade de o Brasil 
conquistar todo o seu território, ven­
cer os desequilíbrios regionais. fazen­
do até referência à exposição que ou­
vi na visita -que fiz à República do 
Peru. na comitiva do Ministro Juracy 
Magalhães, ao então primeiro manda­
tário Belaúnde Terry. 

.Fui eu, Sr. Presidente, que desta 
tnbuna, por delegacão da Lideranca 
defendi o decreto-lei que criou o Pia~ 
no de Integração Nacional pelo qual 
os incentivos fiscais para pesca, re­
florestamento, turismo - os únicos 
que beneficiam Santa Catarina - fo­
ram reduzidos na percentagem de 
12%. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Pois 
·não. 

O Sr. Dinarte Mariz - Agora vou 
falar bem moderadamente porque V. 
Ex.a, pela minha voz, pela minha ma­
neira de falar, entendeu mal minhas 
palavras; não fui veemente em con­
testação como V Ex.a. diz. O que eu 
admiti é o que minha consciência de 
brasileiro, de nordestino e de respon-­
sável também, como um dos elemen­
tos que servem a esta Casa cturan­
tes longos anos em companhia de V. 
Ex.a., e pela nossa responsabilidade 
é que confio que o Ministro da Fa~ 
zenda, que serve ao Governo de um 
homem como o General Médici, ab­
solutamente imbuído da idéia de in­
tegração nacional, o Ministro Delfim 
Netto não poderia admitir que uma 
região sofrida como a Nordestina, fos­
se prejudicada em benefício de ou-

tras. Na oportunidade, elogiei o ato 
do Sr. Ministro da Fazenda, quando 
S. Ex.a veio ao encontro da reclama­
ção - portanto, justa essa reclama­
ção -. e admitiu que o Nordeste re­
gistrasse a primeira quota para ex­
portação. Já falei desta tribuna - e 
penso que V. Ex.a. não estava presen­
te ou talvez não ouvisse nossa obser­
vação - já desta tribuna falei so­
bre o assunto. Trouxe à baila, à dis­
cussão e apoiei o ato justo do Mi­
nistro da Fazenda, admitindo o re­
gistro das quotas para exportação da 
Região Nordestina. Mas o apelo que 
fiz e agora renovo - V. Ex.a me 
perdoe a interferência ao discurso 
brilhante que pronuncia - o apelo 
que fiz e renovo nesta oportunidade 
é que se dê ao Nordeste, que está 
apreensivo - e digo assim porque 
ele vive sempre numa situação pre­
cária economicamente - que se dê 
ao Nordeste a oportunidade de colher 
uma safra como esta, que chegará 
promissoramente; que o Nordeste ve­
ja seu produto vendido no mercado 
interno com diferenca substancial da 
que ele podia recebei- exportando, ou, 
por outra, ao preço da paridade in­
ternacional. Tenho a impressão de que 
V. Ex. a também o deseja. Não sou 
contra a que o algodão fique no País. 
Serei contra amanhã se essa merca­
doria for negociada por um preço 
vil em relação ao da paridade inter­
nacional. Conheça V. Ex.a, conheço 
o espírito público de V. Ex.a Tenho 
a certeza de que, pelos argumentos 
que expende na tribuna, desejoso de 
colaborar no ideal da. integração na­
cional, V. Ex.a, nobre Sf'nador Antô­
nio Carlos, não poderá deixar de con­
cordar comigo na defesa da tese de 
que não se deve prejudicar o produ­
tor nordestino. V. Ex.a mais uma vez 
me perdoe meu longo aparte, mas 
devo dizer que daqui desta tribuna, 
no discurso que V. Ex.a pronuncia ou 
em outros quaisquer, sempre estarei 
atento para levar ao Governo a mi­
nha colaboração, colaboração que não 
representará, em época nenhuma, o 
apoio contrário às idéias e a tudo o 
que significa até hoje a orientação 
do Governo Médici. Portanto, nobre 
e eminente amigo, Senador Antônio 
C<:ulos, desejo que V. Ex.a compreen­
da que não estou condenando. Se fa­
lei com certo exagero, peço desculpas, 
porque toda vez que me refiro à eco~ 
nomia nordestina e toda vez que sin­
to que há uma ameaça aos interes­
ses daquela Região, fico realmente 
um pouco exaltado, e até exagero na 
maneira de falar. Tenho a certeza 
de Que o que quero é o mesmo que V. 
Ex.a quer: que o nordestino não seja 
prejudicado nos seus interesses. Se 
houver necessidade de proibir a ex­
portação de toda a produção da área 
nordestina, que se proíba, mas que 
se dê o preço da paridade interna­
cional. Com este aparte tenho a im­
pressão de que esclareci melhor meu 

ponto de vista. E volto a pedir des­
culpas a V. Ex.a.. pois o nobre Colega 
achou um pouco veemente, e até fora 
de propósito, a minha exaltação, 
quando de minha intervenção ante­
rior. Não me referi ao discurso de V. 
Ex.a, mas a qualquer outra medida 
que pudesse ser tomada em detrimen­
to do.s interesses da Região Nordes­
tina. 1\lluito obrigado a V. Ex.a 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Nós é 
que somos gratos. 

Sr. Presidente, recordo-me, neste 
momento em que devo responder ao 
prime:.ro e ao segundo apartes do no­
bre Senador Dinarte Mariz, de uma 
expressão do velho e experimentado 
parlamentar paulista Cyrillo Júnior, 
quando Líder da Maioria na Câmara 
dos Deputados. Chamado a opinar~ 
em nome do Governo, depois de uma 
interpelação da Oposição, S. Ex.a co .. 
meço1.:. a sua intervenção dizendo: 
"Singular conjuntura esta em que me 
encontro. Singular, porém não iné ... 
dita''. 

O nobre Senador Dinarte Mariz, 
para minha sacistação e, acima de tu­
do. p(l.ra minha honra, disse estar de 
acordo com a minha tese. Mas S. Ex. a. 
ainda não ptrmitiu que eu dissesse a 
que estou a favor ou contra. 

Sr. Presidente, fiz um histórico dos 
pronunciamentos na Câmara dos 
Deputados sobre o problema, e depois 
detive-me nos esc1arec1mentos que 
busquei no Poder Execu[,lVO. Distingui 
que o problema está sendo examinado 
sob dois aspectos: o aspecto agnco!a, 
quanto ao comportamento das safras, 
principalmente na Região Meridional; 
e o aspecto da comercialização do al­
godão. 

Com base nesta distinção,- e como 
o meu objetivo é examinar a posição 
da indústria catarinen,:;e no episódio, 
ela q .1e se fez presente através de 
um rr.anifesto claro e leal -, vinha 
dizer o meu ponto de vista. No en­
tanto, o nobre Senador pelo Rio Gran­
de do Norte interrompeu-me. Se al­
guém deve pedir desculpas, sou eu, 
que ftii veemente na resposta, quando 
lembrei, faltando aos deveres de mo­
déstia, a determinadas intervenções 
minh~.s nesta Casa e no Congresso 
Nacional em favor da integração na­
cional e da superação das diferenças 
d_ orclem econômica entre as diversas 
Regiões brasileiras. Mas o fiz porque 
S. Ex.a falou com se eu estivesse de­
fendendo uma região, defendendo um 
setor da atividade econômica, defen­
dendo um interesse específico do meu 
Estado_ quando o melJ discurso é, aci­
ma de tudo, uma tentativa de escla~ 
recer a posição do Governo em relação 
à comercialização dos produtos pri­
mários de exportação, que, neste mo­
mento, constitui uma situa~ão singu­
lar, t:elas condições excepcionais do 
mercado internacional. 
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Estendi-me um pouco na resposta e 
fui veemente, porque, devido a uma 
circunstância muito feliz para mim, 
sou um homem público que posso sen­
tir os problemas de todo o Brasil. Aos 
23 anos de idade, quando renunciei 
ao mandato de deputado estadual, fui 
convocado para ser, primeiro, oficial­
de-gabinete, e, depois, chefe-de-ga­
binete de um Ministro nordestino. 
Então, servindo ao Ministro João Cleo­
fas, meu eminente e fraterr..al amigo, 
hoje no&o colega, eu, que vinha das 
terras de Santa Catarina, aprendendo 
a trabalhar com ele, pude conhecer 
os problemas do Nordeste, vê-los de 
perto, senti-los, o que me deu condi­
ções de vir à tribuna do Senado de­
fender o Plano de Integração Nacio­
nal. Realmente, esse Plano represen­
tou uma redução dos incentivos fiscais 
para Santa Catarina no setor da pes­
ca, do turismo e do reflorestamento. 
E sempre me manifestarei a favor de 
toda e qualquer medida que tenha 
cama objetivo, como finalidade a su­
peração dos desequilíbrios econômicos 
entre as diversas Regiões brasileiras. 

Agora, no momento, o que procuro 
fr.zer, Sr. Presidente, é colocoar a po­
::· cão do Governo face à controvérsia 
leVantada no Congresso. Depois de in­
teirar-me delas, fui aos órgãos com­
petentes, a fim de saber flUe medidas 
tinham sido adotadas. Ao meio da lei­
tura dessas medidas, o nobre Senador 
pelo Rio Grande do Norte, evidente­
mente por zelo, por patriotl"lmo, por 
emírito púhlico, entendeu de anteci­
par uma questão que. me uarece, já 
está colocada nas informações do 
Governo devidamente. 

Sou muito grato aos apartes de S. 
EÀ.a. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a me 
permite uma pequena intervenção? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador João Cleofas. 

O Sr. João Cleofas - Nobre Sena­
dor Antônio Carlos, Antes de tudo 
quero agradecer as referências, sem­
pre generosas de V. Ex.a a este seu 
velho e dedicado amigo, hoje seu com­
panheiro aqui no Senado. Penso que 
o assunto que V. Ex.a focaliza com 
tal lucidez e tão alto espírito público 
merece uma pequena colaboração. O 
Governo, na verdade, adotou medidas, 
talvez de início até publicitárias, ape­
nas disciplinando a exportação de 
algodão das safras da produção do Sul 
do País. A produção algodoeira do 
Norte, que se realizou denois, ao con­
trário da do Sul, que foi mais redu­
zida que a do ano anterior, apresenta 
-- já se pode afirmar - elevação su­
bc:;tancial porque, na verdade, a dis­
tribuição pluviométrica naquela re­
gião foi favorável à agricultura. En­
tão, os .agricultores algodoeiros do 
Norte e Nordeste têm motivos de jus­
tas apreensões. Se se adota o crité­
rio de limit~r a exportação ao con­
tingente exportado no ano anterior, 

haverá um excedente na produção, 
que. ~ícará aqui e não terá, talvez, a 
facilidade que tem, neste momento, de 
alcançar os preços excepcionais atuais 
do mercado mundial. Esta a apreen­
são dos produtores de algodão do Nor­
deste, esta a apreensão dos Poderes 
~úblicos do Nordeste, mas todos con­
fiamos ~m que o Governo, tendo esse 
esclarecimento que julguei oportuno 
Então, servindo ao Ministro João Cleo­
Ex.a, ad?tará uma resolução que am­
pare os mteresses dos industriais. Por 
conseguinte, não dificulte a exporta­
c;ão d~ pro~utos industrializados que 
se esta reahzando de forma tão aus­
piciosa para o nosso País· ao mesmo 
tempo, não comprometa e não traga 
nenhuma discriminação que incida 
sobre os agricultores algodoeiros do 
Nordeste. São eles, como V. Ex.a sabe, 
oe pequenos produtores, os sitiantes. 
os foreiros, os praceiros. Ao contrá­
rio da agricultura do algodão do Sul 
que. é feita em grande escala, lá, à 
agncultura ~o Nordeste é feita pelo 
pequeno agncultor e é justamente pa­
ra estes que, nesta oportunidade em 
que o. Govern? tem a preocupação de 
reduzir as desigualdades econômicas e 
as injus~iças sociais, devemos olhar 
com cariJ?-hO e atenção especial. Era 
o esclarecimento que queria dar ao seu 
lúcido, brilhante e oportuno discurso, 
meu nobre e caro colega e amigo. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
muito grato a V. Ex.a chegou à con­
clusão do meu discurso. Talvez peh 
tempo em que juntos trabalhamos -
eu aprendendo e V. Ex.a adminis­
trando o Ministério da Agricultura -
V. Ex. a apreendeu o meu pensamento 

Mas, devo concluir, Sr. Presidente. 

. De~ois de referir-me a que não ha­
VIa sido adotada nenhuma medida 
drástica, nenhuma resolução que proi­
bisse a exportação de algodão, que fez 
a CAC.EX superiormente dirigida por 
Benedito Fonseca Moreira? Reuniu-se 
com representantes, exportadore~. 
produtores, no âmbito do Comitê de 
Orientação e Diretrizes de Venda de 
Algodão em Pluma, efetuando-se, a 
seguir. várias reuniões entre esses 
mesmos repre~entantes e os represen­
tantes da indústria têxtil do Brasil 
Central, vi.sando ao melhor equacio­
namento possível dos problemas na 
área da exportação e do mercado in­
terno. 

Por parte da indústria têxtil, espe­
cialmente da pequena e média indús­
tria de Santa Catarina; aquela qne 
nasceu dos teares de madeira trazi­
dos pelos velhos colonos; aquela que 
se impôs no mercado internacional 
pela qualidade de seus produtos; 
aquela que nunca teve recursos de 
capital, pois recente é a criacão do 
Banco do Estado de Santa Catarina, 
fundado durante o Governo do nosso 
eminente colega Senador Celso Ra­
mos; recPnte é a criac~o dn B:1nco de 
Desenvolvimento da Região Centro-

u , que nao e so de Santa Catarina: j 
atende aos três Estados sulinos; eu 
não estaria dizendo novidade ao Se­
nado da República se registrasse que 
Santa Catarina é um Estado que não 
tem hoje nenhum Banco comercial 

_particular genuinamente catarinense; 
Santa Catarina é um Estado que tem 
uma Caixa Econômica Estadual que 
só conseguiu, até hoje, uma agência: 
a sua matriz; existe, por parte da in­
dústria têxtil - e eis a razão da mi­
nh~ presença nesta tribuna - da pe­
quena e média indústria têxtil, uma 
preocupação relativa à quantidade de 
produto disponível, uma vez que cerca 
de 80% do algodão meridional já se 
encontra à disposição dos exportado­
res, bem como quanto à cotação pela 
qual seria comercializado o produto 
no mercado interno, fatores esses que· 
influem na manutenção dos custos dos 
têxteis de algodão, dentro dos limites 
de cre<::cimento dos preços estabeleci­
dos pelo Governo. 

O manifesto da indústria têxtil ca­
tarinense foi absolutamente franco e 
leal: o Governo lhe dá níveis para o 
preço dos seus produtos; o Governo 
estabelece regras disciplinares dos 
manufaturados de Santa Catarina. E 
quando eles têm a notícia de que 80% 
da safra de algodão meridional do 
nosso Pais já está nas mãos dos ex­
portadores, era do seu dever, face à 
política do Governo de contenção dos 
níveis de preços dos manufaturados, 
levar o problema ao Governo. E isso 
não poderia jamais representar sequer 
uma tentativa de prejudicar aos pro .. 
dutores - já não me refiro aos pro­
dutores do Nordeste, cuja safra des­
te ano ainda não se iniciou, mas nem 
sequer aos produtores da região me .. 
ridional, pois que não se discute a 
questão do prece justo para o produ­
tor. O que se discute é a colocacãe do 
problema da indústria têxtil, face às 
diretrizes fixadas pelo Governo quan­
to à exportação, quanto à comerciali­
zação interna e quanto ao desenvol­
vimento do nosso parque industrial. 

No que toca à região setentrional, 
o nobre Senador João Cleofas e o no­
bre Senador Dinarte Mariz já mani­
festaram as suas justas apreensões, 
diante da medida administrativa do 
Governo, aliás, indispensável. O mer­
cado internacional apresentava ca­
racterísticas de anormalidade e, en­
tão, o Governo tomou uma medida 
administrativa: suspender os regis­
tros, denois de já os haver autoriza­
do, em volume igual ao do ano ante­
rior: 280 mil toneladfl.s. Anenas sus­
pendeu nara efeito de conhecer as 
conseoüências econômicl1!'; e financei­
ras nara o nosso País. Na ree:ião se­
tentrional, conforme me esclareceu 
generosamente o nobre Senador Di­
narte Mariz, a safra ainda vai come­
car. Conforme f.r::trluziu com fidelida­
de o nobre Senador João Cleofas, os 
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produtores estão preocupados Ql_le. a 
medida preventiva de ordem admmlS­
trativa adotada para a região produ­
tora m~ridional, venha a afetar o ní­
vel de preços da região setentrional. 
Devo esclarecer, Sr. Presidente, que, 
nessa região, de uma safra ainda a 
ser conHrmada de, aproximadamente, 
200.000 toneladas, já foram autoriza­
dos registros de vendas num t.Qtal 
equivalente ao das exportações do ano 
calendário de 1972, quando se atingiu 
o número mais expressivo do triênio 
( 41.000 toneladas). 

Aqui tenho os quadros referentes à 
exportação de algodão em pluma, em 
toneladas, da região meridional e da 
região setentrional. 

Produção e Exportação 
de Algodão em Pluma 

(em toneladas) 
Região Meridional 

Ano safra (1) Produção Exportação 

1966/67 
1967/68 
1968/69 
1969170 
1970/71 
1971172 
1972173 + 

270.000 
428.000 
550.000 
500.000 
405.000 
490.000 
450.000 

l (1) - Início em março 

115.901 
210.526 
359.499 
274.471 
212.052 
246.000 

Região Setentrional 

Ano safra (1) Produção 

1966/67 164.000 
1967/68 160.000 
1968/69 167.000 
1969/70 180.000 
1970171 95.000 
1971/72 196.000 
1972/73 + 193.000 

(2) - Inicio em julho 
+ estimativas. 

Exportação 

55.735 
47,222 
65.000 
50.570 

51.434 

A safra de 1969/70 foi de 180 mil 
toneladas de produção e foram ex­
portadas 50 . 570 toneladas; a safra de 
1970/71 foi de 95 mil toneladas. Eu 
não tenho os dados da exportação. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não houve 
exportação; houve importação, por­
que, naquela época, houve falta e o 
Governo importou algodão. 

O SR. ANTONIO CARLOS _: Muito 
grato a V. Ex.8 

i A safra de 1971/72 teve 196 mil to­
neladas de produção, e a exportação 
final foi de 51.434 toneladas. A safra 
de 1972173 está estimada em 193 mil 

:toneladas de produção. Já dei os 
• números referentes ao registro de ex­
portação da safra ainda não inicia­
da, e tenho em mãos os gráficos que 

! revelam a elevação do preço. Bus­
quei também encontrar o gráfico das 

; cotações mensais' da Bolsa de Valo-

res de São Paulo relativas ao algo- mente, a exportação necessária e fa­
dão paulista tipo 5, que também sig- zero eqLiilíbrio que tão brilhantemen­
nifica que depois de uma queda acen- te V. Ex. está defendendo nas medi­
tuada e msetembro, houve uma ele- das gol'ernamentais, o equilíbrio, o 
tuada em setembro, houve uma ele- senso e sobretudo o patriotismo com 

que o Governo atual está se manten-
Assim, Sr. Presidente, com a gene- do, na defesa da economia brasileira. 

rosa ajuda dos meus eminentes co-
legas, através de seus apartes, espero O SR. ANTONIO CARLOS - Grato 
ter podido alcançar 0 objetivo que me a V. Ex.a. O raciocínio de V. Ex.8 eu 
trouxe à tribuna. o primeiro ponto: o faço na recíproca. Tenho também 
as medidas de ordem administrativa absolutf. certeza, pois que apóio o ao­
que 0 Governo adotou no que toca à vemo, .como V. Ex. a também o apóia, 
suspensão dos registros de exporta- que se, amanhã, as classes produto­
ção da safra de algodão da Região ras e especialmente as classes que co­
Meridional, pois que a da Região se- mercial.zam o algodão tiverem, em 
tentrional ainda não começou e já face de algum imperativo de interes­
houve registros, foi uma conseqüên- se nacional, de fazer algum sacrifício, 
cia do cuidado, do zelo do Governo como V. Ex.9 lembrou, em relação às 
face à anormalidade do mercado in- indústrlas, o Governo estará presen­
ternacional, fac~ à variação das cota- ·te para compensar esse sacrifício e 
ções internacionais dos produtos prl- atender aos seus anseios e reivindi­
mários, entre OS quais Se inClUi O al- oL CaÇÕeS: 
godão. Mas, :3r. Presidente, o primeiro pon-

0 Sr. Dinarte Mariz _ Gostaria que to, como disse, que me trouxe à tri­
V. Ex.a me permitisse mais uma in- buna, e um dos objetivos desse dis­
tervenção. curso, f·Ji situar a posição do Governo 

quando adotou medidas preventivas 
O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço de ordem administrativa, suspendeu-

o nobre Senador Dinarte Mariz. do o registro de exportação para a sa-
0 Sr. Dinarte Mariz _ Trata-se do fra do Brasil meridional, que àquela 

seguinte: estou acompanhando o dis- altura-- em maior- já tinha atin­
curso de v. Ex.a. 0 seu raciocínio, que gido vDlume, igual ao volume regis­
é 0 meu também. trado durante todo o ano de 1972; e 

em seg-mdo lugar: a prova provada 
O SR. ANTôNIO CARLOS - Grato de que a medida foi de natureza pre-

a V. Ex. a ventiva é que, ato contínuo, o Gover­
no reuniu os interessados, os produ-

O Sr. Dinarte Mariz - Sei que o tores, os comerciantes de algodão, os 
Governo está atento, quer disciplinar industrtais, e sob a presidência do 
a matéria, para evitar que amanhã ou · Diretor da CACEX, procurou fazer 0 
depois o País sofra qualquer canse- levantamento da situação, de modo a 
qüência. Eu e V. Ex.a, que estamos que os objetivos nacionais do nosso 
acompanhando os acontecimentos e País, niio fossem comprometidos; ter­
temos deveras para com o Governo ceiro ponto, Sr. Presidente: ninguém 
que aí está, sabemos das medidas to- é, nem pode ser, contra a remune-
madas em auxilio à exportação de to 
manufaturados. Sabemos hoje que ração justa ao produ r. 
existem até incentivos para determi- No exame do problema, no entan­
nados produtos que não alcançam o to, é preciso que se leve em considera­
preço da paridade internacional, o ção a parcela do produtor, a parcela 
Governo subsidia para que essas ex- do intermediário e a parcela do in­
portações possam se efetivar. Real- dustrial. E por isso é legítimo, senão 
mente, se o algodão, POr exemplo. que indispe::>sável, que o Governo, quan­
é o que estamos debatendo nesta ho- do se -verificam as condições atuais 
ra, está se elevando a preços altos lá de anormalidade do mercado interna­
fora, naturalmente, inevitavelmente, cional dos produtos primários, tome 
o manufaturado também deve estar essas providências. E elas não são di­
subindo na mesma proporção. Então, rígidas aos produtores, pois as oscila- , 
teremos a contrapartida na exporta- ções violentas do mercado interna- l 
ção dos produtos manufaturados, pois cional sempre são do conhecimento 
V. Ex.a sabe da grande procura que do gostJ, da satisfação e da vantagem 
está havendo, principalmente no se- do intermediário. 
tor têxtil. V. Ex.a, como representan-
te de Santa Catarina, um Estado in- Finalmente, Sr. Presidente, é pro­
dustrializado, deve estar a par da cedente a preocupação da indústria 
procura que está havendo do produto têxtil de Santa Catarina. Já fiz várias 
manufaturado para os mercados ex- referências ao caráter do nosso par­
ternos. Então, não temos por que re- que industrial, mas vou repetir mais 
cear que, amanhã, pagando mais um uma vez: a Capital de Santa Catari­
pouco, o industrial do centro-sul do na é, no panorama brasileiro, uma 
País tenha sua recompensa através da pequena. cidade e os 94 mil km2 do 
exportação, mesmo porque, nesse ca- nosso território são pontilhados de 
so, o Governo não faltaria com a sua pequeninas cidades. Blumenau não 
ação e a sua assistência, dando sub- chegou aos 100 mil habitantes; Join­
sídios para qoe pudesse haver, real- vi1le está alcançando esta cifra agora; , 
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Brusque não alcança 50 mil habltan· 
tes. Nessas pequeninas colmeias de 
trabalho é que está se constituindo 
um parque industiral nascido do es­
forço cte colonos. O empenho do Go­
verno cto Estado, a assistência do Go­
verno Federal encontra obstáculos e 
dificuldades diante das dimensões dOs 
outros setores da indústria brasileira. 

· Nós constituímos uma exceção. Então, 
aquela medida, aquela providência 
que não atinge, que não afeta, que 
repercute, que não se reflete em gran­
des parques industriais como São 
Paulo e Rio de Janeiro, é veneno mor­
tal para a pequena e média indús­
tria do Vale do Itaj aí e do Norte de 
Santa Catarina. As dimensões desta 
indústria, as suas limitações no que 
roca ao poder financeiro e força eco­
nômica é que ditaram o manifesto dos 
Sindicatos das Indústrias de Fiação e 
Tecelagem de Joinville, Blumenau, 
Brusque e São Bento do Sul. Assumi­
ram compromissos no exterior, cele­
braram contratos de exportação, cum­
prem critérios do Governo no sentidO 
de não serem instrumento ou veículos 
da inflação, têm o preço dos seus pro­
dutos limitados, não desejam preju­
dicar os produtores, nem que eles re­
cebam, pelo seu trabalho, menos do 
.que lhes é devido, apenas isto, cientes 
e conscientes de suas obrigações para 
com Santa Catarina e o Brasil, e por­
tanto no exercício de um direito e no 
cumprimento de um dever diante dOs 
fatos anormais ocorridos no mercado 
internacional de produtos primários 
e fatos que atingiram as cotações de 
a1~odão, diante das medidas da 
CÂCEX no que tange à exportação 
da produção do algodão _na região 
meridional, não vieram, Sr. Presiden­
te, pedir a proibição da exportação ou 
ditar preços para a matéria-prima, 
vieram dizer ao Governo que têm 
compromissos, que querem cooperar 
e participar do esforço de desenvolvi­
mento brasileiro, que têm contratos, 
que têm um custo de produção, que 
são pequenas indústrias, mas que são 
indústrias organizadas, modelares, e 
não podem, de uma hora para outra, 
ser surpreendidas com medidas que 
lhes venham fazer faltar a matéria­
prima indispensável à movimentação 
de seus teares. 

O Sr. Dinarte. Mariz - V. Ex. a me 
permite? Gostaria de uma interfe­
rência a mais no seu discurso. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a está 
atingindo exatamente o ponto mais 
alto do discurso que, com tanto bri­
lho, está pronunciando nesta tarde. 
Louvo a franqueza de trazer ao co­
nhecimento da Casa a informação de 
que os industriais de Santa Catarina, 
realmente, fizeram um contrato para 
o futuro. sem ter a matéria-prima 
para honrar esses compromissos, 

diante da alta do preço no mercado 
internacional, e agora precisam da 
ajuda governamental. Sou um velho 
comerciante e industrial. Desde crian­
ça, não tive outra profissão. Hoje, 
tornei-me um mero representante do 
meu Estado nesta Casa, porque, quan­
do me dediquei à vida pública, achei 
que não devia continuar com aquelas 
tarefas. Não podia servir a dois se­
nhores. Mas pelo depoimento leal e 
franco de V. Ex.a, o que se depreende 
é que os industriais do Estado de 
Santa Catarina que representam tudo 
isto que V. Ex.a acaba de informar, e 
que eu, mais do que aceito, endosso, 
foram pouco precavidos ao fazer um 
contrato para o exterior sem ter a 
necessária matéria~prima para o 
cumprimento do mesmo. Aí vou ao 
encontro de V. Ex.a: Cabe à União, 
ao Ministério da Fazenda, socorrer 
aqueles industriais, dando-lhes a ne­
cessária ajuda para que possam, hon­
rando seus compromissos e fazendo 
novos negócios. continuar a servir o 
País, incentivando o desenvolvimento 
daquele Estado modelar entre os seus 
irmãos da Federação. O nosso Gover­
no continua realmente com a política 
nue não é outra senão a do equilíbrio, 
('orno V. Ex.a muito bem está acen­
tuando. de responsabilidade dentro do 
contexto dos interesses da economia 
nacional. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Multo 
grato a V. Ex.a 

Imagine, Sr. Presidente, se. porven­
tura, eu viesse à tribuna em outra 
circunstância e me valesse do argu­
mento brilhantemente expendido pelo 
Senador Dinarte Mariz! 

Imagine, Sr. Presidente, se, num 
momento de tristeza geral, algum 
parlamentar denunciasse a falta de 
alimentos no Nordeste em virtude da 
calamidade da seca e eu me levantas­
se e dissesse que, infelizmente, não 
tiveram capacidade de previsão e não 
armazenaram para enfrentar o fla­
gelo! 

Imagine, Sr. Presidente, se, diante 
do fracasso das colheitas nas regiões 
tradicionais brasileiras do litoral 
atlântico, acima do Rio São Francis­
co, quando faltasse mão-de-obra, tra­
balho para os agricultores, batidos 
pela longa estiagem, eu, como repre­
sentante do Sul, dissesse que, ape­
nas, não houvera a previsão neces­
sária! 

Não, Sr. Presidente. V. Ex.• sabe 
que a cultura algodoeira é uma cultu­
ra temporária, é uma cultura anual. 
Uma pequena indústria não pode, de 
modo nenhum, ter, em seus armazéns, 
o necessário para alimentar os seus 
teares durante 1, 2 ou 3 anos. Se as­
sim ocorresse, prejudicado seria o pro­
dutor, pois que, no primeiro ano ... 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a me 
permite mais uma intervenção? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - • . • a 
indústria já teria matéria-prima para 
o segundo e terceiro anos. Aí, sim, o 
industrial não teria tido a capacidade 
de previsão da economia da sua in­
dústria. 

O Sr. Dinarte Mariz - Mais uma 
vez vou ao encontro de V. Ex.a V. Ex.n. 
sabe que o Nordeste está condicionado 
ao clima. V. Ex.a sabe que há diferen­
ças muito grandes entre o seu Estado 
e o Nordeste. V. Ex.a sabe que as ca­
minhadas, a que se referiu, dos ho­
mens batidos pela seca, não é do 
homem que lá está: é o clima, Se­
nador, que só nós nordestinos sofre­
mos e compreendemos e fazemos 
muita questão de todos aquele~ que 
servem .J País com patriotismo como 
V. Ex.a conhece bem as peculiarida­
des da nossa região. Foi o Presidente 
Médici, nascido numa região distante 
e tão diferente da nossa, que ele vi­
sitou durante a seca de 1970, dizendo 
a seguinte expressão: 

"Tudo está mudando; o Nordeste 
mudará também". Mas, Sr. Senador, 
há uma diferença muito grande en­
tre aquilo que se planta em Santa Ca­
tarina e se colhe seguramente, com­
batendo apenas a praga, sabendo que 
o clima não faltará à colheita, e o 
qae ocorre naquela outra região, o 
Nordeste, em que o homem semeia a 
terra sem saber se vai colher, em­
prega o seu trabalho e em muitas 
ocasiões, quando pensa que está à 
mãe a sua colheita, o clima lhe falta 
e ele perde não só a semeadura co­
mo o trabalho, antes mesmo de che­
gar a época da colheita. É esta a di­
ferença. QuanLio disse que houve im­
previdência não foi criticando o co­
merciante e o industrial de Santa Ca­
tarina. Como V. Ex.a muito bem disse, 
a safra do algodão ê anual, ela não 
falha. todo o ano ela existe e está 
no merca•lo para ser negociada. A 
imprevidência que eu disse foi a dos 
contratos que fizeram no exterior sem 
a cobertura do comércio, nas com­
pras. V. Ex.a sabe que há uma dife­
rença muito grande entre ter a cer­
teza da mercadoria e o que acontece 
ao homem do Nordeste que, quando 
planta o milho, o feijão, pensando que 
vai alimentar a sua. família, no dia 
seguinte, está condicionado apenas 
ao clima. V. Ex.a me perdoe, não con­
sidero feliz a comparação que V. Ex.• 
acaba de fazer. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Não 
usei o argumento, não. V. Ex.• foi 
quem usou o argumento da imprevi­
dência. Eu o levei às últimas canse- · 
qüências. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não foi cri­
ticando, apenas registrando 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Quan­
do dei meus primeiros passos em Ma­
temática Superior, aprendi a demons­
tração pelo método da redução ao ab­
surdo. Para responder ao aparte de 
V. Ex.*, não poderia deixar de usá.-
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lo, pois que respondia a uma obser­
vação completamente fora do con­
texto do meu discurso. Eu não plei­
teei que, em sacrifício dos produtores 
do Nordeste ou da zona meridional, 
se beneficiasse a índú.stria catari­
nense! 

Desde o primeiro aparte que V. Ex.a 
deu ao meu discurso, para minha hon­
ra, V. Ex.a atropelou o meu raciocí­
nio. Eu não tinha chegado ao final 
das informações que colhi e V. Ex.a 
deu um tom dramático às suas afir­
mações, como se, porventura, eu es­
tivesse construindo um discurso na 
defesa de qualquer privilégio ou em 
prejuízo de qualquer região. 

O Sr. Dinarte Mariz - Mas, fui ao 
encontro de V. Ex.a, pedi desculpas e 
mostro que não havia diferenca entre 
o raciocínio de V. Ex.a e o mêu. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - E vem 
V. Ex.a acusando os industriais de 
Santa Catarina de imprevidentes. En 
não usei o argumento, mas vali-me 
do metodo de redução ao absurdo, 
para mostrar que o argumento de V. 
Ex.a, dentro do contexto do meu dis­
curso, representava uma diminuicão 
uma restrição ao sentido de dever Qué 
tem a indústria catarinense. E dei o 
exemplo logo depois de responder nos 
termos a que V. Ex.a se referiu no seu 
c~ntra-aparte, de que, sendo o algo­
dao uma cultura anual, seria, aí sim, 
um desastre se a indústria têxtil do 
Brasil se abastecesse de algodão por 
2, 3, 4 ou 5 anos. Aí sim, é que ha­
veria um desiquilíbrio na comercia­
lização e até um colapso na economia. 

Mas, Sr. Presidente, mais do que 
tudo, define a posição da indústria 
catarinense o trecho final do mani­
festo dos sindicatos das Indústrias de 
Fiação e Tecelagem de Blumenau, 
Joinville, Brusque, São Bento do Sul. 

Diz ele: 

''A indústria têxtil catarinense vê 
com o maior interesse e simpatia 
a elevação da renda e, conseqüen­
temente, do nivel de vida da po­
pulação -do campo, e aceita e 
mesmo apóia uma elevacão justa 
e razoável do preço do. algodão 
em caroço". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores te­
nho dúvidas se outro grupo de in'dus­
triais, se outro conjunto de sindicatos, 
quando vem manifestar a sua preo­
cupação pela falta, pela carência de 
uma matéria-prima indispensável ao 
seu trabalho. fizesse, como fez a in­
dústria catarinense, incluindo esta re­
velação, este propósito: 

"A indústria têxtil catarinense vê 
com o maior interesse e simpatia 
a elevação da renda e, conse­
qüentemente, do nível de vida da 
população do campo ... " 

.Podia parar por aqui. Já teria dito 
muito, já teria dito tudo diante das 

preocupações que a assaltam. Mas vai 
além ao acrescentar: 

" ... e aceita e mesmo apóia uma 
elevação justa e razoável do pre­
ço do algodão em caroço''. Não po­
de porém, concordar com a expor­
t...,ção exagerada do algodão em 
L .• na, limitando a possibilidade 
de suprimento nor 1al, nem com a 
elevação especulativa nas mãos 
de intermediários"; ... " 

Quando fala na questão do preço, 
a indústria faz questão de frisar que 
se refere aos intermediários, confor­
me antecipei em meu discurso. 

. .. o que traria as mais graves 
conseqüências para suas indús­
trias, bem como ocasionaria a 
inexequibilidade do plano nacio­
nal de combate à inflação." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- (Fazendo soar a campainha.) Emi­
nente Senador Antônio Carlos, V. 
Ex.a conhece perfeitamente o Regi­
mento. O art. 16, parágrafo único, 
concede uma hora depois do expe­
diente. V. Ex. a Lstá nos encantando 
a uma hora e 15 minutos. Eu tenho 
que encerrar esta sessão às 18 horas 
e 30 minutos e ainda há outros ora­
dores inscritos. Há também uma ses­
são do Congresso Nacional convocada 
para as 19 horas. Solicito a V. Ex-a 
terminar o mais breve possível as suas 
considerações. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Sr. 
Presidente, peço que V. Ex.a me des­
culpe por haver transgredido o Regi­
mento. Eu vou apenas concluir a-lei­
tura do trecho final do manifesto a 
que venho me referindo: 

COnfia assim, a indústria têxtil 
catarinense em que os maquinis­
tas e exportadores de algodão 
compreendam a gravidade da si­
tuacão e encontrem a fórmula que 
peniüta normalizar o suprimento 
à indústria têxtil nacional. 

Caso isto não ocorra, confia a in­
dústria têxtil em que o Governo 
Nacional, por intermédio de seus 
órgãos responsáveis, continue to­
mando as medidas necessárias 
para que seja garantido o supri­
mento às suas fábricas em condi­
ções normais de quantidade, qua­
lidade e custo. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, 
e agradecendo os apartes com que me 
honraram os nobres Srs. Senadores 
Dinarte Mariz e João Cleofas, cumpri 
um dever, não só de catarinense mas, 
sobretudo, de brasileiro que acredita 
na necessidade do Governo orientar 
e comandar a economia nacional de 
modo a que ela realmente represente 
um passo decisivo na direção do ple­
no desenvolvimento econômico. Mui­
to obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Magalhães Pinto. 

O SR. MAGALHAES PINTO 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

venho à tribuna para dar contas da 
honrosa representação do Senado na 
II Feira Nacional de Pedras Precio-) 
sas E!m Governador Valadares. 

Na grata f!ompanhia dos ilustres co- · 
legas Antônio Fernandes e José Au­
gusto. membros da COmissão desig­
nada pela Casa, a convite do Prefeito 
Ermírio Gomes da Silva, comparece­
mos à importante mostra inaugurada 
na última semana. 

Trata-se de uma promoção que reu­
niu {i5 expositores dos Estados de Mi­
nas Gerais, São Paulo, Guanabara, Rio 
Grar1de do Sul e Ceará, representan­
do a:5 mais importantes firmas mine­
rado::as e exportadoras do ramo. 

O êxito alcançado pelo certame po­
de ser avaliado pela afluência que o 
prestigiou, com a presença de visitan­
tes c1e mais de 20 países à cidade de 
Govunador Valadares, que é o centro 
da maior região produtora de gemas 
no Brasil. O sucesso da I Feira, or­
gani:mda sob a responsabilidade aa 
iniciativa privada e da Prefeitura 
Municipal de Governador Valadares, 
provocou, este ano, o apoio do Minis­
tério da Indústria e do Comércio, do 
Depc.rtamento Nacional de Produção 
Minual e da Secretaria de Turismo 
do Estado de Minas. 

O acontecimento, Sr. Presidente, 
merece ser aqui destacado, especia~­
mente num momento em que o Pais 
se em...,enha na fixacão de nova po­
líticR no campo das PedraS preciosas, 
que 1;em todas as condições para vir a 
cons·~ituir-se em apreciável fonte de 
divisas de nossa economia. 

O crescimento de vendas ao exte­
rior vem-se desenvolvendo auspicio­
samente, nos últimos anos. Em 1971, 
o Brasil exportou, oficialmente, cerca 
de 1:3 milhões de dólares de sua pro­
dução. Em 1972, essas vendas subi­
ram para 21 milhões e 800 mil dóla­
res, fixando-se a previsão de 1973 em 
torno de 35 milhões. 

As possibilidades do setor são tão 
amp:as que, uma comissão, designada 
pelo Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral, está elaborando estu­
dos oara a criacão de uma Bolsa de 
Gemas. · 

Antes mesmo dessa iniciativa, o Mi­
nistério da Indústria e do Comércio 
determinou, em maio último, uma sé­
rie C.e medidas a fim de estimular e 
disciplinar a exportação de pedras 
preciosas e semi-preciosas, além de 
aperfeiçoar o controle da produção e 
vendas, com a finalidade de evitar o 
cont::abando do produto. 
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Durante a Segunda Guerra Mundial, 
as exportações brasileiras subiram, em 
um ano, de zero para 10 milhões de 
dólares. O motivo é que a produção, 
naquele período, foi controlada por 
uma comissão mista brasileiro-norte­
americana, desde as zonas de garim­
pagem. até o local do embarque. 

A experiência aconselha, portanto, 
a instituicão de mecanismos oficiais 
para a exploração e comercialização, 
até porque a demanda do mercado in­
ternacional é crescente, mesmo fora 
do Japão e da Alemanha. que são ho­
je nossos maiores compradores. 

E já que falamos de minerais pre­
ciosos, vale a pena lembrar que o 
caso do ouro, cuja produção no Bra­
sil. é atualmente muito pequena. cer­
tamente inferior às nossas potencia­
lidades. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi­
te-me-, V. Ex.a. um aparte? 

O SR. MAGALHÃES PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Como 
bem afirma V. Ex.a, a II FENAP ex­
c-edeu todas as expectativas e superou 
todas as previsões, consolidando-se 
em seus verdadeiros objetivos de Fei­
ra Internacional de Pedras Preciosas. 
Assisti ao lado do Senador José Au­
gusto e liderados p"r V. Ex.a, ao 
grande êxito da II Feira em Gover­
nador Valadares. de cuja superação 
V. Ex.a faz o registro com absoluto 
acerto. Desejo, na oportunidade do 
aparte que V. Ex.a me concede, con­
gratular-me com os prom0tores da 
grande mostra de pedras preciosas do 
Vale do Rio Doce, louvando a inicia­
tiva dos criadores da Feira de Go­
vernador Valadares, e formular os 
maiores votos pela continuação de 
outras Feiras, consagradas com o 
êxito dessa a que, na oportunidade, 
assistimos, representando o Senado 
Federal. Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. MAGALHÃES PINTO - Eu 
é que agradeço o aparte e as refe­
rências tão generosas de V. Ex.a. 

Cabe, então, perguntar se o ouro, no 
Brasil, está sendo pesquisado a sério, 
pois, com a crise monetária o seu 
preço quase triplicou. A crise mantém­
se em compasso de espera, mas o 
preço não voltou a baixar. Nunca 
será demais lembrar que a exportação 
de ouro da República Sul-Africana, 
por exemplo, rende mais que toda a 
exportação do café brasileiro. 

Tudo isso, Sr. Presidente. vem atri­
buir relevo excepcional à Feira de 
Pedras Preciosas de Governador Vala­
dares, que, além de sua significação 
especifica, representa, sem dúvida, 
valiosa sugestão para a implantação 
da nova política de minerais precio-
803 no País. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador 
é comprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Sarney. <Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão a realizar-se hoje, 
às 19 horas. no plenário da Câmara 
dos Deputados. 

Nada mais havendo a tratar, vo'.l 
encerrar a sessão. desiqnando para a 
sessão ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM .DO DIA 

1 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 37, de 
1972, de autoria do Sr. Senador José 
Lindoso, que acrescenta o § 4.0 do ar­
tigo 17, do Decreto-lei n.0 61, de 21 
de novembro de 1966. para autorizar 
o pagamento de quotas do Fundo Ro­
doviário Naciona.i aos Municípios, no 
caso que especifica, tendo 

PARECER. sob n.0 195. de 1973. 
da Comissão 

de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido para o se­
gundo turno regimental. 

2 

Discussão. (.fi primeiro turno (apre­
ciaGão preliminar da constitucionali­
dade. nos termos do art. 297 do Re­
gimento Interno), do Pro.ieto de Lei 
do Senado n.0 10, de 1973, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 
19 da Lei n.0 5.107, de 13 de dezem­
bro de 1966 <Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço) preceituando san­
ção penal à empresa que não efetuar 
os depósitos na conta individualizada 
do emoregado optante do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECER. sob n.0 86. de 1973. da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pe~ 
inconsti tucionalídade. 

3 

Projetos de Lei n.0 s 15/71, 59/68, 
46/68 que dispõem sobre contribui­
ção do INPS dos profissionais libe­
rais, tendo 

PARECER. sob n.0 192, da Comis­
são 

de Legislação Social, no senti­
do de serem considerados pre­
judicados com a aprovação do 
Projeto de Lei n.o 6/73 (CN). 

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 ho­
ras e 55 minutos.) 

ORDEM DO DIA BAIXADA PELO SR. 
MINISTRO DA AERONÁUTICA, 
BRIGADEIRO ARARIPE MACEDO, 
A PROPóSITO DO 42.0 ANIVERSA­
RIO DA CRIAÇÃO DO CORREIO 
AÉREO NACIONAL. QUE SE PU­
BLICA NOS TERMOS DO REQUE­
RIMENTO N.0 86/73. DE AUTORIA 
DO SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES. APRO'/ADO NA SESSAO 
DE 14-6-73. 

ORDEM DO DIA 

A Ordem do Dia do Ministro Ara­
ripe Macedo, qup será lida em todas 
organizações do Ministério da Aero­
náutica. destaca o papel do Correio 
Aéreo Nacional na integrarão nacio­
nal. Diz o Ministro da Aeronáutica: 

"Meus camaradas: Voltei os olhos 
ao oassado para colher, da heranca 
luminosa. o ensinamento que alimeri­
ta o espírito e a determinaGão que 
impulsiona a vida. 

Voltei os olhos para a manhã de 
12 de junho ci"- 1931. para melhor en­
tender o presente. para melhor divi­
sar o futuro. Nascia. nessa data, o 
Correio Aheo no Bra~il e com ele, 
um ideal pioneiro de integração na­
cional. 

Quarenta e dois anos anós. aqui 
estamos para recordar homem; e fa­
tos que fizeram a gmndeza desta eno­
p~ia rte civismo, abnegacão e despren­
dimento. 

Vivemos ur.1 novo tempo. Novo:: da­
dos. valores e c0nceitos foram incor­
porados à problemática do transpor­
te aéreo. mas os princípios básicos que 
insniraram a criacâo do CAN, ~stes 

permanecem intatos. Venveram o tem­
po pelo conteúdo moral. pelo alcance 
social, pela pureza de propósitos. 

Hoje, quando a continuidade de ori­
entação doutrinária e administrativa 
nos permite um planejamento a lon­
go prazo, podemos avaliar a visão ex­
traordinária dos que anteviram a rea­
lidade dos nossos dias. 

Mais que homens. correspondência 
e carga. o CAN transportou à gente 
do interior uma mensag-em de fé nos 
destinos da pátria. 

Nas vias que se transformaram em 
cidades, nos lugarejos que nasceram 
ao redor dos campos de pouso, nas 
estradas que seguiram o rumo das ro­
tas aéreas, está gravado o trabalho 
do Correio Aéreo Nacional. 

Que possamos sempre manter a 
imagem gloriosa destes 42 anos no 
cumprimento da missão constitucio­
nal que nos foi confiada." 
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DISCURSO PRONUNCIADO P E L O 
SR. SENADOR BENJAMIN FARAH, 
NA SESSAO DE 7-5-73, QUE SE 

REPUBLICA POR HAVER SAíDO 
C O M INCORREÇõES NO DCN 
(SEÇAO li) DE 8-5-73. 

O SR. BENJAMIN FARAH - <Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, as Forças Armadas do Brasil, na 
sua permanente e alta missão de de­
fesa das instituições, há poucos dias, 
através de uma grande e importante 
exposição realizada às margens da 
Lagoa RDdrigo de Freitas, na Guana­
bara, deram mais uma prova da sua 
eficiência, utilidade e participação no 
vasto processo de trabalho, segurança 
e desenvolvimento do País. 

Refiro-me, Sr. Presidente, à Expo­
sição Brasil de Hoje, coordenada ha­
bilmente pelo Primeiro Exército. 

Esse acontecimento não deve ficar 
sem registro e um voto de louvor, 
porisso que é prova evidente do quan­
to fazem os militares na escalada de 
progresso do País, patenteando o seu 
esforço .. o seu trabalho anônimo em 
todos os quadrantes, pela segurança, 
pela tranqüilidade e pelo bem comum 
de todos os brasileiros. E ainda mais, 
esse esforço ora evidenciado, vale co­
mo uma conclamação de civismo para 
os moços que, a despeito de um mun­
do sacudido por tantos perigos e ar­
majilhas, ainda têm os corações sen­
síveis às boas ações e são sempre ca­
pazes de heroísmos sem conta pelos 
ideais das grandes causas. 

O que não deixa dúvida é que a se­
g11rança está intimamente ligada ao 
desenvolvimento. 

Mas vamos dar um bordejo no 
grande parque. Lá estava o estande­
vitrina com urr~a síntese da exposi­
ção. Em seguida um estande abert:Q, 
mostrando o armamento de fabrica­
ção nacional, armamento e equipa­
mento pesados. Outro estande cober­
to, expondo o ingresso no oficialato 
treinamento do homem e o armamen: 

. to leve. Mais um estande - fechado 
· também -, mostrando a participação 
1 no dese!lvolvimento nacional, auxílio 
nas catastrofe.s e calamidades· histó­
ria e tradiçõe.s militares; exibição de 

J audiovisuais. 

Além dos testemullhos da colabora­
ção do Exército em vários setores da 
v~da brasileira: alfabetização, educa­
çao d~ jovens; campanhas sanitárias 
permanentes; formação de técnicos; 

1 pesquisas cientificas; colonização do 
interior e da fronteira; construção de 
ferrovias e rodovias; proteção ao ín­
dio; auxílio às populações. Além dis­
so, os símbolos, os troféus, os do­
cumentos, todo o vasto material sele­
cionado carinhosamente, dão a prova 
de que, ao longo da História do Brasil, 
o Exército tem comprovado a sua 
aptidão e utilidade. 

No que tange à segurança do País 
se viu algo de nosso poderio bélico, 
com a participação da indústria na­
cional que se desenvolve rapidamente, 
af!ompanhando os padrões técnicos 
mais atualizados, como se pôde ver 
através dos carros de combates, ar­
mamentos pesados, aviões, navios e 
equipamentos diversos ali expostos, 
com as amostras objetivas e oportu­
nas. 

No que diz respeito ao desenvolvi­
mento, os órgãos oficiais conjugaram 
esforços para que, quantos vissem, 
pudessem enfim saber que o Brasil 
a\'ança rapidamente para um estágio 
de progresso e emancipação eco­
nômica. 

Ali estava a El'ffiRAER, o OPEMA, 
a FUNRURAL, o Banco do Brasil, a 
TV Educativa, o Proj€to Mauá, o 
Projeto Rondon, a nossa VEG, o 
INCRA, a EMBRATUR, a SUDAM, a 
SUDENE, o Projeto CAUll; e tantas 
outras realizações. 

E a Marinha de Tamandaré e de 
Marcílio Dias, essa Marinha fidalga 
e brava, da qual poder-se-ia dizer com 
ufania que é a primeira Força Naval 
da América Labna; ela esteve pre­
sente. 

Foram mostrados por ela os apare­
lhos de sonar, mapas hidrográficos, 
maquetes de r.avios, um mini-subma­
rino, medalhas e quadros. 

Ela, que na guerra, deu a sua con­
tribuicão de vidas, de sofrimentos, de 
sacrifÍcios, mostra agora ao Brasil e 
ao mundo o que somos e o que pre­
tendemos ser; aí está, silenciosa mas 
em posição de alerta na defesa das 
200 milhas e tantas missões que sejam 
necessárias para o 'lrestígio e sobe­
rania da pátriz 

A Aeronáutica, a mais jovem das 
Forcas Armadas brasileiras, não me­
nos~ digna nem mencs heróica, com­
parecendo ali, altiva, dedicada, tra­
balhando e produzindo, no cumpri­
mento das suas altas missões. 

O Brasil de Hoje foi visto pelos es­
tudantes do 1.0 e 2.0 graus, universi­
tários, trabalhadores, donas de casa, 
servidores públicos, altas autoridades 
civis, militares e eclesiásticas, enfim, 
brasileiros, e, por igual, estrangeiros 
de vários setores que conosco vivem 
e trabalham, comungando com os 
nossos empreendimentos. Convém fri­
sar que o pov:> não é só espectador, 
mas é, igualmente, protagonista na 
batalha do crescimento nacional. Esse 
é o conceito que precisa estar pa­
tente. 

Não faltou a querida Polícia Mili­
tar, com tantos serviços prestados à 
Guanabara e ao Brasil; essa Polícia 
Militar atenta e vigilante que, a cada 
passo, se expõe ao sacrifício da pró­
pria vida nas duras e árduas mis­
sões, cheias de riscos e surpresas, 

próprios dos grandes centros demo- f 
gráfi(JOS. 

Corno não' podia deixar de ser, lá 
estava. o Corpo de Bombeiros, com seu 
equipamento moderno; esses bombei­
ros tlo familiarizados e queridos na 
Guanabara, pelo seu comportamento, 
abne1~ação e feitos heróicos. 

Eis. em linhas gerais, o que foi a 
expos.ição Bras~l de Hoje, em boa hora 
arquitetada pelo I Exército. 

Pode-se afirmar que valeu por um 
C41mpêndio de civismo, com que se 
possa admirar e querer bem, e cada 
vez mais, a nossa querida pátria. 

Ela foi, em verdade, uma iniciativa 
didática, nobre, útil, necessária, de 
grande alcance para todos, principal­
mente para os jovens que desejam 
aoebt~rar exemplos sadios nos fatos e 
nos feitos dos nossos maiores, naque­
les q :1e tanto deram e dão de si por 
um Brasil grande, forte, respeitado e 
eterno. 

Foi realmente mais uma contribui­
ção ,ara uma ativa consciência do 
ddver. 

EsBe é o Exército que pode ser mos­
trad.::. p-Jis os seus esforços e exem­
plos são estímulos às lutas e às vi­
tória8. 

E eom isto o Exército, juntamente 
com as outras armas, prestou uma 
verdadeira homenagem ao pevo, numa 
demonstração de apreço evidente; 
Exéreito este que nunca tem faltado 
com a sua alta e significativa presen­
ça e·:n favor dos grandes ideais da 
pátria. 

Não me vou referir ao que fez na 
guerra: a sua bravura e o seu amor 
aos grandes princípios da humanida­
de. Não falarei dos grandes soldados 
do B:-asil, onde avulta essa figura ím­
par de cidadãu e de patriota que foi 
Caxias. Não me estenderei no.s rele­
vantes serviços dos batalhões rodo­
viários, que tanto têm ajudado ao 
País, principalmente no interior. Eu 
me permito apenas dizer que foi esse 
mesmo Exército que um dia ofereceu 
à Nação a figura de um notável sol­
dado, que destemido e sem ambição, 
desbl'avou os nossos sertões, levando 
as linhas telegráficas, através do Cen­
tro-Oeste, aproximando os brasilei­
ros de Mato Grosso, Goiás e Amazo­
nia, dos seus irmãos de toda a parte. 

Refiro-me ao extraordinârio brasi­
reiro - Marechal Cândido Mariano 
da Silva Rondon -, missionário da 
paz, cfdadão querido no Bra.sil e lá 
fora, cuja obra, da invergadura do 
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~
·canal do Panamá, foi considerada co­
mo uma das mais Importantes do 
mundo. t .. ~ - • " 

ATA DA 65.• SESSÃO, 
REALIZADA EM 12-6-73 

Leia·se:'1 
2. Durante as reuniões da Comis­

são Mista de Cooperação Econômica) 
e Técnica. . • • . 

Quero e devo, porisso mesmo, con­
(~ratular-me por esse evento que dig­
~ifica os promotores. 

(Publicada no DCN - Seção II -
de 13-6-73) EDITAL 
Retificação 

1
Pelo presente edital. ficam convoca­

dos os servidores CARLOS ALBERTO 
VILLELA SOUTO, Auxiliar de Instru-; 
ção Legislativa, PL-10, PAULO RU-; 
BENS PINHEIRO GUIMARAES, Au­
xiliar de Instrução Legislativa, PL-8,• 
a comparecerem no Senado Federal,~ 
a fim de justificar suas faltas ao ser­
viço, sob pena de lhes serem aplica­
das as penalidades constantes do ar­
tigo 440, Item li, e § 1.0 da Resolução 
n.o 58, de 1972. 

,t Em nome daqueles que tenho a~ 
lhonra de representar, consigno aqui 
. os melhores augúrios aos nossos mi­
~ares de todas as armas. ... 

E concluo dizendo que é feliz um 
<Exército qtte pode apresentar-se des­
~.sa maneira diante do seu povo. 

No Acordo Básico de Cooperação 
Técnica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Colômbia, que acom­
panha o Projeto de Decreto Legisla­
,tivo n,0 25, de 1973: 

Na página 2.087, 3.6 coluna, no item 
~ do Artigo li do Acordo, 

· 1!1 mais feliz ainda o povo que pode Onde se lê: •' 
(homenagear o seu Exército, estou por 
dizer, as suas Forças Armadas. (Mui­
~ bem! Muito bem!} 

2. Durante as reumoes da Comis­
são Econômica e Técnica, 

Senado Federal, em 12 de junho de 
1973. - Evandro Mendes Vianna, Di­
retor-Geral. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 36, de 1973 (CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1. 276, de 1.0 de junho de 1973, que "concede isenção 
do Imposto Sobre Produtos Industrializados, e dá 
outras providências". 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Moacyr Chiesse 

Vice-Presidente: Deputado Léo Simões 

Relator: Senador Waldemar Alcântara 

Senadores 

1. Flávio Britto 
2, Magalhães J'into 
3. Wilson Campos 
4. Arnon de Mello 
5. Paulo Guerra 
6. Rena to Franco 
7. José Augusto 
8. Leandro Maciel 
9. Antônio Fernandes 

10. Waldemar Alcântara 

1. Franco Mon toro 

ARENA 

Deputados 

1. América Brasil 
2 . Arth ur Fonseca 
3, Edvaldo Flores 
4. Garcia Neto 
5. Januário Feitosa 
6. Helbert dos Santos 
7. José Pinheiro Machado 
8. Moacyr Chiesse 

MDB 

1 . Léo Simões 
2. Henrique Alves 
3. Waldomiro Teixeira 

CALENDÁRIO 

Dia 12-6-73 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

~ Até dia 2-8-73- Apresentação do parecer, pela Comis ... 
são, de acordo com o art. 110, do Regimento comum. 

PRAZO 

Até dia 2-8·73 na Comissão Mista; 

Até dia 31-8-73 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões - ServiÇo de Comissões 
Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar Térreo Anexo II 
- Senado Federal. - Assistente: Haroldo Pereira Fer­
nandes - Telefone: 24-8105 -Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

6,• REUNIÃO, REALIZADA EM 7 DE JUNHO DE 1973 

As dez horas do dia sete de junho de mil novecentos 
e setenta e três, na Sala da Comissão de Educação e 
Cultura~ sob a Presidência do Sr. Senador Gustavo Capa­
nema, Presidente, estando presentes os Srs. Senadores 
Cattete Pinheiro, João Calmon, 'Tarso Dutra, Wilson Gon­
çalves, Waldemar Alcântara, Geraldo Mesquita, Dinarte 
Mariz, Franco Montoro e João Cleofas, e os Deputados 
Pedro Lucena. Djalma Marinho e Joaquim Macedo, reúne- i 
se a Comissão de Educação e Cultura. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
sendo a mesma dada como aprovada pela Comissão. 

Iniciando, o Sr. Presidente concede f'. palavra ao Mag-! 
nífico Reitor Professof Onofre Lopes, Coordenador-Geral · 
da Comissão Incentivâdora dos Centros Rurais Universi- t 
tários de Treinamento e Ação Comunitária, conferencista 
convidado para fazer uma: palestra sobre a filosofia e . 
objetivos daqueles Centros Rurais. 

Com a palavra, o Professor Onofre Lopes ressalta os 
objetivos dos CRUTACS dizendo que, os estudantes uni­
versitários precisam, desde cedo, se encaminhar para os 
nossos prob!emas, na totalidade de sua extensão, e por 
eles se sensibi!izarem e se identificarem de modo objetivo 
para as necessárias soluções. A providência inicial con-1 
sistiu no preparo de uma área de diversos municípios 
interioranos que servisse de treinamento e estágio dos 
estudantes concluintes de todos os cursos da Universidáde. 
Foi o primeiro passo para uma penetração maior e de pro­
fundidade no meio rural com estudantes estagiários, na 
fase final dos seus cursos, com formação profissional quase · 
completa e já com o necessârio suporte de responsabili­
dade. Não serão mobilizados os estudantes na fase de 
graduação, posto que somente os concluintes estarão em 
condições de prestar serviços profissionais sob a forma 
de treinamento, convenientemente supervisionado pelo 
corpo docente. · 



== • 
·o Prafe8sor Onotrli1::0J)es-;-'durante -suaexposiÇãõ tece~ outras ·providências, considerando-o constltuclonai e jur!!t 

~Inda comentários sobre o CRUTAC e seu desenvolvi.: dico. ~m discussão e votação _é aprovado sem quais_gyei 
Jlnento; pré-requisitos e sugestões; posição do CRUTAC na .!:estrlçoes.· · 
/Universidade; programa e avaliação; adoção de CRUTAC. • . .·o Selfador Helvidlo Nunes apresenta P'!\recer ao Pro!\ 
~elas Universidades; e- iegislação, estatutos e regime!_ltoS jeto de Lei do Senado n.0 68/73 - Fixa os valores de ven­
~ CRUTAC._;~~)l.IJIII' 0\!.;i;• - . ·cimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apolo Leg!s_: 

-~ Após a palestra do Professor Onofre LÓJ)es· eritra-sê · lativo, Serviços Auxiliares e Servicos de Transporte Oficiat\ 
,na fase de d€'bates, tendo os Senadores Waldemar Alcân- e Portaria, do Quadro Pennanentê do Senado Federal e dã. 
tara, João Calmon, Tarso Dutra, Dinarte Mariz, cattete outras providências, dando pela sua constitucionalidade e 
'Pinheiro e Gustavo Capanema, debatido com o conferen... juridicidade. Em discussão, falam os Senadores Nelson. 
cista Gs problemas do CRUTAC. -~;,- ~-~- . 

1 
-:.·~.-,<.- -~~.fé:r~ ... ~ Carneiro e o Relator, que presta os esclarecimentos solici-1 

~ 
tados. Em votação é o parecer aprovado_. votando co~ 

; Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião restrições o Senador Nelson Carneiro. 
avrando ~u, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assistent~ -'t Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Presidente dá a: 

da Comissao, a presente Ata que, uma vez aprovada, sera ,-
1 t palavra ao Senador Antônio Carlos, autor do Projeto d15 

t~ssinada pe o Sr. Presiden e. Lei do Senado n.0 48/73 - Altera disposições do Decreto-

• 

CO!UISSAO DE MINAS E ENERGIA 

ATA DA 5.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1973 

f As onze horas do dia quatorze de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e três, com a presença dos Se­
nhores Senadores Arnon de Mello - Presidente, Milton 
Trindade, Antônio Fernandes e Leandro Maciel, reúne-se 
a Comissão de Mina.s e Energia, na sala das Comissões. 

Deixam de compa"recer, por motivo ju.c;tificado. os Se­
. nhores Senadores Luiz Cavalcante, Domício Gondin. Ben-. 
jamin Faran, José Guiomard, Paulo Guerra e Danton Jo .. 

.bim. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
! a palavra ao Senhor Senador Milton Trindade, que emite 
parecer favoravel ao Projeto de Lei do Senado n.0 45. de 
1973, que "institui o Dia do Petróleo Brasileiro, a ser co­

. memorado a 3 de outubro". 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
·para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 

, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

.ATA DA 13• REUNIAO, REALIZADA 
EM 13 DE JUNHO DE 1973 

As 10 horas do dia 13 de junho de 1973, na Sala das 
COtnissões, ~b a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes o.s Senadores Nelson Carneiro, José Lindoso, 
Carlos Lindenberg, Wilson Gon~alves, Helvidio Nunes, 
Osires Teixeira, Antônio Carlos, José Augusto e Accioly 
Filh.o, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente declara que, havendo número 
legal, estão abertos os trabalhos da Comissão e dá. a pa­
lavra ao Senador Carlos Lindenberg que relata o Projeto 
de Resolução n.0 31/73 - Dispõe sobre a constituição e 
estruturação do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo e 
respectivas Categorias funcionais do Quadro Permanente 
do Senado Federal e dá outras providências, concluindo 
pela sua constitucionalidade e juridicidade. Em discussão, 
após falarern os Senadores Nelson Carneiro e o Relator, é 
aprovado o parecer por unanimidade. 

A seguir, o Senador Osires Teixeira passa a ler o seu 
parecer ao Projeto de Resolução n.0 30/73 - Dispõe sobre 
a· estruturacão do Gruno-DlreC'ãO e Assf'ssor;:~mPnto Su­
pel·iores, do Quadro Permanente do Senado Feoera11 e dá 

lei n.0 486, de 3-3-69, "qU•9 dispõe sobre a escrituração de 
livros comere ais e dá outras providências". retirado da 
pauta da reunião do dia ~o de maio último, a seu pedido e 

f:'' cujo parecer já foi lido pelo Relator da proposição, Sena­
dor Nelson carneiro. O Senador Antônio Carlos passa a 
ler o seu voto que conclui pela não apresentação da emen-; 
da sugerida pelo nobre Relator. 

Em discussão, usa da palavra o Senador Nelson Car-1 

neiro que. após tecer vários comentários sobre o voto lido, 
elogiando o trabalho e o brilho do seu autor, manifesta­
se pe1a manutenção do seu parecer conclusivo pela cons-, 
titucionalidade e juridicid.ade do Projeto, com uma emen-l 
da. Falam, ainda. sobre a matéria os Senadores Wil&~n; 
Gonçalves, José Lindoso e Helvídio Nunes. Em votação., 
é aprovado o parecer, vencido o Senador Antônio Carlos. · 

O Senador Nelson Carneiro prossegue relatando as 
seguintes proposiçôes: Pf~la con.o;;titucionalidade e juridi­
cidade, com quatro emendas. do Projeto de Lei do Senado 
n.0 39/73 - Dispõe sobre a remuneração dos bombeiros­
militares do COrpo de Bombeiros do Distrito Federal e 
dá outras providências; baixando em diligência à Secre­
taria da Comissão o Projeto de Lei do Senado n.0 65/73 
- Di«pôe sobre a profiss:ão de Técnico de Administraç~o. 
Os pareceres, em discussão e votação, são aprovados por 
unanimidade. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Carlos Lindenberg que relata o Projeto de Lei 
do Senado n.0 63173: Altera o art. 14 da Lei n,0 5.108. de 
21-9-66 - Código Nacio:Ial do Trânsito, considerando-o 
constitucional e jurídico. Aprovado unanimimente. 

O Senador José Lindoso encaminha o Projeto de De­
creto LegislatiVO n.0 5/73 - Aprova a aposentadoria de 
Pedro Augusto Cysneiro.s, Assessor para Assunto.s Legisla­
tivos do Quadro de Pe~;oal do Departamento Adminis­
trativo do Pessoal Civil, cuja vista lhe fora concedida, 
acompanhado do seu voto que conclui pela constitucic­
nalidade da proposição. O parecer do Senador Nelson Car­
neiro, lido em reunião anterior, é pela inconstitucionali­
dade. Em discussão, a ~natéria é longamente debaticia, 
adiando-se a votação. para a próxima reunião, pelos mo­
tivos expostos pelo Senhor Relator. 

Ainda com a palavra, o Senador José Lindoso lê sf>u 
parecer ao Projeto de Lei da Câmara n.0 30/72 - DisoOe 
sobre a ocupação de terrenos federais e dá outras pro­
vidências, dando pela sua inconstituciOnalidade e incon­
venrência quanto ao mérito. Em discussão, é dada vista do 
processado ao Senador Nelson Carneiro. 

O Senhor Presidente comunica que o Senador José 
Sarney não compareceu a reunião por motivo de força 
maior. deixando na Secr,:;-taria da Comissão dois Projetos, 
devidamente assinados. a fim de que, concordando os Se­
nhores Membros. fossem Jidos e votados na presente sessão. 
Anrovada a proposicão, o Senhor Presidente solicita ao 
Senador Wilson Gonçalves que leia oS pareceres que ae 
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,~_====~==~~================~==~========~if 
"' r referem aos seguintes Projetos: Projetos de Lei do Senado 

n.0 33/73 - Dispõe sobre o salário-mínimo profissional do 
Técnico Industrial em eletrônica e n.0 47/73 - Dispõe so-

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Helvídio 
Nunes agradece aos membros da Comissão a honra com J 
que foi distinguido e designa para funcionar como Rela~. 
tor da matéria a Deputado Paulo Alberto. t bre o salário-mínimo profisH.ionaJ do Contador e do Téc-

1 nico em Contabilidade, cor.cluindo pela constitucionali­
l dade e juridicidade das duas proposições. Em discussão e 
l votação são aprovados os pareceres unanimemente. 

r"" Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente de 
Comissão, a presente ata qu.e, lida e aprovada, será assi­

~ nada pelo Senhor President,e. 

COMISSJIO MISTA 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que. lida e aprovada, é assf ... 
nada pelo Senhor Presidente, demais membros presentes 
e vai a publicação. - Senador Virgílio Távora - Senador 
Waldemar Alcântara - Senador José Lindoso - Senador. 
Flávio Brito - Senador Fernando Corrêa - Senador Ale .. 
xandre Costa - Senador Celso Ramos - Senador Helvídio 
Nunes - Senador Ney Brara - Senador José Aurusto -, 
Deputado Paulo Alberto - Deputado Mário Stamm _' 
Deputado José TassO de And-rade - Deputado Freitas : 
Diniz~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidente: Freitas Diniz 
Relator: Paulo Alberto 

ARENA 

Incumbida de estudo e Parecer sobre a Mensagem 
n.o 33, de 1973 (CN), •IJUe submete à deliberação do 
Congresso Nacional tt:xto do Decreto-Lei n.0 1.272, 
de 29 de maio de 1973, que "declara de interesse da 
Segurança Nacional, nos termos do artigo 15, § 1.0

, 

alínea B, da Constitui~ ão, os municípios de São João 
dos Patos, do Estado do Maranhão. e Guadalupe, 
do Estado do Piauí, e tlá outras providências.'" 

'- Senadores 

' ATA DA 1." REU:~IÃO, REALIZADA 

EM 12 DE JUNHO DE 1973 

(lnst~Llação) 

Deputados 

Aos doze dias do mês d'~ junho do ano de mil nove­
centos e setenta e três, às onze horas, no Auditório do 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Virgí­
lio Tãvora, Waldemar Alcânt::t.ra, José Lindoso, Flávio Brit­
to, Fernando Corrêa, Alexandre Costa, Celso Ramos, Hel­
vídio Nunes, Ney Braga e José Augusto, e os Senhores 
Deputados Paulo Alberto, Mário Stamm, José Tasso de 
Andrade e Freitas Diniz, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parect~r sobre a Mensagem n.0 33, 
de 1973 (CN). que submete a deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-Lei n.0 1.272 de 29 de maio de 
1973, que "declara de interesse da Segurança Nacional, 
nos termos do artigo 15, § :~.0, alínea b, da Constituição, 
os Municípios de São João dos Patos, do Estado do Ma­
ranhão, e Guadalupe, do Estado do Piauí, e dá outras 
providências.'' 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, o 
Senhor Senador Ruy Carneiro e os Deputados Rezende 
Monteiro, Lopes da Costa, José Sally, Hugo Aguiar, Fran­
cisco Grillo. Joel Ferreira e Júlio Viveiros. 

A seguir. de acordo com o que preceitua o Regimento 
Comum, assume a presidência o Senhor Senador Fernando 
Corrêa que declara instalados os trabalhos da Comissão 
e comunica que, em cumprimento a dispositivo Regimen­
tal. irá proceder a eleição drJ Presidente e do Vice-Presi­
der~ · 

Procedida a eleição, veri.fica-se o seguinte resultado: 

:"ara Presidente: 

SENADOR HELVIDIO NUNES 13 votos 

EJI.; BRANCO . , . , •••... , • .. . • . • • . • • . . . . OI voto 

Para Vice-Presidente: 

DEPUTADO FREITAS DINIZ •. ... ••••• 13 votos 

EM BRANCO ............. , . • • • • • • • . • • • OI voto 

São declarados eleitos, z·espectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhore:; Senador Helvídio Nunes e 
Deputado Freitas Diniz. 

1. Vlrgilio Ti I. Paulo Alberto 
2. Waldemar 1tara 2. Rezende Monteiro 
3. José Lindoso 
4. Flávio Britto 
5. Fernando Corrb. 
6. Alexandre Costa 
7. Celso Ramos 
8. Helvidio Nunes 
9. Ney Braga 

lO. José Augusto 

1. Ruy Carneiro 
2. Joel Ferreira 
3. Júlio Viveiros 

3. Lopes da Costa 
4. Mário Stamm 
5. José Sally 
6. Hugo Aguiar 
7. Francisco GriHo 
8. José Tasso de Andrade 

MDB 

1. Freitas Diniz 

CALENDARIO 

Dia 11/6 - É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 1/8 - Apresentação do parecer, pela Comis ... 

são, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 1/8 na Comissão Mista; 

Até dia 29/08 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões - Serviço de Comissões 
Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar térreo - Anexo 
II - Senado Federal. - Assistente: Mauro Lopes de Sá. 
-Telefone: 24-81-05- Ramais 310 e 303. 

COMISSÃO MISTA 
Jncumbjda de estudo e parecer sobre a Mensa­

sagem n.o 35, de 1973 (CN), que submete à delibe .. 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei: 
n.0 1.274, de 30 de maio de 1973, que "prorroga até 
1976, inclusive a vi.rência do Decreto-lei n.0 1.124, 
de 8 de setembro de 1970, que permite deduções do 
Imposto de Renda das pessoas jurídicas para fins 
de alfabetização". 

ATA DA 1.' REUNIAO, REALIZADA 

EM 12 DE JUNHO DE 1973 

(Instalação) 

Aos doze dias do mês de junho do ano de mil nove ... 
centos e setenta e três, às dezesseis horas e trinta minu-. 
tos, no Auditório do senado Federal, presentes os. Senho .. 
res Senadores Saldanha Derzi, CeJso Ramos. João Cleo­
fas, Lourival Baptista. Geraldo Mesquita, Lenoir Vargas,.; 
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ÍWilson Gonçalves, Milton Trindade e Renato Franco, e,_os 
1 Senhores Deputados Ary de Lima Eraldo Lemos, Sebastiao 
; Andrade e Paulo Ferraz reune-Se a Comissão Mista in-
1 cumbida de estudo e parêcer sobre a Mensagem n.0 S-5, de 
' 1973 (CN), que submete à deliberação do Congress~ Na­
cional texto do Decreto-lei n.0 1. 274, de 30 de ma10 de 
1973, que "prorroga até 1976, inclusive a vigência do ~e-

1 ereto-lei n.0 1.124, de 8 de setembro de 1970, que permite 
deduções do Imposto de Renda das pessoas juridicas para 
fins de Alfabetização". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Tarso Dutra e Danton Jobim, e os 

· Deputados Adhemar de Barros Filho, Albino Zeni, Daso 
· Coimbra, Wilson Falcão, Olívir Gabardo, João Borges e 
JG de Araújo Jorge. 

A seguir, de acordo com o que preceitua o Regimen­
to Comum, assume a presidência o Senhor Senador Celso 
Ramos que declara instalados os trabalhos da comissão 
e comunica que. em cumprimento a dispositivo Regimen­

' tal, Irá proceder' a eleição do Presidente e do Vice-Pre-
i si dente. · 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Lenoir Vargas .. ······· ...... . 
Em branco ..•........................ 

Para Vice-Presidente: 

Deputado João Borges ................ 
Em branco .......................... . 

12 votos 

1 voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente. Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores senador Lenoir Vargas e 
Deputado João Borges. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Lenoir· 
Vargas agradece aos membros da comissão a honra co~ 
que foi distinguido e designa para funcionar como Rela­
tor da matéria o Deputado Albino Zeni. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu Mauro Lopes de Sá, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros pre­
sentes e vai a publicação. - Senador Saldanha Derzi -
Senador Celso Ramos - Senador João Cleofas - Senador 
Lourival Baptista - Senador Geraldo Mesquita - Sena­
dor Lenoír Vargas - Senador Wilson Gonçalves - Se­
nador Mílton Trindade - Senador Renato Franco -
Deputado Ary de Lima- Deputado Erílldo Le-mos- Depu­
tado Sebastião Andrade - Deputado Paulo Ferraz. 

cr ·uosiçAo 
Presidente: Senador Lenoir Vargas 

Vice-Presidente: Df'putado João Borges 

Relator: Deputado Albino Zeni 

ARENA 
Senadores Deputados 

1. Saldanha Derzi 1. Adhemar de Barros 
FilhO 

2. Celso Ramos 2. Albino zen! 
3. João Cleofas 3. ArY de Lima 
4. Lourival Baptista 4. Daso Coimbra 
5. Geraldo Mesquita 5. Eraldo Lemos 
6. Tarso Dutra 6. Sebastião Andrade 
7. Lenoir Vargas 7. Wilson Falcão 
8. Wilson Gonçalves 8. Paulo Ferraz 
9. Milton Trindade 

10. Renato Franco 

MDB 
1. Danton JObim 1. Olivir Gabardo 

2. João Borges 
3. JG. Araújo Jorge 

CALE:NDARIO 

Dia 12-6~73 - É lida a Mensagem, em Sessão Con-.. 
junta; 

Até dia 2-8-73 - Apresentação do parecer pela Co~. 
missão, de acordo com o art. 110, do Regimento comum. 

PRAZO 

Até dia 2-8-73 na Comissão Mista; 

Até dia 31-8-73 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões - Serviço de Comissões 
Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar terreo - Anexo 
li - Senado Federal. - Assitente: Mauro Lopes de Sá 
- Telefone: 24-8105 - Ramais 310 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e:~tudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 8, de 1073 (CN), que '""'dispõe ·sobre à 
aquisição dos serviços de eletricidade da..ltaipu, e 
dá outras providên,:ias". ' 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 7 DE JUNHO DE 1973 

Aos sete dias do mês de junho do ano de mil nove ... • 
centos e setenta e três, às dezessete horas, no Auditório 
do Senado Federal, sob :l. Presidência do Sr. Deputado 
Aureliano Chaves, Presidente, presentes os Srs. Senadores 
José Augusto, NeY Braga, Guido Mondin, Virgílio Távora, 
Osires Teixeira, Antonio Carlos e Amaral Peixoto e as 
Srs. Deputados Ary de Lima. Norberto Schimidt, José 
Tasso de Andrade, FreitF.s Diniz, Marcondes. Gadelha e 
Dias Menezes, reúne-se a Comissão :r...nsta para estudo e 
parec('r sobre o Projeto de Lei n.0 8, de 1973 (CN), que 
"dispõe sobre a aquisição dos serviços de eletricidade da 
Itaipu, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs 
Senadcres Carvalho Pinto, Saldanha Derzi, Arnon de Mello 
e Fernando Corrêa e os Sts. Deputados Chaves Amarante, 
Gastâo Müller, Márcio Paes e Jarmund Nasser. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente, comunica aos 
Srs. Membros que a presente reunião se destina a ouvir 
esclarecimentos do Dr. Mário Bhering, Presidente da .. · .. 
ELETROBRÁS, acerca da matéria objeto da constituição 
desta Comissão. 

Em seguida, antes de -conceder a palavra ao Dr. Má.rlo 
Bhering, convida os Srs. Arturo Anctreoli e Camilo Penna. 
respectivamente, Presidentes da COPEL e da CEMIG, ã 
tomarem assento na mesa. 

. Com a palavra, o Dr. Mário Bhering tece longas con­
siderações de ordem técnica relativamente à implantação 
das Centrais Elétricas da Itaipu. 

Finalizada a exposiçã:J de Sua Senhoria os Srs. Depu­
tado Freitas Diniz, Deputado Dias Menezes, Deputado 
José Tasso Andrade, Senador Virgílio Távora e Deputado 
José Machado, têm oportunidade de solicitar do convidado 
esclarecimentos sobre a matéria. 
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.. _...,. ConclUindo, o Sr. Presidente agradece ao Dr. Mãrio 
«Jherlng pela brilhante exposição, e aos Presidentes da 
·-centrais Elétricas de Minas Gerais, da Companhia Para­
i.naense de Eletricidade, das Centrais Elétricas de Santa 
ICatarina, da Companhia de Eletricidade de Brasília e ao 
\Dr. Carlos Gomes, Assessor Parlamentar do Ministério das 
~Minas e Energia pelo comparecimento, determinando, 
ainda, que as Notas Taquigráficas, tão logo decifradas, 
oejam publicadas, em anexo, como parte Integrante da 
'Presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, .o Sr. Presidente encerra 
"a reunião e, para constar eu, Hugo Antonio Crepaldi, As­
sistente da Comissão. lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, e vai à publi ... 
_cação nas Seções I e ll do Diário do Concresso Nacional. 

1. 
2. 
S. 
~. 

5. 
G. 
7. 

'u. 
' ". 
lO. 

• 1. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Depntado Aureliano Chaves 

Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

ARENA 

Senadores Depatades 

José Augusto 1. Ary de Lima 
Carvalho Pinto 2. Aureliano Chaves 
Saldanha Derzi 3, Chaves Amarante 
Ney Braga 4. Gastão Müller 
Guido Mondin 5. Márcio Paes 
Virgílio Távora 6. Norberto Schimldt 
Osires Teixeira 7. José Tasso Andrad~ 
Arnon de Mello 8. Jarmund Nasser 
Fernando Corrêa 
Antonio Carlos 

MDB 

Amaral Peixoto 1. Freitas Dlnlz 
2. Marcondes Gadelha 
3. Dias Menezes 

CALENDARIO 

Dia 31-5 - t lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 31-5 - Instalaçã.o da Comissão. escolha do Pre­
lidente. _vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 1.0 , 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8-6 - Apresentação das emen-
das, ptrante a Comissão; f 

Dia 14-6 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 17:00 horas, no Auditório do Se­
nado Federal. 

f . ~té dia 20-6 - Apresentação do parecer, pela Co· 
m1ssao; 

) - Discl!Ssão do projeto em Sessão Conjunta, a ser 
.convocada tao logo seja publicado e distribuído em avulso 
,o parecer da Comissão Mista. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projete_ 
de Lei n.0 8, de 1973 (CN), que "dispõe sobre a aqui .. 
sição dos serviços de eletricidade da liaipu, e t1á 
outras providências». 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 7-6-73, AS 17 HORAS 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor Pre-
sidente da Comissão. 

Presidente: Deputado Aureliano Chaves 

Vice-Presidente: Deputado Freitas Dlniz 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

íntegra do apanhamento taquigráflco referido na Ate. 

O SR. PRF.'3IDENTE (Aureliano Chaves) - Está 
aberta a reunião. 

Convido para tomar assento à Mesa o Sr. Presidente­
da ELETROBRÁS <centrais Elétricas Brasileiras S.A.), 
Engenheiro Mário Penna Bherlng. 

Tenho o prazer, também, de convidar para tomar as­
sento à Mesa, o Sr. Presidente da CEMIG_lCentrals Elé­
tricas de Minas Gerais S.A.), Engenheiro João Camlllo 
Penna. 

Tenho o prazer de convidar, para tomar assento iL 
Mesa, o Sr. Presidente da COPEL (Companhia Paranaen­
se de Energia Elétrica), Engenheiro Arturo Andreoli. 

Tenho o prazer de também convidar, para tomar u­
sento à Mesa, o Sr. Representante.do Presidente da CESP 
<Centrais Elétricas de São Paulo). 

Convido a tomar assento, na primeira fila da asSJs­
tência, o Sr. Pte~ente da Comissão de Minas e Energia 
da Câmara dos Deputado~, bem como o Sr. Presidente da 
Companhia de Eletricidade dti Brasilia. 

Sr. Engenheiro Mário Penna Bhering; Sr. Presidente 
das Centrais Elétricas de Minas GeraiS; Sr. Presidente da 
Companhia Paranaense de Energia Elétrica; Srs. Enge­
nheiro.!, Presidentes e Diretores de Empresas de Eletrici­
dade aqui presentes; Srs. Congressistas. 

A Co~p ~-da-Gâmar.a. dos Deputados e do Se­
nado <la ~f.>e:De.S.~IL:Ife d:!ltnl!'•r. a Mensagem 
do Poder l!i~utivt><-que-· ''d~s))fSe''Sdllilla a aquisição dos ser-
1'iços de eletricidade da ITAIPU, e dá outras providên ... 
cias", deliberou convidar o Engenheiro Mário Penna Bhe­
ring, Presidente das Centrais Elétricas Brasileiras S.A., 
para vir aqui. num debate franco com os ilustres Con­
gressistas componentes desta Com1ssão, prestar os neces- · 
sários esclarecimentos para que ela, no exercício pleno de 
suas atribuições, pudesse desempenhar melhor a missão 
que lhe é deferida. 

Tem sido uma preocupação constante do Congresso 
Nacional inteirar-se melhor de todos os assuntos que lhe 
dizem respeito, para melhor avaliá-los, para melhor legis- · 
lar, não só quanto à essência mas também quanto à 
forma. 

PRAZO Hoje, na parte da manhã. tivemos oportunidade de 
ouvir, na comissão de Minas e Energia, um depoimento 

I. 
Início. dia 1.0-6-'73; e, término dia 10-8-'73. valio!D do Professor Lucas Nogueira Garcez, Presidente 

~ "- ... das Centrais Elétlicas de São Paulo S.A·, que realmente, 
Subsecretaria de Comissões - Serviço de ComlssQ~ '·torneceu aos que lá tiveram o privilégio de ouvi-lo uma 

• Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar térreo do Anexo · . .iiiírma apreciável de informações que vão permitir ao Con­
II do Senado Federal. - Assistente: Hugo Antonio cre- gresso Nacional melhor avaliação desta matéria iínpor-
~aldi - Telefone: 24-8105 - Ramais 303 e 672. tante ora objeto de sua deliberação. 
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Agora, está presente o Engenheiro Mário Penna Bhe­
ring. 

' ' Não há necessidade de apresentar o ilustre P~es~dente 
p1a ELETROBRAS aos nobres Membros desta com1ssao. 

s. s.a já é por demais conhecido. Em todos.os. cargos 
que vem ocupando, demonstra aquela caracte~tsttca que 
lhe é extremamente peculiar: profundo conhecimento ~a 
matéria objeto do desempenho do cargo e extrema dis­
crição - a discricão dos homens que conhecem, e com 
segurança, os problemas que lhe são afetos. 

É com extremo prazer - e por que não dizer, com 
honra também - que esta Comissão irá ouvir o Enge­
nheiro Mário Penna Bhering, e, naturalmen~e, no debate 
franco e leal que ocorrerá após sua explanaçao, esta ~asa 
irá colher os indispensáveis subsídios para que. o pr_oJeto 
ora colocado à deliberação. saia daqui melhor smtomzado 
com os reais interesses da Nação. 

~Tenho, portanto, o prazer de passar a palavra ao S~. 
~.Engenheiro Mário Penna Bhering, Presidente das Centrais 
:Elétricas Brasileiras S. A. 

• O SR. MÁRIO PENNA BHERING - Sr. Presidente 
·Qesta Comissão Mista, Deputado Aureliano Chaves, Srs. 
Parlamentares. ê realmente um prazer e uma ho~ra estar 
(.aqui, nesta oportunidade em que se discute. proJeto ~as­
~ante importante, de maneira geral, e especialmente Im-
1portan~ relação a setor elétrica brasileiro. 

Hoje eomo ressaltou a Sr. Presidente, tivemos opor­
tunidade' de abordar, durante a excelente exposição do 
Presidente dal.CESP, Professor Lucas Nogueira Garcez, 
alguns aspectos do projeto. 

Antes de fazer ~~:-rápida apreciação sobre o projeto, 
·gostaria de lembrar, ligeiramente, alguns pontos básicos 
e alguns números importantes que permitem situar o 

1projeto. Muitos desses números já são do conhecimento 
de v. Ex.as, mas relembrá-los creio que ajuda a com­
preender a conjuntura atual do setor elétrico. 

O Brasil, crescendo rapidamente em quase todos os 

ticularmente para o BrasJ, para o nosso estágio de de­
senvolvimento, são usinas que permitem alto conteúdo de 
tecnologia e de materiais e equipamentos nacionais, seja 
no projeto ou na constru~~ão e na fabricação de equipa-
mentos. I 

Então, com relação ao panorama inicial em que nos 
situamos, essa é a perspe.::tiva do momento. Continuare­
mos com predominância :le energia hidráulica até 1990, 
introduzindo provavelmente a tecnologia nuclear paula­
tinamente e gradativamente, de modo a dosar essa nova 
forma de energia que não é eficiente absolutamente. 

As usinas térmicas, sejam convencionais, ou as usinas 
nucleares, desperdiçam quantidade enorme de energia, 
comparada com usina hidroelétrica. Com turbina hidrelé­
trica, têm eficiência superior a 80%, gerador 90 e tantos 
por cento e nós sabemo8 que um sistema térmico, por 
mais eficiente que seja, fica em torno de 40%. 

A estrutura setorial, hojel V. Ex.as conhecem bem, e 
um setor predominantemente estatal, dividido entre em­
presas fedérais e estaduais, com a possível grande exce­
ção da LIGHT, que é a única empresa privada, digamos, 
de grande importância. 

As empresas privadas ainda existentes, de capitais 
particulares, são relativamente poucas, e tem havido mar­
cado interesse dessas empresas em venderem os seus ser­
viços para o Governo. 

Com relação à divisão federal ou estadual, sabe-se 
que, aproximadamente, ~~s empresas federais, isto é, as 
subsidiárias da ELETROBRÁS, são responsáveis pela me­
tade da nossa capacidade, as estaduais pela outra metade 
e quase todo o serviço de distribuição se acha hoje em 
mãos das empresas estaduais, com a possível grande ex­
ceção da LIGHT. 

O setor rege-se por uma lei basica, um Código de 
Aguas que data de 1930, com uma série de modificações, 
e pela lei básica da ELETROBRAS, que é uma lei relati­
vamente antiga. Digo relativamente porque avançamos 
muito nestes 20 anos. 

setores, deve atingir, ao fim deste ano, uma capacidade A lei da ELETROBRAS - n.o 3890, _ é de 1961, mas 
instalada de 16 milhões de quilowatts, em números re- contém conceitos que foram incluídos no Projeto de Lei 

.dondos, ou 16 mil megawatts. As previsões da ELETRO- enviado naquela época ao Congresso, em 1951. Então, 
·BRAS são de que, em 1980, tenhamos entre 28 e 30 milhões é uma lei que tem mais de 20 anosl 
de quilowatts e, em 1990, entre 70 e 75 milhões de qui- _ · 

l
lowatts. _ _,).' Nessa lei, a ELETROBRÁS é definida como entidade 
• . . . bastante diferente da idéia do projeto original e ba.s-

0 mercado tem mantido .. nos ultimas anos. um acres- tante diferente do que E:la faz hoje. 
!cimento entre 10 e 12%, oscilando em torno de taxas de 
10,5 e 11%, que significam, como sabem V. Ex. as, a neces- 1

, 

. sidade de ter que dobrar cada 6 ou 7 anos. 

Até 1990. o percentual hidráulico previsto é muito al­
to. Hoje, em 1973, temos 82% de energia hidráulica; em 
1980, teremos cerca da mesma coisa; em 1990 é que esse 
percentual hidráulico no Brasil deve começar a cair, mer­
cê do esgotamento progressivo do potencial dos nossos 
rios nas regiões Sudeste e Sul, mesmo incluindo aprovei­
tamento binacionais. 

Estima-se que, em 1990, 70% da nossa energia seja 
1 
hidráulica, 30% térmica, e provavelmente a divisão será 
da ordem de 10 a 13% de térmicas convencionais e 16 a 
20% de térmicas nucleares. Então, os números básicos, 16 
milhões de quilowatts hoje; 30 milhões em 1980, e em 
1990, cerca de 70 e 75 milhões, predominância hidráulica 
marcada até 1990. 

As vantagens da energia hidráulica são bem conhe­
cidas, vantagens de maneira geral; é uma energia que 
permite aproveitamento extremamente eficiente. A efici­
ência de um conjunto turbina-gerador hidráulicos é al­
tíssima, muito mais elevada do que usina térmica, e par-

A ELETROBRAS, p!:la lei atual, terá Jl01 0bjeto a 
realização de estudos, projetos, construção e operação de 
usinas produtoras de linhas de transmissão, distribuição 
de energia elétrica, bem como celebração de atos de co .. 
mércio decorrentes dessas atividades. 

Existe um '\leto, aqui a que o Professor Garcez se 
referiu, que dava à ELETROBRÁS, - e também no pro­
jeto original - atribuiç(íes de fabricação de equipamen­
tos elétricos e mecânicm;. 

Nos últimos anos, trés fatores passaram a ter grande 
importância: o primeiro, eu diria que é fator decorrente 
da necessidade do estab~~lecimento de uma política ener­
gética global .brasileira, nela se inserindo a política de 
energia elétrica. Isso é uma coisa que vem preoCupando 
o nosso Governo. Não temos ainda um plano geral ener­
gético, como .. tem a França, digamos. Os Estados Unidos 
também não têm. Alguns países europeus o têm, princi­
palmente aqueles de menor área, em que foi possível pla­
nejar muito bem uma política energética global, isto é, 
entrosar a política de combustiveis fósseis e de combus­
tível físseis com a eletr:.ficação, estudar as tendências e 
estabelecer uma política de preços e medidas que permita 
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poupar o petróleo, sempre escasso, difícil e de grandes~ 
rJscos políticos, reservando às áreas onde não é econô .. 
mico usar outro tipo de energia; por exemplo, petroqui­
mica e certos tipos de transporte. Por exemplo, no plano 
energético francês: a França parte com objetivo de trans­
ferir, via eletricidade, grande parte do gasto de petróleo 
com transporte, mediante estradas-de-ferro eletrificadas. 
certos tipos de incentivos, de modo a permitir o desen­
volvimento de automóveis elétricos, aumentar certas taxas, 
para desencorajar o uso de carros a gasolina no centro ur­
bano - isso tudo faz parte de uma política geral que nós, 
no Brasil, não estamos em condições de adotar. A pri­
meira tentativa de montar um planejamento deste tipo 
está sendo a matriz energética que, entretanto, não é exa­
tamente esse típo de planejamento, ela não conduzirá 
de imediato a esse tipo de planejamento. Este é um pro­
blema que o próximo Governo terá ae abordar. 

t Então, nos últimos anos, decorrente da crise de pe­
tróleo, sentimos, no setor elétrico, e em todo o setor de 
~nergia brasileiro sente-se a necessidade de se estabelecer 
uma política energética global. Partimos para coordenar 
as atividades na area de energia, incluindo a energia 
elétrica; em segundo, apareceram os grandes sistemas in­
terligados do Sudeste e do Sul, incluindo várias empre­
sas muitas vezes com interesses um pouco opostos, o que 

· .veio alterar certos conceitos, porque, antigamente, a legis­
; !ação, V. Ex. as sabem, era feita para a visão de uma usina 
r hidrelétrica isolada, servindo algun·s centros de consumo 
pertencentes a uma empresa desde que interligou tudo, 

~ 

isso estabelece certos problemas -, e, finalmente, o ter­
ceiro ponto, que apareceu mais cedo do que os homens do 
setor esperavam, !oi a rápida utilização de nossas reservas 
hidráulicas próprias, levanao o Brasil a encarar, com 
seriedade, a necessidade de propor, aos seus vizinhos, 
acordos sobre rios de fronteíra. 

Quando iniciamos o chamado Estudo da Região Su­
deste, que, naquele tempo, se chamava Centro-Sul, - es­
tudo aLravés da CEMlü, e, depois, de certa maneira, co­
ordenado pelo Governo Federal - esperava-se que o pla­
no hidrelétrico, o plano de U.::;tnas na Região Sudeste per­
mitisse ir mais alem do que foi e, hoje; todos sabemos que 
as últimas grandes usinas em rios brasileiros, exclusiva­
mente, estão sendo iniciadas: Agua Vermelha é a última 
usina do Rio Grande; Itumbiara é a última grande usina 
do Paranaíba, o Paranapanema quase todo foi aprovei­
tado, o Tietê também e existem ainda algumas reservas 
no Iguaçu, inteiramente dentro de território brasileiro, e 
uma possibilidade acima do trecho de Sete Quedas, na 
Foz do Iguaçu. 

Dentro desse panorama que eu rapidamente esbocei, o 
ProjeLO de Lei n.0 8/'13 toma em comacJ.eraçao alguns uos 
fatores e procura equacioná-los, resolvê-los, tendo como 
horizontes o fim da próxima decada. Este é um projeto 
que tem como horizonte 1990; seria temerário tentar es­
truturar uma solução com muito mais do que este perío­
do porque as dúvidas que temos sobre as soluções que 
seriam propostas, mesmo para já, seriam muito grandes, 
quanto mais no próximo século! O horizonte deste pro­
jeta é 1990. 

O projeto foi precedido ae uma exposição de motivos 
que contém vãrio.s conceitos que explicam os principais 
artigos em que poderia ser grupado. Os artigos tratam 
de quatro assuntos distintos: o art. 1.0 trata exclusiva­
mente da atualização da estrutura da ELETROBRAS, ten­
do em vista o que eu, de certa maneira, disse e o que se 
observou no passado, e as deficiências existentes. Depois, 
vem um grUpo contendo dispositivos que vão do art. 3.0 

ao art. 11, e que inclui também o art. 14, todos eles 
decorrentes do Tratado de Itaipu e seus anexos, princi­
palmente o Anexo C, que diz respeito à venda de energia, 
e a Nota Reversal n. 0 3, pela qual o Brasil se obrigou a 
comprar a totalidade da energía; depois, temos os arts. 

rr - - - ~ --,--... - - .____._ 

12 e 13 que visam melhorar a eficiência operativa do sls~ 
tema interligado sob a coordenação da ELETROBRâS; fi­
nalmente, temos o art. 15, que se refere a planos setoriais~ 
para a Região Sudeste--'5ul. Estabeleee até o fim deste ano, 
para acabar de definir a programa até 1981 - que é o 
programa em andamento, das Usinas já mencionadas -~ 
todas essas usinas, incluindo Agua Vermelha,. Itumbia­
ra, São Simão, usina nuclear, Santiago, etc, que serão1 
absorvidas antes de Itaipu. Em seguida, o projeto esta-~ 
belece que até o fim de 1974 a ELETROBRAS defina, no 
Sudeste e no Sul, as necessidades energéticas até 1990.! 
Grande parte disso será atendido por Itaipu e uma parte 
o .será pelas usinas chamadas de complementação de pon­
ta, para complementar a energia de base de Itaipu. E al-' 
gumas recomendações para a.s fontes geradoras que virão 
após Itaipu. Itaipu, pensa-se, num rítmo de dois milhões 
de quilowatts por ano, se começar a funcionar em 1982, 
talvez em 1986 ou 1987, toda a sua produção já tenha 
sido absorvida e talvez haverá necessidade de outras fon­
tes geradora.s entrarem em operação em 1988, em 1989 ouJ 
1990. 

' Com relação à.s dúvidas que apareceram no debate· 
que se seguiu à conferência do Profes.sor Garcez, a prin­
cipal e a que me pareceu ponto comum a vários Depu­
tados e Senadores, referia-se ao processo de utilizar a 
energia e ao processo contratual que é tratado na série 
de artigos a que me referi. 

O Anexo "C" da Tratado de Itaipu determina como l 
Itaipu venderá energia. As empresas que vão comprar de· 
Itaipu farão contrato dois anos antes da entrada em ser-: 
viço da pLimeira máquina. Quer dizer, em 1980 haverá 
contratos definitivos entre Ita1pu e as empresas compra­
doras, que o projeto já definiu como sendo Furnas 
ELETROSUL, no Art. 5.0 • Essas empresas então terão de 
vender a energia de Itaipu a uma série de outras empre­
sas. Empresas essas que são mencionadas nos arts. 7.o 
e 8.0 • Todas essas empresas farão contratos com Furnas 
e com a ELETROSUL. Contratos da mesma duração e, 
vamos dizer, contratos basicamente de termos parecidos. 
Esses contratos serão feitos baseados nos mercados então 
existentes. Porque aqui se diz, no § 2.0 do art. 1.0

, que 
seriam aplicados nesses contratos, Agora, o que deu lugar 
a certa dúvida é qu~ aqui se fala num protocolo que seria 
assinado já e com base no mercado de 1972. Esse pro to-. 
colo ou esse convênio tem por fim permitir à Itaipu, a' 
Furnas e à ELETROSUL, e rodas essas empresas progra-, 
marem as suas instalações. J1: evidente que Itaipu não 
poderá aparecer perante os órgãos financiadores, que são i 
ELETROBRáS, com cerca de 6 bilhões de cruzeiros ou 1 · 
bilhão de dólares, e a um grupo de Bancos e Governos no 
Exterior, que financiariam cerca de 1 bilhão de dólares, .se 
ela não tiver uma garantia de ter vendido toda a ener-' 
gia. Essa garantia é dada par esse convênio que jã, de 
certa maneira, aloca. Mas não é um convênio estático. 1 
Ele será transformado em contratos definitivos com base 1 

no mercado que existir em 1980. Quanto ao modo de cál-! 
culo dessa energia, o Anexo "C" explica bem. É uma i 
energia calculada J?ela soma do serviço de d~vida de ope-1 
ração e dos royalhes que a empresa pagara ao Brasil e . 
ao Paraguai. Tudo leva a crer que essa tremenda massa · 
de energia ~ 60 bilhões de KW /h, é três vezes maior do 
que a maior usína do mundo - que essa massa de KW /h 
chegará aqui a um preço baixo, não somente pela eco- i 

nomia de escala, como também pela modalidade de cál- 1 

culo que se apli'cou em Itaipu. 

Têm havido também algumas dúvidas sobre, vamos 
dizer, o custo desse projeto em relação ao montante de 
energia. Eu gostaria de explicar, de maneira clara, o se­
guinte: essa potência, essa tremenda produção resulta de 
dois fatores: uma quantidade de água e uma altura de 
queda. Qualquer outro projeto, qualquer que seja, que 
utilize parte da queda para a mesma água, aí podem ser 
instalados 10 milhões de KW, 20 milhões de KW, 30 mi .. 
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. -- ~ ilhões de KW, o que for, mas isto não tem a menor sig-
;nificação, porque esse projeto produzirá apenas uma fra­
.ção da projeto que u.sou a queda toda. Para os engenhei­
·ros, isto é simples, mas tem dado uma certa confusão 
~para as pessoas que não vêem isso com clareza. 

O Projeto de Itaipu utiliza toda a queda existente 
rentre Sete Quedas e quase a Foz do Iguaçu. O seu custo 
\não pode ser comparado com nenhum projeto que utilize 
parte da queda. Se nesse outro projeto for utilizado di­
gamos assim, a terça parte da queda, esse projeto produ-

• zirá 20 bilhões de WK/h. Se esse projeto custar 2 bi­
.l_!l_ões de dólares, ele é três vezes mais caro do que Itaipu. 

. Então, está havendo um.a confusão muito grande em 
·tomo do número de lO milhões de KW de Itaipu. Outros 
projetos também diriam: não, eu também instalo 10 mi­

, lhões por muito menos. Mas, vem cá. Só se for um de­
safio às leis normais da fisica, porque esse projeto usa 
l~ mesma água com 100 m de queda. 

, / "- O senhQr faz um projeto, lá em cima, com 30 m 

I
, a 40 m çie queda. Como o senhor pode produzir 60 mi­
lhões de KW/h?" 

u_ Ah! não. Mas eu instalo 10 milhões de KW/h!" 

r "- Bom. Então, eu instalo 20 milhões de KW /h, no 
meu!, 

Não. Não e isso. Não é a quantidade de KW que se 
;vai instalar, porque inclusive seria um modo muito bom 
·.de baixar o custo por KW. Eu instalaria 10, 20, 30 mi­
lhões de KW Ih. dividia pelos KW e dizia: " - Custou 

1100 dólares por KW, o meu." 

Não, não é isso o que interessa: o que interessa é a 
\.produtibilidade daquele projeto. 

1 
O Projeto Itaipu é, longe, o maior projeto energético 

do mundo. 

· Então ele tem que ter um trata_rnento todo especial 
le não pode ser comparado com outras coisas que apro­
\Veitam 30 m, 40 m etc. 

Não é esse o tipo de discussão. 

Só há um projeto no mundo, em cor1Sideração, que é 
'inaior do que o de Itaipu: é o projeto Inga, no Gongo. Mas 
ié um projeto inteiramente diferente: ele pode ser feito 
lpor etapas, como Paulo Afonso. · 

Então, o que o Governo do Zaire vai fazer? Vai fazer 

l
um aproveitamento de dois milhões de KW; depois des­
via um outro braço do Rio Congo e faz um aproveita­
mento maior; posteriormente outro maior, etc., etc., e, 
·finalmente, chega a um projeto de 20, 30, 40 milhõe-s de 
KW/h mas daqui a 30 ou 40 anos. MM nós não! Nós 
·temos 1,1m mercado tão grande que nós podemOs "chupar" 
.esses 60 milhões de KW /h em cinco anos. 

Agora, para fazer isso é necessano uma lei compli­
J!ada, como esta aí, de um sistema de venda.s. 

. Creio, então, que são estas as considerações que eu 
. tmha a. fazer, e estou inteiramente à disposição de v. 
l Ex. as para responder a qualquer dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Feita a 
exposição, vamos passar à :fase dos debates. 

Está inscrito para falar, em primeiro lugar, o nObre 
(Deputado Freitas Diniz, a quem concedo a palavra. 

· O SR. FREITAS DINIZ - Sr. Presidente, Srs. Con­
-gressistas, ilustre Engenheiro Presidente da ELETRO­
BRÁS, D. Mário Bhering: 

' " Tivemos, pela manhã, como bem disse o ilustre con- -
rterencista, já debates amplos a respeito da matéria. Mas 

afloram~ ainda, algumas dúvidas exatamente em face 
que entendi do pronuncia:nento do ilustre Presidente 
CESP, Engenheiro Lucas ~ogueira Garcez. 

Entende· aquela autoridade que o Parágrafo 'único do j 

art. 1.0 seria uma redundância. 

Eu, na minha modes1;a posição de expecta.dor, mas 
interessado nos problemas de energia elétrica, admito 
que, no fundo, é uma atri'ouição a mais à ELETROBRAS. 

Realmente o Código de Aguas defere ao hoje Depar-
1 

tamento ~acionai de Aguas e Energia os poderes para a/ 
encampaçao. 

Com essas dúvidas motivadas pela palavra do Pro-' 
fessor Lucas Nogueira Garcez, é que me proponho a in-\ 
dagar de V. s.a se, realm.ente, o Parágrafo único é uma 
redundância, ou seria uma atribuição a mais da ELETRO- ' 
BRÃS, não retirando do Departamento Nacional de Aguas 
e Energia, mas ctando uma. atribuição a mais à ELETRO­
BRAS·, que já é também do Departamento Nacional de 
Aguas e Energia. · 

O SR. MARIO BHERlNG - V. S.• propõe perguntas 
construtivas e tem dado eooperação positiva aos projetos 
do setor elétrico. J 

Com relação a ess~ t:·arágrafo, ·O primeiro ponto é o i 
seguinte: o Poder Executivo pode serilpre encampar li- l 
nhas. Isso é um poder dele e é tranqüilo. Mas aqui diz c 
seguinte: ele poderá promover a encampação de linhas 
de transmissão pertencentes a empresas concessionárias ' 
de âmbito estadual, cuja função precípua seja a trans­
ferência, e depois de prmnover isso manterá essas linhas 1 

sob administràção da ELI!:TROBRAS, que poderâ atribuir 
a operação e a manutenção a empresas concessionãrias · 
de serviços de energia elétrica. j 

A idéia aqui é que algumas linhas que hoje foram 
construídas especificamente para transferir e intercam­
biar energia entre Estados e que estão lançadas, -vamos 
dizer. num investimento de companhias estaduais, sejam 
transferidas, ou melhor, a carga financeira do investimtm­
to seja transferida para a ELETROBRAS e que. digamos,· 
o Governo julga que essas são linhas cuja utilização não 
é a normal do sistema estadual da empresa. Se esse 
parágrafo dissesse que o Poder Executivo encampará a 
linha de transmi~o seria inútil, o dispositivo, mas o 
que ele pretende e estabelecer que além de encampar, 
essas linhas sejam transferidas para a ELETROBRA que, 
não sendo uma companhia operadora, poderá até atri­
buir a operação das mesmas a quaisquer outras empresas 
concessionárias, porém o investimento saiu do ativo na­
quela empresa concessio11ária estadual. Essa é a única J 
razão desse parágrafo. 

O SR. FREITAS DINIZ - Em complemento à per­
gunta anterior, nós gostaríamos de saber se essas futu- . 
ras -encampações, que naturalmente virão por forca· da 
nova política que se pretende implantar, serão feitaS eom · 
recursos da reserva global de reversão. 

O SR. MARIO BHER!NG - A idéia, Deputado Frei­
tas Diniz, é utilizar a reserva global de reversão, mas :as­
linhas que· estão sendo consideradas são aquelas que eXis­

. tem na Região Sudeste e Sul, que são em número relati­
vamente pequeno, não são .grandes linhas. A idéia nãO é 
encampar a linha de Jupiá ou llha SOlteira, São Paulo, 
linhas cuja função preci:)ua não e intercambiar energia 
entre Estados e sim mandar energia de uma ushia. · da 
CESP para o mercado ja própria CESP. Mas exístem 
certas linhas_. por exem~Jlo linha de interligação entre 
Minas Gerais e Espírito Santo, cuja função única é .-.Pas-' 
sar energia para o Espírito Santo. Então, essa seria- .. um 
tipo de linha à qual se aplicaria esse dispositivo. EXiste 
também uma linha entn: São Paulo e o Paraná, à qual 

( 
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se, aplicaria !.sso. Quer dize~. q'!e as em!Jresas con~essl~--( nacional, porquanoo ood~ ~ nossa economia está pratica~ 
narias estaduais sabem quais sao essas hnhas e nao sa.o' _ mente nos Estados que uao se beneficiar de Itaipu. 
linhas essenciais ao suprimento do mercado próprio des- !'li, 
sas empresas. - Como sabe V. S.&, será através de empréstimo com-j 

·\ pulsório que a ELETROBRAS irá contribuir com cerca de 
o SR FREITAS DINIZ - Quando aqui esteve o Ge- um bilhão de dólares para a contrapartida, com relação 

neral Borges Fortes, Diretor da ELETROBRÁS, fizemos a~s r~ursos que vir~o através de emp_réstimos interna­
uma indagação que hoje também foi feita pelo ilustre c~ona1s. E sabe tambem V. s.a que esses recursos não se .. 
Deputado Aureliano Chaves, pela manhã, ao Professor rao remunerados. Aí está o Tratado de Itaipu, que es· 
Garcez, mas queríamos ouvir, de viva voz, de V. s.a., já tabelece, para custo de serviços, remuneração somente 
que se referiu àquela produção de 60 bilhões de KW /h sobre o capital da empresa Itaipu; não estabelece re-j 
se essa produção não estaria, digamos, subestimada face muneração sobre os empréstimos de um modo geral. Mas, 
o Anexo c do Tratado, que exige do Brasil a compra de exatamente pOr isso, é que nós teremos uma energia re-I 
toda a potência instalada, já que se pretende, a jusante !ativamente barata com relação ao que se faz hoje no 
de Itaipu, uma vazante constante durante os 365 dias do território brasileiro. E continuanao, dentro desta llnha.i 
ano. de raciocínio, constata-se que, através do empréstimo.! 

compulsório, serão efetivados projetos no Norte do Pais' 
O SR MÃRIO BHERING - Pois não, Deputado, O e no Nordeste brasileiro, com percontagens de quinze port' 

que se deseja é o seguinte: o pensamento atual é insta- cento para o Nordeste, através da CHESF, e dez por cento 
lar em Itaipu uma capacidade que seja a menor possivel para a ELETRO NORTE. Esta é a nossa grande inda­
para produzir os 60 bilhões. Evidentemente que nós não gação e a nossa grande preocupação: o empréstimo com­
vamos operar a usina com 100% de fator de carga, mas Pt].lsôrio irá beneficiar, através do Tratado de Itaipu, que 
pensamos operar a. usina com um fator de carga altissi- ..,..nao exige remuneração de investimento, os Estados do Sul. 
mv. Vamos dizer, se a usina ti\l'esse 8 milhões de Kw,, •1 mas os Estados do Norte e do Nordeste irão naturalmente, 
poderia produzir, vamos dizer, a 7 mil horas, 45 bilhõesi !utilizar o empréstimo compulsório para os seus investt ... j 
de Kw/hora. 7 mil horas corresponde a um fator carga . mentos, mas terão de pagar na tarifa fiscal a remunera. .. · 
de quase 80%. Então, a potência a ser instala-da lá será ' ção de doze por cento sobré todos os investimentos. Esta 
uma potência dessa ordem. -é a nossa preocupação. Indago de V. S ... se esta preocupa .. 

. ,, , -....._ ção, que é de um homem do Norte e do Nordeste, mas 
. O Paraguai recebera os seus ro;raltles _Proporcionais também, brasileiro, preocupado também com os problemWI 
a energia produzida, e o )3rasll também, Ent~. o mteresse do Sul, se esta preocupação também não é da ELETRO­
principal do Paraguai e que_ essa produçao SeJa cons- BRAS e dos altos dirigentes do setor da energia elétrica. 
tante e relativamente alta. Nao se pensa, por valias ra-
zões, exagerar a ca .... qr.irJ~rte instalada de Itatpu. Uma de­
las é que é uma u,:)Jita .re1ati\l'amente longe e o bloco de 
energia a ser transmitida deve ser compatível com o custo 
das linhas de transmissão. Por outro lado, a Argentina 
gostaria de ter um rio de fluxo bastante regular, o que 
coincide com o nosso ponto de vlsta. 

De modo que eu creio que não haverá problema de 
o Brasil obrigar-se a instalar capacidade demasiada. Na:. 
da leva a isso, porque o Paraguai terá dois interesses bási­
cos depois que a usina funcionar: primeiro, é ter um 
recurso normal, ou seja, receber aqueles "royalties.. de 
uma maneira anua.Imente igual e, depois, ter uma fonte 
de energia relativamente barata e com o deoorrer do tem­
po o cusoo da energia vai barateando. 

Naturalmente, durante a fase de construção, o Pa­
raguai está interessado em mão-de-obra paraguaia ~ em 
fornecer alguns materiais que possui: madeira, algum ci­
mento, coi8as desse tipo. Eles sabem perfeitamente que a 
maior parte dos fornecimentos de materiais e de equi­
pamentos, assim como a construção civil, será feita pelas 
firmas brasileiras. 

Não sei se respondi a todas as suas dúvidas. 

O SR FREITAS DINIZ -Exatamente o que nos preo­
cupa é a operação de um sistema nessas condições. Muito 
embora não seja um especialista, posso antever as difi­
culdades não só da operação mas quanto à distribuição 
Cl)nstante de uma massa enorme de energia da ordem 
de 60 billiões de Kw/hora. ' 

Por Isso fiz essa indagação e mais porque o Brasil se 
compromt~ceu. através do Tratado, em comprar toda essa 
energia. S uma obrigação realmentP. que ele terá a todo 

. Instante que cumprir. Será chamado a cumprir. 

Mas, o outro aspecoo que me parece Importante e 
fazendo um parêntesis, quero dizer que não vai aqui ne~ 
nhuma preocupação regional. mas como entendo que, por 
força da.s diferenças que existem no nosso Pais-con­
tinente, os nossos problemas, no fundo, têm conotação re­
gionalista. O que se verifica é que este é um projeoo re­
gional, mui!<> embora ele tenha caráter, de importância 

O SR. MÃRIO BHERING - Acho que o Deputado In- : 
corre num erro de apreciação ao dizer que o empréstimo: 
compulsório que a ELETROBRAS destinará a Itaipu não' 
será remunerado. A Itaipu vai pagar todo o empréstimo· 
compulsório de volta à ELETROBRAS. Há dois modos de 
calcular uma tarifa: um é dar doze por cento sobre o 
investimento e incluir, neste custo de serviços, os juros, e 
outro é dizer que essa tarifa paga toda a dívida, que é o . 
que toi adotado no caso do Paraguai. Então. não há o 
problema: o empréstimo compulsório, os seis bilhões, sai i 
l?ara Italpu e volta todo para dentro do Brasil. Por Isso 
e que o capital ficou pequeno, porque tinhamos de dividir 
o capital com o Paraguai. Então, essa empresa vai fun- ~ 
cionar sob as seguintes condições; um capital pequeno, 
uma divida enorme à ELETROBRAS e outra também enor­
me ao exterior-que será toda ela paga de volta. Então, não 
existe nenhum subsídio neste ponto. Nós estamos desti­
nando ao Nordeste recursos diversos da ELETROBRAS, 
de empréstimo compulsório e usando cotas de. reversão 
para encampar a COHEBE, para baixar a tarifa no Nor­
deste, de uma maneira absolutamente equilibrada e justa 
para o País. Não se está protegendo ninguém. O programa. 
que a ELETROBRAS tem para a CHESF é comparativa­
mente igual a esse ;>rograma que nós estamos fazendo.l 
Basta dizer que, depois de SObradinho, vamos atacar uma i 
usina no "canyon" de quatro milhões de kwa. Em relação 
ao mercado do Nordeste, ela é maior do que Italpu em · 
relação ao mercado do Sudeste. Não há desbalanceall\ento · 
oeste ponoo-de-vlsta. O Deputado pode flcar calmo por- ' 
que a ELETROBRAS olha lsoo do pon!<>-de-vista do Bra-! 
sil. Apenas não posso explicar tudo, em detalhes, porque 
é uma negociação com um país estrangeiro. Mas V. s.• 
pode ficar cerro e rodos que nós procuramos balancear I 
isto de tal modo que tosse- intere&Sante para o Brasil, , 
sem estar sobrecarregando o consumidor brasileiro. O i 
Tratado beneficia também o Paraguai, po~que, do eon-l 
trário, seria impossível fazer um acordo sobre esses ses .. ~ 
senta bilhões de kwl., mesmo aqueles projetos de Sete 1 
Quedas e outros não seriam exequiveis. O Paraguai é! 
dono da metade do rio e da metade da queda. O que tol j' 
feito foi organizar uma empresa na qual o Paraguai tem 
participação de meio-a-meio, mas é uma empresa que j' 
vai contrair dividas mui!<> grandes com a ELETROBRAS 



z220 Sexta-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .Junho de 1973' 
~~~~================~==ee====e==~~ 

~e 0 dinheiro vai e volta. Não é só o c~pital que. ser~ Capitão Pedro Henrique Rupp. Ouvi hoje, do ilustre Pro~\ 
: incluído na tarifa. A maior parte da tanfa. de Itmpu e fes.sor Lucas Nogueira Gar::ez, a afirmação peremptória 
. dívida.. Quase toda. o principal é juros. Por 1sso, o Anex() de que todas as alternativas, todos os estudos produziQ.os 
, c diz que 0 custo do serviço é igual, a cada .m?mento_, ate entGo.J sobre o aproveitamento de Sete Quedas, todos, 
, à receita da empresa. Nenhuma empresa brasllelfa esta sem exceçao, teriam sido estudados e cotejados com a 
; operando assim. concepçao de Itaipu, Estou seduzido pela idéia de formu-
1 lar primeiramente esta indagação a v. Sa.; Conhece v.: 
, o SR. FREITAS DINIZ - Não sei se es~l~reci este Sa. esse estudo, teve-o em mãos, es.se estudo foi de faw j 
f ponto. Nunca tive dúvidas quanto a essa po~1çao. Acho, examinado, cotejado ou não? l 
. inclusive, que manifestações outras a respeito de u~a O SR. MARIO BHERI:t\'G - Pois não, Deputado. Nn 

possível flxaçãC! l~teral ~o .Br~s~l com relação. a~ ~provei- volume lllictal de uma série de oito ou nove volumes que 
. tamento hidreletnco seria mvahda porque o rw e Interna-
cional: metade _ metade, Brasil-Paraguai. Não seriam encanunhainos ao Governo, sobre o estudo, no trecho 
obras nessa ou naquela margem que iriam diminuir ou est:.ao citados todos os estudos que haviam sido feitos até 

·to então, estudos preliminare.5, alguns outros mais aprovei-
. minimizar a posição do país vizinho. Ac_redt- qu~ a tados, nenhum com carater ainua de projeto nem mesmo 
~ prerrogativa do Paraguai é igual à do BrasiL ~a.o senam de anteprojeto. Uma vez que grandes engennetros que es­
. características geométricas de obras hidreletncas que tudaram o assunto, no passado, tiveram grandes diii-
iriam retirar do Paraguai as suas prerrogativas. A minha culdades, dificuldades de veroa, algumas ae transporte, 
indagação foi só com relação à remuneração: se, natural- de acesso a uma regiao pouco con11ec1<1a, to aos esses estu-

~ mente, os juros forem da ordem de 12%, acredito no dos, inclusive esse, tormaram parte de um s1s1..ema de 
equilíbrio; mas. se esses juros chegarem a menos de ,6 'fo: intormaçôes, dentro do qual esmctamus, com auXIlio dos 
que me parece estar mais ou menos acordado, al Ja paraguaws e de consun.ore!:;, nove ou dez alternativas em 

. existiria uma diferença. -- · mais profundidade. 

l O SR. MARIO BHERING - Os juros de 6% são·~:o_ 
. mente sobre 50 milhões de dólares do capital. Sobre o 
:resto, a Itaipu pagará os juros normais. Pagará. à 
[ELETROBRAS os juros da ELETROBRAS, e ao extenor 
tjuros iguais aos da SHESF, de Furnas. Não há nenhum 

I
' favor nisso. 1!: preciso distinguir a posição de Itaipu da 
posição do Paraguai. Na realidade, Itaipu não é o I!ras~l 
nem o Paraguai. É uma empresa que, em relaçao a 

f:
' ::;:~~~;;~~~~~;:;::;;.;~;~;~et;:~~;~~; 
tunldade de contactar com ilustres representantes do 
etor. Como disse, tenho uma opinião pessoal a respeito 

~do que pretende esse projeto. Já fiz inclusive, como disse 
·,pela manhã, criticas à política energética do Governo e 
admito que o que se pretende, como bem disse V. s.a, 

'é uma partida para, amanhã, a ELETROBRÁS ser real­
f mente a grande gerente da política, não hidrelétrica ~u 
i elétrica, mas da política energética do nosso Pais. Murto 

~
brigado. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - COm a 
palavra o nobre Deputado Dias Menezes. 

0 SR. DIAS MENEZES - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, Sr. Presidente da ELETROBRAS: 

l Relevem-me os meus ilustres pares, releve-me o Pre­
fsidente Aureliano Chaves, releve-me V. Sa., Engenheiro 
Mário Bhering, que alguém completamente jejuno na 
matéria, possa manifestar-se sobre um problema de tal 
complexidade, um problema de tão grande vulto e com 
repercussõ<><: ::~inda inimaginávei.s. Mas entendo do me'..l 
dever, tanto quanto informado estou, trazer as conside­
rações que me assaltam porque, de fato, possuído de mui­
tas dúvidas estou sobre o acerto dessa concepção de Itaipu. 
Quero, em primeiro lugar, lembrar a V. Sa. que, há pouco, 
se referiu a um outro projet{) sobre o estudo, o anteprojeto 
que, em 1961, foi submetido ao então Presidente Jân!o 
Quadros. Era eu seu secretário e tive a honra de fazer 
chegar a S. Ex.a essa alternativa. Projeto esse desenvol­
vido durante três anos pelo Exército brasileiro; estudo 
esse desenvolvido durante três anos pelo Exército brasi­
leiro; estudo esse então sob a direção do Capltão-Enge:­
nheiro Eletricista Pedro Henrique Rupp. Reuniu esse es­
tudo três alternativas. uma das quais exatamente a ado­
tada pelo Presidente Jânio Quadros, que determinou que 
o Ministro das Minas e Energia de então, o eminente Sr. 
João Agripino, constituísse um Grupo de trabalho para 
examinar essa alternativa. Não sei se V. Sa. conhece de 
fato esse estudo, esse anteprojeto, assinado pelo então 

Mas a verdade é que, naquela ocasião - eu estava na 
CEMlu- e nao sei de tudo que se passou - o enfoque 
principal era em torno do trecno aas quedas. Creio que 
o Deputado deve concoruar em que a parte do ··canyon" 
não foi muito considerada e a razao aLSso, entende-se1 é 
que o Brasil chegou com a civiuzaçao, vamos mzer, até 
a area de Guaíra, tinha Uu1<l no-;<:;..{) úO puvenc~al úe Guaíra, 
mas o que ninguém saoia ao certo era quanta energia es­
tava no "canyon". Isso so ?Qdena ser J.t:aLO meald.nte um 
estudo que fos.se preceaido de um acordo. 

O que ocorreu foi a maior parte da energia não está 
nas quedas, está no "canyon". Es.sa é a novidade do es­
tudo novo de ltaipu. As quedas ca.em ::::u, ;:su metros, e o 
"canyon" cai 60,70 metros .. Então, para aproveitar de uma 
só vez, como o mercado d.izia, como o mercado poderia,' 
todo o po~ncial, se justifka, hcje, um projeto diferente 
de uma concepção daqueM tempo. Isto não quer dizer 
que invállaos esses estudo•~ fossem, tivesse sido posshrel 
captar o potencial de Sete Quedas, digamos, dois milhões 
de quilowatLs, na época do Presidente Jânio Quadros, 
sena provavelmente uma solução válida. 

O mercado naquela época era a quarta parte do mer~ 
cacto ae hoje. Entà.o, dois milhões de quilowatts era uma 
usina importante. O que ocorreu foi que, ao dar conta aos 
nossos sócios do outro lado, da tremenda energia quo 
existia pelu "canyon" abaixo, ocorreu uma idéia lógica: l 
vamos então barrar lá embaixo, o mais baixo possivel -
não podíamos ir muito ma.ts baixo porque não era possi-1 
vel, na Usina de Acarai, q·J.e se passasse abaixo da boca.' 
do Rio Acarai; então, essa barragem fica situada um 
pouco acima da boca do Rio Acarai. 1 

A massa de estudos que existe sobre isso, inclusive os 
estudos a que se referiu o Deputado, e os estudos que fize­
mos agora, são inteiramente de outra natureza, com per- 1 
furações de brocas, com aerofotogrametria, com sedi­
metria, com batimetria nc centro do rio, tudo isto são 
estudos feitos com outro tipo de recurso e outro enfoque.

1 

Não quer dizer, que esses Projetos iniciais fossem Pro-' 
jetos maus; eram Projetos bons para a perspectiva da .. 
quela época. Hoje não! Hcje, se o Paraguai se dispõe r 
fazer, vamos captar, de uma vez só, os sessenta bilhões de 
quilowatts-hora. Esse é o enfoque, Deputado. 

O SR. DIAS MENEZE:3 - Nobre Engenheiro Mário 
Bhering, em que pese a resposta de V. Sa., eu ainda me 
permito dizer que estou assaltado de certas dúvidas sobre 
se essa alternativa a que me refiro, do Exército brasilei­
ro, assinada pelo Capitão H.upp, se de fato foi levada em 
conta de estudos. Porque até temo que nem esteja nem 

(. 
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tivesse estado ao alcance, quem sabe? - porque uma al­
ternativa, eu tenho certeza desse estudo, é que ~i apro­
veitada pelo Escritório Marcondes Ferraz. Na época, o 
Presidente João Goulart, através do Ministro Gabriel Pas­
sos, determinou que o Escritório Marcondes Ferraz pro­
cedesse a um estudo. Mas exatamente o estudo delineado, 
elaborado, era calcado nessas alternativas acolhidas, na 
época, pelo Presidente Jânio Quadros. 

Essa alternativa, adotada pelo Escritório Marcondes 
Ferraz, não é exatamente a que me refiro; estou me re­
ferindo precisamente ao estudo de autoria do Capitão 
Rupp. 

A concepção era a de que, aproveitando-se a usina em 
todo o território brasileiro, dois objetivos animavam o 
projeto: exportação de energia elétrica para a Argentina, 
especialmente através de uma linha de transmissão, na­
turalmente de algumas centenas de quilômetros de dis­
tância, e a solução do problema energdico dos Estados 
sulinos: Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
também Mato Grosso. Essa usina construída do lado bra­
sileiro aproveitaria integralmente o desnível natural de 
Bete Quedas, tendo a barragem principal uma altura mé­
dia de 30 metros, aproveitando mais 70 metros de desní­
vel natural, somando-se, então, cerca de 100 metros. 

Em todos os aproveitamentos hidroelétricos, segundo 
a história que apreendi, o importante exatamente é a 
diferença de nível antes do salto e após o salto, ou seja, 
as cotas de montante e jusante. Faz-se uma pequena bar­
ragem acima do salto e colocam-se turbinas abaixo do 
salto, aproveitando-se o somatório das duas alturas: o 
desnível natural e a altura da barragem. 

A execução de um aproveitamento hidroelétrico, sem 
se levar em consideração o desnível natural, forçosamente, 
segundo a águia técnica que estudou a matéria, se apre­
Senta mais onerosa que a outra hipótese. Esta, a razão 
porque os aproveitamentos hidroelétricos mais econômicos 
no mundo são feitos aplicando-se os desníveis naturais. 
Quando isso não é possível, é que se barra o rio, criando 
uma aJtura de queda às custas de uma barragem de con­
creto. Esta, a solução de Itaipu, que se considera então, ao 
contrário do que se atirma. que o Projeto Rupp seria alta­
mente oneroso, então o que se sustenta é, ao contrário, 
que P-Sta concepção seria inclusive uma realização mais 
econômica, na razão de 400 milhões de dólares. 

No Projeto Itaipu, toda a altura da queda é obtida 
artificialmente com a construção de uma barragem de 
concreto de 170 metros de altura para uma altura de 
queda máxima de 126 metros. No Projeto Rupp é integral­
mente aproveitado o desnível natural de Sete Quedas, 
tendo a barragem principal uma altura média de 30 me­
tros, a,proveitando-se mais 70 metros do desnível. 

Esta concepção, então, faria com que o País não se 
visse diante deste terrível problema de ordem interna­
cional, porque admito que, embora o trecho internacional 
do rio, o País teria condições - quem sabe! li; por essa 
razão que me animo a supor que o nosso eminente Pre­
sidente ainda possa trazer aqui para falar o Ministro 
das Relacões Exteriores -, que se concertasse uma fór­
mula coffi o Paraguai, porque a outra, a concepção de 
Itaipu, teria conseqüência política muito séria; o próprio 
Ministro das Minas e Energia, aqui, há dias, admitiu o 
risco que se corre em face de ter-se a barragem no meio 
entre os dois países, sendo que o comando da operação 
não é o comando integralmente nas mãos do Brasil. Se 
houvesse um problema de ordem grave, quem sabe o que 
não estaria reservado! O Ministro, inclusive, respondeu-me, 
se já não estaríamos maduros para uma convivência bi­
nacional. Mas o fato absoluto é que esta implicação com 
a Segurança Nacional, vejo no caso e acho que a impli~ 
cação não haveria se a concepção adotada naquele pro-

jeto, a de implantar-se todo o plano no lado brasileiro, 
além de evitar-se esta onerosíssima coisa do projeto que 
adotáramos na Presidência do Sr. Jânio Quadros, expor­
távamos energia elétrica. Agora o Brasil vai importar 
energia elétrica, vamos construir metade da usina no lado 
paraguaio, então, não admito nem que seja uma barragem, 
uma usina de 10 milhões de kw brasileiros, é uma usina de 
5 milhões de kw paraguaios e uma usina de 5 milhões de 
kw brasileiros. 

Essas considerações, Sr. Presidente da ELETROBRÁS, 
-concertadas num esquema de natureza não-técnica, V. 
Ex.a imaginará que, possivelmente, estou agindo aqui até 
impertinentemente uma vez que já me declarei não-téc­
nico, jejuno total na matéria. Mas essas são observações 
de ordem geral, quem sabe até notoriamente politicas. 
E esclarecer a Câmara dos Deputados e o Senado sobre 
esse_s pontos é o meu propósito ao formular essas obser-, 
vaçoes. 

Gostaria de ouvir a propósito dessas concepções e 
desses elementos que compus, a abalizadíssima opinião de 
V. Ex.a porque é exatamente sobre esses pontos que a 
muítos brasileiros a dúvida assalta. 

Muito grato a V. Ex.a 

O SR. MARIO BHERING- Pois não! 

Naquela época em que foram considerados esses es­
tudos, o mercado brasileiro de energia elétrica era menor. 
Naturalmente foi devido a esses fatores que o autor do 
projeto imag~nou vender energia à Argentina. Na reaU­
dade, hoje, o Brasil tem condições de absorver toda essa 
energia e a distância de transmissão desse local a Buenos 
Aires P da ordem de 1. 500 kms. É pouco provável que uma 
transmissão desse tipo e para esse tipo de carga fosse 
econômicos. 

Quanto à concepção do projeto, ele, em linhas gerais, 
descrito pelo Deputado, é um projeto do tipo grandemente 
parecido com o que foi adotado pelo Dr. Marcondes Fer­
raz na época: uma barragem baixa, acima das quedas, 
seguidas de um canal que poderia ter 5, 10, 20, 30, 40 o.u 
60 kms, à medida que vai margeando o rio para aprove~­
tar a queda do "canyon". Em outras palayras. transferi~ 
o Rio Paraná para território brasileiro, e isso que esta 
escrito aí. E é absolutamente inviável politicamente, per­
deríamos em qualquer tribunal internacional. 

t a minha opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Deputado 
Dias Menezes, mais alguma indagação? 

O SR. DIAS MENEZES - Isso em relação às objeções 
que seriam levantadas pelo Paraguai. 

O SR. MÁRIO BHERING - O Paraguai não concor­
daria, Deputado, se transportássemos a água e a queda 
para nosso lado e fizéssemos uma usina do nosso lado. 
O Paraguai ... 

O SR. DIAS MENEZES - Mas o curso do rio estaria 
regularizado. 

O SR. MARIO BHERING - Mas a água toda entraria 
por esse canal e o curso do rio ficaria seco. ' 

O SR. DIAS MENEZES - Agradeço a V. S.• as infor­
mações. 
, O SR. MARIO BHERING - Muito obrigado. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Tem a 
palavra, pela ordem. o nobre Senador Virgílio Távora. 
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o SR. VIRGíLIO TÁVORA (Pela ordem) - Sr. Pre- a V. S.• se já pode !los dizl!r mais ou menos o equaciona;1 
sfdente inicialmente lamento só ter podido chegar agora, mento de cada regiao, hoJe, nos restante 50%? 
porq?-! 'não temo~ 5' dom de u~iqüidade de _estar em duas-~· Outra pergunta, e esta não pertinente ao projeto- ê) 
reunwes de Com1soes, que estao sendo realizadas. "' f peço desculpas, por ser apenas curiosidade: V. s.a disse~ 

Sr. Presidente. pediria que o nustre S~. Mário B?ering que, ~m 1990, 16 a 20% dft noss~ energia será produzida 
esquecesse um pouco a tecnicidade e exphca~se aqml~ qu: por sistema termo-nuclear. Entao, essa ?percentagem de 
a nós engenheiros, parece evidente, mas nao aos le1go_s. 16 a 20% corresponde a quantos reatores. 
que não se po?eria fazer ess~ ?-S_ina, co~~ pensado, s~nao o SR. MARIO BHERING - Obrigado, Deputado Tasso 1 
desviando 0 rio para o terntór10 brasileiro, na hipotese de A d d 
dada~ como se consegue uma usina hidrelétrica nesses n ra e. 
termos. Gostaria que S. s.a transformasse 0 . assunto em "'.f'~ Começarei pela questffi.o da divisão. A lei diz q~e a.., 
miúdos, não para nós engenheiros. Mas acredito qu~ S. s.e. - d d 
dl.s•ipara· du' vi· das, que têm sido levantadas por emmentes energia será dividida, rateada na proporçao os merca os; 

.., dessas concessionárias. .,. 
colegas no Senado. 

~ Dr. Mário Bhering, peço-lhe um pou_co de paciência; 
gostaria que V. s.a eJCpllcasse: A concesçao do Prof. Mar­
condes Ferraz, ê esta; está tudo muito bem: a barragem. 
Mas o que se tem de fazer? Desviar o _ri.o, etc. D_esculpe-me 
estar ensinando Padre-Nosso a vlgarw. Expllcan.do-nos, 
v. s.a mostrará realmente se vamos tomar um no -:- o 
Paraná, que pertence tanto a nós quanto ao Pa:agua1.. E 
diríamos: fiquem quietos que vamos agora desv~ar ? rto. 
Desculpe estes termos, mas precisan:os da expl1caçao. E 
não é no caso especial do Deputado Dias Menezes. Releve­
me. Mas é de modo geral, para mostrar a impossibilidade 
material que existia de ninguém ser despoja~o da S\1~ 
água, e de se dizer "vou ceder isto, vou fazer 1sto e voce 
não vai ter nada." 

Isso é dito no. 

"Art. 9.0 A poténcia contratada com FURNAS e 
ELETROSUL pelas empresas concessionárias men­
cionadas nos artigoB 7.0 "(Sudeste)" e 8.0 "(Sul)'' 
"será rateada na proporção da energia por elas ven ... 
dida no ano anterior àquele em que serão celebrados 
os contratos, a seus consumidores finais e a eq~­
pressas concessíonárías que não as mencionadas nos 
citados artigos.". ~ .. 

' . ' 
Esse artig~--díz, ~ntão, o seguinte: que aJ. energia ... q~?t. 

FURNAS comprar à Itaipu. que a ELETROSUL comprar àJ 
Itaipu serão rateadas no Sudeste e no Sul por todas essas 
concessionárias mencionaê.as no artigo, na proporção da 
energia vendida por elas no ano anterior_ ao em que) 
se celebrar o contrato. • ~ ·· · --.. ~ _ _._, ..-- • · 1 Mais uma vez, Dr. Mário Bhering, desculpe-me a a~he­

ga a seu precioso depoimento. Tinha de falar como VIc~­
L_íder do G,9ver;10. explicando o porquê das ~'(tvidas, d~- Eis 0 que acontecerá: em -1980-, vamos· diZer, de unÍ.ai 
VIdas que nao so assaltam o noqre Deputado Dias Meneze ' maneira final _ Itaipu está quase pronta -se tudo corre~ 
mas vários de novos colegas. bem, FURNAS e ELETROSUL contratarão com Itaipu e 

0 SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) _com a pa- essas empresas contratarão com FURNAS e ELETROSUL. 

lavra o nobre Deputado Josê Tasso de Andrade. ,_· ~ -~ Fizemos alguns estudos baseados na situação atual~ 
o sR. JOS€ TASSO DE ANDRADE - Sr. Presidente.~ Essa energia será dividida de uma maneira aproximada~1 

srs. Mettibros da Comissão, Sr. Engenheiro Mário Bhering, mente previsível. Por exemplo1 a CESP, c.on~ando com o 
Presidente da ELETROBRÁS: .-. "''-~'~"- '"':lo<~· mercado_ de S. Paulo, recebera, dos _60 m1lhoes, cerca deA 
• ~- - · •· '- • - • · :w>JIIJf 30 mllhoes, ou a metade da produçao. · . 

' Gostaria de formular algumas perguntas pertinentes ~-- :j- . ' ~ 
f ao Projeto-de-lei n.0 8, bem como outras- e por isso peço :_·. . São Paulo pesa, entre todos esses Estados, na propor .:f 
'desculpas - não próprias à proposição, mas que o faço . ção de mais ou menos a metade, sendo que a EXCELSIOR, 
por curiosidade ao Presidente da ELETROBRAS. -"'iÍ por exemplo, receberá, nessa ocasião, cerca de 820 milhões. 

A respeito do Parágrafo único do art. 1.0 , tenho a 
impressão de que não há mais necessidade de pergunta, 
porque o assunto já foi abordado pelo nobre Deputadõ 

.Freitas Diniz. Seria uma redundância. 

· Acerca do art. 3.0 , confesso que não entendo bem, 
(quando diz que <~a totalidade dos serviços de eletricidade 
I da Itaipu, que o Brasil se obrigou a adquirir, será prefe­
rencial e compulsoriamente utilizada pelas empresas con­
cessionárias nos termos desta lei." 

o termo "compulsoriamente", !!Onfesso que não enten­
do. Não serâ outro termo: obrigatoriamente? 

Outra pergunta, quanto ao art. 15, I: 

r- até 31 de dezembro de 1973, o plano de instala­
ções necessárias ao atendimento das necessidades de 
energia elétrica das Regiões Sudeste e Sul até 1981. 

Quer dizer, quando V. s.a apresentar esse plano ao 
Ministro, poderá ser determinada exatamente a demanda 
de energia elétrica em cada Estado? Porque se cada com­

' panhla subsidiária - por exemplo, FURNAS - adquirir 
essa energia, será realmente dentro das necessidades de 
cada região. Ou então, V. s.a. poderá dizer - conforme 
'hoje na explanação nesta Comissão do Engenheiro Lucas 
Garcez, quando afirmou que 50% da energia produzida 
por Itaipu será adqUirido pela OESP -, então, pergunto 

de kwh, ou sej-a, pouco mais, vamos dizer, de 60, não 
chega a 1,5% de Itaipu; Minas, mais ou menos, 16%; Rio 
Grande do Sul - 5o/.:. E:, assim, isso será rateada, de 
acordo com os mercados. Não são os mercados de hoje 
mas sim os daquela época. O Estado que crescer mais de ... 
pressa terá um rateio múor. "'* Ai se ~iz: a ELETROBRÁS submeterá dois planos; 
um deles, que ela vai submeter ainda este ano, define 
um restinho de dúvidas que tinha; mas quase tudo estã. 
definido, até 81 não há muita dúvida, mas tudo que está 
em andamento é conhecido. Temos algumas dúvidas em 
relação à ponta do sistema Sudeste. Em 31 de dezembro 
de 1974, é que virá um plano até 90. Esse é um plano 
grande, que incluirá muit.as usinas que não estão ainda 
nem sequer definidas. 

Não temos ainda dados exatos de como será dividida 
a capacidade nuclear por volta de 90. A tendência, hoje, 
como o nobre Deputado SP.be, é ter grandes unidades rea- 1 

toras. Essa de Angra dos Reis, de cerca de 600 MW, um 
reator, é considerada em tamanho pouco econômico. A 
maioria dos reatores enco:nendados nos últimos dois anos 
é 1000 a 1200 MW, ou s<•ja, 1 milhão a 1 milhão e 200 
mil KW, Acredito que o.s reatores que serão instalados 
nessa época terão no mínimo essa capacidade, cada um. 
Então, serão reatores muito grandes. Não sei se respondi 
a toda.s as perguntas. 



'~ 

e unho de lt'l. . / DIARIO DO . CONGRESSO-NACIONAL (Seção D). Sexta-feira 15 222S 

t • '· ,..,..... """ ' ' 
O SR. JOSÉ TASSO ANDRADE - Só gostaria que V. 'r dade. que o aprovamos sem conhecer certos aspectos a1 r S. a. fa~asse alguma cozsa a respezto des~: art. 3.0 

- com .. ..t ele ~n~culados, foi uma aprovação de afogadilho, mas ne-,~ 
wwsonamente. -~-- .. , ·-··'-""·'" - cessana e - por que nãl5" dizer? - já fato consumado 

O SR MARIO BHERIN6,. ;. Aí no meu entender a : u.ma vez que assinado por Sua Excelência o Senhor Pre~; 
· ' ' Sidente da República General Em1'lio G t M 'd' · ·palavra compulsoriamente é a mesma coisa que obriga~ 1 P . • . arras azu e lCI,: 

toriamente. -·'~~ e p.e o re_sidente do Paraguai G~nt;_ral Alfredo Stroessner, 
· · s~na, crew, totalmente extemporaneo e mesmo despi-, 

O SR. JOSÉ TASSO ANDRADE - Obrigado. . c1encto o Congresso Nacional jogasse por terra este Tratado." 
Mas dele, por ele e para ele, veio ao Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Com a o Projeto de _Lei n.O 8. Na leitura do projeto, 0 que tive-
f palavra o nobre Deputado José Machado. mos oportumdade de fazer com eminentes colegas desta 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, Sr. Presi- Casa, advogados como eu - e o eminente Professor Lucas 
dente da ELETROBRÁS, Engenheiro Mário Bhering, Srs. fogu_eíra Garcez, hoje, me se:r;tsibilizou na reunião, con­
Presidentes da COPEL e da CEMIG Srs. Senadores Srs. undt!ldo-me com um engenheuo, ? que me ho~ra sobre-
Deputados: ' ' .. ·i. maneira, mas eu me ho!lro tam.bem P?r demais em ser 

__ ~ um_ advogado - o ProJ~to. Itaipu foi considerado por 
' O Congresso Nacional vive hoje um dia que poderia- · mmtos_ como altamente tecmco, confuso. Confesso que a 

mos chamar de grande intensidade energética. Na parte confusao_ dele, data !enia, nada tem de técnica; tem de 
da manhã, tivemos a honra, na Comissão de Minas e elaboraçao, de redaçao. Cheguei a dizer a esses eminen­
Energia da Câmara dos Deputados, de presidir uma no- , tes. colegas, _qu~ estavam em companhia de não menos 
ável conferência do eminente Professor Lucas Nogueira ~ e!_llmentes ~ecmcos, que bastaria que lêssemos a. exposi­

Garcez, Presidente da CESP e agora estamos tendo asa- ~ çao de ·motlv~s do_ ~r: Ministro das Minas e Energia, para 
tisfação de participar dos trabalhos da Comissão Mista . constatar a stmplJCldade do projeto. É com esse cuidado, 

pós ouvirmos a explanação do Engenheiro Mário Bhering. ~~ com. ~sse zelo e s~bendo das r~perc?ssões de qualquer 
..,.. • _ ......... ~<ot"' _,, ~~ - '·:.-matena votada_a9m, n? _Paraguai, pais que vive, no mo-~ 

, Sr. Engenheiro Mário Bhering, somos daqueles que n:ento, um estagw pohtiCo semelhante ao que o Brasilj 
~ntendem que Itaipu é o marco decisivo não só na his- viveu antes de 1945, em que a liberdade é uma coisa que· 
/tória de uma definição da política energética para o País, . cantamos e entoamos em 1945 -falo cantamos, porque .eu). 
como também da maneira como chegamos a esse projeto. - entoava, sem saber, porque eu era ainda muito crianca ~ . ·1 mas me recordo com que maravilha, com que ecos cOrr:. 
r;- Chegaria a dizer que é também um marco impor- , que encantamento mesmo se falava em liberdade· cÚziami 
· tantíssimo da nossa política de relações exteriores. Ren- - 1 alguns mais experientes na época ser uma liberdade vazia 1 
dendo a minha ho?tenag~m ao e~inente Profess?r Ma:- • sem conteúd~ econôm~co, mas era liberdade que exaltavà 
~condes Ferraz, CuJa ausencia saudo- com respeito, nao e nos encammhou ate os dias de hoje e nos levou a um 
~ quero iniciar a minha indagação sem dizer que impossi- Itaipu. Mas o Paraguai vive aqueles instantes _ conse­
bilitado naquela ocasião de interpelar S. Sa., não me foi qüentemente, tudo que enfocar, tudo que colocar os para-1 

.dada a chance de me manifestar no sentido de que, ao guaios sob o impacto·. do exame de uma lei ou de um, 
contrário do que supunha que Itaipu poderia gerar uma projeto de lei que pos-sa, de certa forma da~-lhes a im- · 
região _de canal, isto é, n~quela área, necessari~mer;tte. pressão -: e isso já se fez nas páginas dos jornais _ e{ 
acabariamos por ter canhoes e tanques, eu quena d1~er em 1945, eramos, perdoem-me o neologismo imperializa­

)a S. Sa. naquela oportunidade, que, ao invés dos canhoes dos; hoje, somos imperializantes; os jornai~ do Paraguai. 
~e dos tanques, quem sabe não teríamos ali o nascimento nos chamam "os imperialistas brasileiros". Então por 
~de laboratórios de pesquisas, com a oportunidade que se causa disso, Sr. Presidente, notei, com a devida ~ênia ~ 
,nos ofereceu através desse trabalho extraordinário do Ita- no art. 3.0

, alguma coisa que me chocou, porque emborâl 
. marati, de vez que Itaipu - já tivemos a oportunidade os meus p~rcos conhecimentos, tive que me debruçar um 
, de salientar - é como se fosse uma semente, a semente P!JUCO e nao encontrei, no Direito Comparado nunca se 
inicial do surgimento, do nascimento de uma comunidade v1u mesmo no Direito Comparado essa figura de "compra 
sul-americana tão necessária ao entendimento dos po- c?mpulsória", nem mesmo no Direito brasileiro. Está sur­

r..vos da América, de tal forma que, juntando as nossas gmdo_, a~ora, nessa legislação ordinária, sem o respaldo 
poupanças de sofrimento, de incompreensões, algumas v e- constltucwnal. A venda compulsória existe porque há I 
zes de fome e de miséria, possamos caminhar para uma: na Constituição, um instituto que a eonsagr~:. através ctâ' 
tec_nologia própr:_ia. o _imperialis111:o econôn;ico. já esta desapro~r~ação po~ uti~dad~ pública. ~uanto à compr~~ 
~oJe numa s_equencia natural segumte que e o 1mperia- C?mpulsorta, ~odav1a, n:;w ha, na c:onstituição, o permis­
lis~o tecnologico. 1!: contra este que devemos nos pre- • sivo _Ie_gal.- _Alem ~o ~ais, Sr. Presidente, a compra com 

,.yemr. . ;;.. ... ~ -·.- pulsor1a e mconst1tucl0nal, porque fere o direito adquiri-\ 
--~. ,~ ... .,._ __ " .. ., do. Além de ferir, digamos assim, o principio da reserva~ 
~ ·Por isso mesmo ,.entendi de iniciar com essas consi- legal, fere também o direito adquirido. Todas as con--: 
derações, porque co~sidero, como bem salientou o eminen- cessio_nárias _que estão em. at:uação nasceram em virtude\ 
te Deputado Aureliano Chaves, e muitos ilustres paria- de lei, se sao na sua maiOria controladas pelo Estado.· 
mentares, e. hoje mesmo, o notável conferencista Profes- Ocorre no. meu Estado, por exemplo: a CEMIG nasceu 

• .sor Lucas Nogueira Garcez, o Projeto Itaipu é sobretudo de uma lei. 
'·um projeto político. A relevância de natureza técnica, o 
respeito que gerará para a engenharia nacional, os bilhões' É uma sociedade de economia mista regida pelo Di-~ 
de KW que vai gerar, tudo isto é muito válido, mas ,re- reito Privado. Em São Paulo, há a CESP, sociedade de 

, pito, o projeto é sobretudo um projeto técnico. Por esse economia mista, igualmente regida pelo Direito Privado,, 

1 
motivo, as leis que estiverem direta ou indiretamente a e, no Paraná, temos a COPEL, sociedade de economia 

tele vinculadas devem procurar, na medida do possível, ser mista, regida também pelo Direito Privado. Ora, essas 
duradouras, respeitadas, talvez muito mais lá fora do concessionárias estão no exercício de sua concessão. Con- i 
~.aqui de.~. ... ~ .. ..~. ~,. · seqüentemente, qualquer restrição que se faça a esse 

exercício fere o direito adquirido. A concessão, depois de 
f No Paraguai, não sei se já está ratificado o Acordo registrada no órgão competente, é um contrato. E no • 

"= estou tendo a informação agora de que foi ratificado Brasil, Sr. Presidente, permita-me dizer, há esta coisa· 
ontem à noite - no Paraguai, houve uma reação que não extraordinária: falamos permanentemente aqui, há poucojl 
ocorreu no Brasil. Todas as Comissões da Câmara e do foi dito - reserva global de reversão. i uma figura ju­
.~enado aprovaram, por unanimidade, o Tr~tado. É ver:'-' rídica q~J.a:~Eém não existe no Direito brasileiro - a 
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reversão. Não há um contrato de concessão que tenha o 
princípio e o fim da concessão. O último é numa cidade 
do meu Estado, em Tombos, se não me engano é de 1942, 
mais de 30 anos. Todos os direitos de concessão fazem 
menção a um contrato que vai estipular prazo, e esse 
contrato nunca é assinado. Então, não há, na realidade. 
reversão. Melhor seria que o chamássemos de reserva 
global de encampação. 

sr. Presidente, permito-me fazer essas ponderações 
porque entendo. no instante em que o Paraguai está 
vivendo, no momento em que a agitação começar a le­
vantar os espíritos paraguaios e fizer chegar ao conhe­
cimento deles que o Brasil para tornar viável, ou apa­
rentemente viável acho desnecessário isso, mas para 
tornar viável Itaipu, teve de violar a sua própria consti­
tuição, o que não dirão os paraguaios? - Amanhã, com 
maior facilidade, violarão o Tratado. Parece que não tem 
significação, que não tem importância, mas sendo esse 
projeto essencialmente político, qualquer lei que saia, 
qualquer projeto votado no Congresso Nacional, espe­
cialmente no Congresso Nacional que tem a função pre-
cípua de elaborar leis e data vênia .. , J 

I Falta de Energia Elétrica.) 

... se a energia elétrica está a favor da Constituição ou 
contra ela. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu da importância dessas 
leis votadas no Congresso Nacional com repercussões lâ 
fora; lâ elas serão muito mais observadas, haverá talvez 
muito mais especulações em torno delas do que aqui; e, 
com toda a certeza, não faltarão entre aqueles do Para­
guai que porventura se oponham a ltaipu, por desconhe­
cer os benefícios que ltaipu representa para o Paraguai, 
lt'!vantar um problema dessa natureza. E acho, Sr. Presi­
dente, com a devida vênia, que é desnecessâ.ria a inserção 
dessa preferência e essa compulsoriedade. A preferência 
aceito, mas a compulsoriedade é realmente, data venia, 
violenta. 

o Poder conceuente tem uma sêrie de meios e instru­
mentos de que pode lançar mão sem a necessidade de por 
meio da lei falar na cumpulsoriedade; ela não existe ape­
nas porque a lei assim o determina, não; ela existe no 
momento em que o Poder concedente usa do instrumento 
para exigir a compra compulsória. Então, ele pode dizer 
para uma concessionária: ou faz a compra ou, então, 
não damos financiamento; ou faz a compra ou, então, 
não damos licença para a aquisição de qualquer coisa no 
exterior. Há uma série de formas pelas quais é possível 
acertar o projeto sem ferir a Constituição. Dir-se-ia que 
o Tratado, firmado por S. Ex.a o Sr. Presidente da Re­
pública, trata da compulsoriedade; e, uma vez ratificado, 
uma norma legal, mas nem por isso, Sr. Przsidente, dei­
xaria de ser inconstitucional, ainda que ratificado pelo 
Congresso Nacional. 

Assim, em caráter eminentemente de sugestão, sa­
bendo que V. s.a não é advogado, mas compreendendo 
que a sua presença nesta Comissão, com toda a certeza, 
irá fazer-se ouvir ou ouvir os seus assessores jurídicos, 
eu consultaria sobre este entendimento, pois pode ter ha­
vido da minha parte um equívoco de interpretação: se 
realmente a compulsoriedade da compra não é incons­
titucional, e como tal se não seria melhor retirar a inser­
ção da "compulsoriedade" utilizada pelas empresas e quem 
sabe colocaríamos "será preferencialmente colocada à dis­
posição das concessionárias de energia elétrica" nos ter­
mos da lei. Porque, vê V. s.a, que aqui mesm~ se fala 
em empresas, essa distinção entre empresas e estabeleci­
mentos e sociedades. 

A idéia de empresa é ativic!ade. A atividade da em­
presa de transpOrte é o transporte. E falando-se em 
empresa de transporte aéreo, poderíamos _ por exemplo 

- referir-nos à VASP. Então, é a sociedade VASP. A 
concessionária é uma sociedade. 

Portanto, aqui há um equívoco, uma impropriedade 
em se falar em empresa concessionária. Hâ uma série de 
equívocos que nos levam a pensar que o projeto é alta­
mente técnico. Fala-se em entidade binacional, chega-se 
até a falar em empresa binacional. Não existe em lugar 
algum do mundo. Transforma-se o conteúdo econômico 
em conteúdo jurídico. Dá-se ao econômico conteúdo jurí­
dico, quando não existe o Estatuto que preveja, por exem­
plo, a empresa binacional :.u a sociedade binacional. 

Essas, Sr. Presidente, :;,s considerações que formulo, 
as dúvidas que pairam em meu espírito, na intenção, no 
propósito de contribuir para que da forma mais rápida 
possivel possamos ver consagrado, construído e transmi­
tindo energia para o progresso do Brasil e do Paraguai 
- ITAIPU. 

Ilustre Engenheiro Mário Bhering, V. s.a teria - com 
a devida vênia - condições de nos informar sobre o tema 
que levantamos? 

O SR. MÁRIO BHERDIG - Sr. Presidente, somos 
apenas um engenheiro e as consid~rações do nobre Depu­
tado José Machado foram essencialmente de natureza 
jurídica. 

Quanto ao conceito de empresa binacional, ele deriva 
do Tratado que criou um .:;er ch&mado bin~cional. Es.sa 
lei se refere a essa entidade "':>inacional, criada pelo Tra­
tado. Se não existia antes, ficou existindo esse animal, 
essa nova girafa. Mas surgiu. É uma entidade binacional, 
criada entre o Brasil - representado pela ELETROBRÁS, 
e o Paraguai - representado pela ANDE. Nãc é uma so­
ciedade anônima, e sim a a.ssociação de duas empresas. 

Talvez tenhamos inovado no mundo, mas Itaipu é 
a maior do mundo. Então, justificado que se adote so­
lução diferente. A maior do mundo e a única entre um 
país grande e outro pequeno. 

Com relação à compulsoriedade e obrigatoriedade, e 
já sabendo das dúvidas -Jo nobre Deputado José Machado, 
conversei com meus advogados hoje de manhã sobre este 
ponto, Naturalmente que a orientação final será a do Sr. 
Ministro e de sua Assessoria Jurídica. 

Essencialmente nos disseram os advogados e o que 
pude anotar, repito. Podem ser heresias, mas é a posição 
deles: 

''O direito, nos dias :te hoje, dadas as imposicõe.s 
sociais, não tem caráter tão individualista de ou­
trora. A figura de contratos forçados é comum, e 
dela servem de exemplo c.s contratos de seguros 
aéreos, os contratos de segur'JS de automóvel etc. 

Tratando-se de uma lei sobre concessionárias de 
serviço público federal de energia elétrica a legis­
lação atual já prevê uma série de obrig~ções que 
dizem respeito mais ao interesse da coletividade do 
que à empresa como taL" 

Perguntei aos advogados se a<'havam se seria incons­
titucional. e me responderam que não. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Dr. Mário Bhering. real­
mente não vou debater com V. s.a No entanto, entendo 
que ê injurídico, inconstitu:ional, fere direito adquirido, 
f~r~ a liberdade de_iniciativa e fere o regime de compe­
tiçao; sobretudo, nao tem o respaldo constitucional. Di­
gamos: fere o princípio da reserva legal. 

S~. Presidente, fico muito grato pela especialíssima 
atençao de o ilustre Engenheiro Mário Bhering nos ter 
ouvido, bem como seus assessores. Creio, como S. S."s que 
o Direito não é estático, mas sim, dinâmico. Mas a di-
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)nâmica do Direi I<> não pode ir a tal pon I<> que postergue­
mos os princípios constitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Não hã 
mais nenhum Sr. Congressista inscrito para falar. 

I( Indago se algum dos Senhores presentes deseja fazer 
(uso da palavra. (Pausa.) 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Sr. Presidente, peço a 
~palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Com a 
palavra o Sr. Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Antes de mais nada, 
nossas escusas por não termos assistido, desde o início, a 
exposição de v. s.a 

Gostaríamos, apenas, de tocar alguns pontos que a 
liderança do Governo acha necessário _sej~m _aq1._1i _bem es­
tatuídos, principalmente o referenb a d1stnbmçao dessa 
energia elétrica. 

Consideramos esta Mensagem n.0 32/72, a par da im­
portância que existe na regulamen~ação da distribuição 
da futura energia oriunda de ltalpu, fundamental,. É 
para o futuro da própria ELETROBRAS, a. su9: organlz~­
ção. Na comparação que vemos entre a !mahdade hoJe 
nO projeto estatuída quanto à ELETROBRAS e aquela dos 
nossos áureos tempos de 6Z, vemos que realment~ a 
E:...ETROBRAS hoje comanda. E para comandar efetiva­
mente a política energética brasileira, na parte da ~ua 
execucão da sua distribuição - já que a parte normativa 
fica atribuída ao Departamento Nacion~l do Ministéri~ -
é necessário que seja dotada dos me1os que o proJeto, 
quando transformado em lei, vai-lhe facultar. 

' Não achamos nós - permita que o diga, não somos 
'juristas -que se pudesse continuar por muito tempo den­
tro da dificuldade colossal com que vamos depararmos 
quanto à falta de energia, isto é, uma demanda cada vez 
mais crescente e uma produção que, de ano par~ ano, 
exige, para continuar no mesmo ritJ?lO de proporçao, in­
vestimentos praticamente astronômicos, que se pudesse 
deixar ao alvedrio de qualquer concessionária a explora­
ção desses recursos naturais. 

O SR. MARIO BHERING - Deputado José Machado, 
essa concepção de tarifa de transporte de energia é um 
tipo de tarifa adotada em alguns sistemas interligados. 
Entende o Sr. Ministro Dias Leite que nos artigos 12 e 14, 
que são dispositivos que tratam do sistema interligado e 
que serão objeto de uma regulamentação dentro do prazo 
de 120 dias, estão contidos conceitos que permitirão; 1 

nessa coordenação operacional aqui mencionada, se for 
necessário introduzir essa noção de uma remuneração. 
simplesmente pelo transporte de energia, e que não have­
ria necessidade de introduzir um artigo na lei somente 
sobre tarifas de transporte. Este é o ponto-de-ivsta do 
Ministério de Minas e Energia: que os artigos 12 e 13 
e sua reguh;mentação esclarecerão essa questão da tarifa 
de transportes. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Indago se 
algum dos Srs. Presidentes de empresas concessionárias 
de energia elétrica da região que será servido por Itaipu, 
deseja fazer alguma indagação. 

Pa.sso, então, a palavra ao Engenheiro Mário Bhering,­
para suas considerações finais. 

O SR. MARIO BHERING - Sr. Presidente, Srs. Par­
lamentares, meus colegas da área de energia elétrica, 
foi um grande prazer poder manter esse debate com 
V. Ex.as sobre tão importante projeto. Eu me dei conta 
de que a questão, pelas observações de alguns DeputadJS, 
entre eles o Deputado Dias Menezes, que ainda param 
certas dúvidas de natureza técnica sobre esse projeto. 
Eu virei, a convite do Deputado José Machado, pronunciar 
uma conferência aqui no próximo dia 27 e, tendo em 
vista essas dúvidas, trarei o máximo possível de elementos 
de fácil apresentação visual que permita o esclarecimento 
de vez de todos esses problemas técnicos. Não posso ga­
rantir que vou convencer a todos, mas pelo menos creio 
que ficará bem mais fácil entender as razões pelas quais 
o setor elétrico brasileiro recomendou ao Governo. ao Pre­
sidente Médici, através dos Ministros Dias Leit.e e Mário 
Gibson Barboza a adoção dessa solução. Estamos conven-i 
cidos totalmen~ de que, na conjuntura atual, a solução 
foi inteiramente correta mas há sempre um problema de 
comunicação que espero, nesta conferência, seja possível1 
esclarecer essas dúvidas. ' 

f' · O ponto mais alto deste diploma que esta~os hoje No mais, agradeço a todos, especialmente ao Sr. Pre-) 
discutindo e do qual Itaipu serviu co;no ? estop.lm. pa_:a sidente, e estarei sempre à disposição da Comissão Mist9)-
ser deflagrada justamente esta questao, e a dehm1taçao em qualquer outra dúvida sobre o projeto. (Pausa.) .· 
real das novas atribuições da ELETROBRAS. . .,. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Com a 
Era isto, Sr. Presidente, que gostaríamos de .a9ui dei- palavra 0 Deputado• Dias Menezes. 

·xar bem ciente e em felicitando o Professor Mano Bhe-

t
ring, fazer votos' para que breve nos po~amos felicitar o SR. DIAS MENEZES - Sr. Presidente, queria ma­
da escolha que o Governo fez dessa soluçao, a nosso ver, nifestar quanto sensível estou a V. s.a, Sr. Engenheiro_ 
certa; primeiro. quanto à fonte gera~o.ra de Ita!pu e, Mário Bhering, pela extrema atenção de fazer com que 
segundo, quanto a essa concepção bas1ca d.e. ?-~ao da nesta próxima conferência ainda outros elementos V. Ex.al 
FLETROBRAS através das suas grandes subsidmna~. re- possa trazer para dirimir essas dúvidas, inclusive sobre 
gionais e - desculpem-me os nobres colegas ba~hareis - este ponto fundamental de trecho internacional do rio, 
da compulsoríedade do recebimento dessa energia gerada que tendo sido esse projeto a que me referi, de autoria e1 
por Itaipu. est~dos prolongados, durante três anos, de eminentes' 
.,., engenheiros inclusive o próprio engenheiro Marcondes 
-~-· O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Indago se Ferraz que 'esse detalhe não tivesse sido acudido a S. s.a 
mais algum dos Srs. Congressistas deseja formular per- sobre ~ste ponto embora entendamos que, embora desvia-· 
gunta. (Pausa.) do 0 curso do ~io, naturalmente ele estará compensado: 
,t.· o SR. JOSÉ MACHADO_ Sr. presidente, peço a pa- de sorte que não causasse ao Pa~aguai nenhum preju~zo1 
I3.vra, pois ainda tenho algum ponto a ser esclarecido. quanto à vazão. Mas V. Ex.11 trara esses elementos e fiCO 

extremamente sensibilizado pela atenção de V. s.a 
j O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) -Tem a pa- O SR. MARIO BHERING - Muito obrigado. 
lavra o Sr. Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Queria fazer uma inda­
gação ao ilustre Conferencista sobre. a~guma coisa. nova 
que surge neste projeto que é transmtssao de energia. 

Perguntaria a S. s.a se não seria agora o momen_to 
oportuno de se cuidar da tarifa do transporte de energia. 

O SR. PRESIDENTE (Aureliano Chaves) - Sr. Enge­
nheiro Mário Bhering, digníssimo Presidente da ELETRO­
BRÁS Srs. Presidentes da Centrais Elétricas de Minas Ge­
rais, da Companhia Paranaen~e de Eletricidade,_ das Cen­
trais Elétricas de Santa Catarma, da Companhia de Ele­
tricidade de Brasília, do Dr. Carlos Gomes, Assessor Par-
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dar aos projetos de lei que são levados à sua apreciação 
a melhor forma e a melhor essência. Estamoo profunda­
mente gratos ao Engenheiro Mário Penna Bhering, pela 
atenção que teve para com esta Comissão Mista, aqui 
comparecendo e respondendo exaustivamente, com segu­
rança, a todas as indagações, todas elas naturalmente im­
buídas do melhor sentido, que é o de esclarecer para me­
lhor votar, de tal maneira que esta Comissão e o Con­
gresso Nacional se armem convenientemente, para a. 
devida apreciação do Projeto de Lei n.0 8. 

lamentar do Ministério das Minas e Energia, Srs. mem­
bros das Diretorias das respectivas empresas, Senhores As­
sessores do Presidente da ELETROBRÁS, Srs. Congressis­
tas. Evidentemente que não exagerei quando afirmei que 

.o eminente Engenheiro Mário Bhering era indiscutivel­
mente wn dos homens mais ilustres do setor energético 
brasileiro e que a peculiaridade do comportamento de 

'S. s.a €1 antes de mais nada, a segurança com que ele 
·domina o problema e a simplicidade com que expõe o 
:assunto. Creio que os seus esclarecimentos foram extre­
mamente úteis a esta Comissão Mista, que deseja, efeti­
vamente, dispor do maior número de informações possí­
veis, para que o Congresso Nacional, que evidentemente 
não é técnico - e Deus me livre se o fosse! - pudesse, 
realmente, dispondo de todas estas informações, forneci­
das judiciosa e criteriosamente pelos órgãos técnicos, dar 
ao País a melhor legislação possivel. Creio que tem sido 
esta a preocupação do Congresso Nacional, de buscar nas ~ 
ton'es devidas ~uelas Informações de que carece, para 

~ Desejo agradecer a presença dos Srs. Senadores, dos 
Srs. Deputados, dos Srs. Presidentes das empresas conces­
sionárias e das demais pessoas que, em aqui comparecendo, 
nos honraram e abrilhantaram os nossos trabalhos. Muito 
obrigado. Está encerrada a reunião. 
~ (Muito bem! Muito bem/ Palmas.) '1 
~ . . 

'---- .• A 
(Levanta-se a T•lunlão às 19 horas e 15 minutos.) J 
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Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo li - Térreo 
Telefone: 24-8105 - Ramais 301 e 313. 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) . ,- \ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 

,Mattos Leão 

fAmaral Peixoto 

Suplentes 

. ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando COrrêa 

MDB 

Ruy Carneiro -

Assistente: Cândido Hlpp<:rtt - Ramal 676 
.Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas -
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo li - Ramal 676 •. 
~ - ~ 

COl\IISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 
Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomlr Milet 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
l .. ourival Baptista 

MDB 
Ruy Cllrnelro Franco Montoro 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal 613. '\., 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJl.' 
(13 A!ernbros) • · 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
Titulares Suplentes 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

ARJ'..NA 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro .~ Franco Montoro' 
Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala "A" -:- LaranJa - Anexo li - Ramal 623.tj 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
01 Membros) :'i~l 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Ruy Carne~ro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

Suplentes 

ARENA 
Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcan~ 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

MDB 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

' Local: Sala "B" - Lilás - Anexo li - Ramal 621. 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
01 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé F'reire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 
Domício Gondim 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávia Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ''A" - Laranja - Anexo li - Ramal 623. 

Cm!ISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ·Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benj'amin Farah 

Suplentes 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Franco Montoro 

Assistente: 'Cláudio Carlos Rodrigue.s Costa - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "D'' - Marrom - Anexo li - Ramal 615. 

''r 
COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 1 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente; Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto ................ 

··MDB 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza -Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo Il - Ramal 623. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Preside·nte: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Suplentes 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

:.J 

Franco Montoro Danton Jobim , 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal S07 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul-- Anexo !I - Ramal 617. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 IV!embrosl 

CO:MPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
D:Jmício Gondim 
Lenoir Vargas 

Suplentes 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E" - Bege -- Anexo I! - Ramal 613, 

t 
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COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
_ .... 

_,_ ...... 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

ARENA 
Titulares 

1 Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
C a ttete Pinheiro 

Suplentes 
Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Ruy Carneiro 

Assistente: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CREl 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente:Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
J essé Freire 
Fernando Corrêa 
António Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

Suplentes 
Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

MDB 

Amaral Peixoto 

Asc:.istente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
F . .,iões: Quinta-feiras, às 10:30 horas 
Local: ~ala "B" - Lilás - Anexo TI - Ramal 621. 

COMISSAO DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

ARENA 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

MDB 

Benjamin Farah Ruy Carneiro 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo li -Ramal 611. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - <CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Suplentes 
Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 30t1J 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "D" - Marrom - Anexo 11 - Ramal 615. I 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Titulares 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
Magalhães Pinto Tarso Dutra 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Assistente: Cândido Hippertt - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 
Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

ARENA 
Suplentes 
Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

MDB 
Dantom Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quarta-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo Il - Ramal 617. 

B) SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS E 
DE INQUÉRITO 

COMISSõES TEMPORARIAS I 

'-
Chefe: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24·8105 -'. 

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo Antônio Crepaldl - Ra­

mal 672; e Mauro LOpes de Sá - Ramal 310, Local: 
Anexo li 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. ;· 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. l 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar l 

tigo 90 do Regimento Comum). ...._ 
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LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POUTICOS 
HISTóRICO DA LEI nQ 4. 740, de 15-7-1965 

Tomos I e II, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In· 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

IDSTóRICO DAS LEIS n.0 • 5. 682, de 21-7-1971 
5.697, de 27-8-1971 

'l'omos I e II, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In· 
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS; Cri 40,ÓO 

. Constituisão da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n~o T, de TT-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: ENCADERNADA EM PLASTICO , , , , , , , , , , , , , , , , , , Cl$ 3,50 
{ 

!M BROCHURA •••••••••••••••••••••••••,•••• Cr$ 2,00 

INCADEIINAPA EM PfliCA ., ., .. ,. .. :'" 1,",, Cr$ 7,00 
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ANAIS DO SENADO 
;\Ih. d(' maio dl' l~H.') 
.\lb de rnai<1 de !%.'i 
;\1(-s de agosto de HHi.·, 

;\lés de agosto dP !9H;l 
).tes de sett>mhrn de \96fí 
;\lês de set l'tnhro de \96;, 
.\l(•s de <Jutuhro de !96fi 
Mês de janeiro de t96H 
.'\Ies de fevereiro de 1968 
:\H~s de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 
!\'fés de man;:o de 19fiH 
Ylês de abril de I91iR 
!\'lês de abril de !9íi8 
Mês de maio de I96H 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de !968 
Mêsdeag:ostode !968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 19f..S 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 
Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de maío de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de julhl) de 1970 
Mês março/abril de 1971 
Mês março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês O.e setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mes de novembro de 1971 
Mês de abril de 1972 
Mês de abril de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de junho de 1972 

SESSOES :-19·' a f10•- tomo I 
SESSOES ~l·'a 6~·-tomoii 

SESS0ES IOí'' a llí'• -tomo I 
SESSÜES 11~· a 1:m~- tomo l1 
SESSOES 141" a 142··- tomo I 
SESSOES 14:~·a 145•--tomoll 
SESSOES Ifl6• a 166• --tomo 11 
SESSOES 1" a 12• (Convocação Extraord.) 
SESSOfo:S 1:~· a 27• (Convocação F.xtraord.) 
SESSOES :28• a :~4· (Convocação F.xtraord.) 

~, SESSOES 1• a 15• ( 1• e 2• Sessões Preparatórias- \'ol.l) 
SESSOES 16' a 32• --tomo H 
SESSOES 33' a 42•- tomo I 
SESSOES 43' a 62•- tomo 11 
SESSOES 63" a 78•- tomo I 

-- SESSOES 79• a IDO•- tomo li 
~ SESSOES 101" a 114•- tomo I 
- SESSOES 115" a 132•- tomo 11 
-- SESSOES 1" a 10• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 11~ a 24•- tomo H 
- SESSOES 1~3· a 150•- tomo I 
- SESSOES 15l"a 171•-tomoll 
- SESSOES 1'i2a a 188•- tomo I 
- SESSOES 189~ a 209•- tomo 11 
- SESSOES 210" a 231•- tomo I 
- SESSOES 232" a 262•- tomo 11 
- SESSOES 263" a 275•- tomo I 
- SESSOES 276" a 298•- tomo 11 
- SESSOES 1" a 15•- tomo I (Convocação Extraordinária) 
- SESSOES t• a 7•- tomo I 
- SESSOES s• a 19•- tomo I 
- SESSOES 20• a 36•- tomo li 
- SESSOES 1• a 12•- tomo I 
~ SESSOES 13" a 20•- tomo 11 
- SESSOES 2l'a 32•-tomo I 
- SESSOES 33" a 42•- tomo 11 
- SESSOES 43" a 54•- tomo I 
- SESSOES 55a a 56•- tomo li 
- SESSOES 67" a 79-- tomo I 
- SESSOES t•a 11•-tomo I 
- SESSOES 12" a 21•- tomo 11 
- SESSOES 22• a 32•- tomo I 
- SESSOES 33' a 44•- tomo I! 
- SESSOES 45" a 56•- tomo I 
- SESSOES 57• a 67•- tomo 11 
- SESSOES 68" a 81"- tomo I 
- SESSOES 82" a 93•- tomo 11 
- SESSOES 94' a 103•- tomo I 
- SESSOES 104"al15•-tomoll 
- SESSOES 116• a 126•- tomo I 
- SESSOES 127" a 138•- tomo 11 
- SESSOES 139~ a 148•- tomo I 
- SESSOES 149" a 157•- tomo 11 
- SESSOES 158" a 166•- tomo I 
- SESSOES 167• a 181•- tomo 11 
- SESSOES 1" a 12•- tomo I 
- SESSOES 13" a 22•- tomo li 
- SESSOES 23• a 30•- tomo I 
- SESSOES :ll" a 43•- tomo 11 
- SESSOES 44• a 45•- tomo l 

Junho de 197? 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 ' 
~~~~-==================-=======~ 

.1 
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Faça .!Vlil. assinatura do 
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:DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO li • 

•. . --· .. - -
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

,. ~~ -~ "'"'~~ -~ 
PAGA~ENTO OU VALE POSTAL, l>AOAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

CENTRO GRAPICO DO SENADO FEDERAL 

\ Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1. 503 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Superfície: 

Semestre , , • , , Cr$ 100,00 

Ano ••. • •• , •.•• ~Cr$ 200,00 

Brasília.- l).F 

Via-Aérea: 

Semestre ••. Cr$ 200,00 

Ano • • • • . . • • Cr$ 400,00 

• 



PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 

~ CtPtro Grãnco do Senado P'edenl ; 
... Caixa Postal, 1.501 

.Br .. W~DP. 

~IÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS .J 

{ 

• 

} 


